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ACEF S.A.
CNPJ/MF nº 46.722.831/0001-78 - NIRE 35.300.185.765

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 24 de outubro de 2024, às 14:00 horas, na sede social da ACEF S.A., localizada na cidade de Franca, Estado de São Paulo, na Avenida Doutor Armando 
de Salles Oliveira, n° 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no Artigo 124, §4º da 
Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia. 3. Mesa: Presidente: Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do Dia: (i) aprovar o aumento de capital social da Companhia no 
valor de R$ 45.130.000,00 (quarenta e cinco milhões, cento e trinta mil reais), sem a emissão de novas ações e a consequente alteração do Artigo 5º, caput, do Estatuto Social; e 
(ii) consolidação do Estatuto Social. 5. Deliberações: Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem do 
dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) aprovar o aumento de capital social da Companhia, no valor de R$ 45.130.000,00 (quarenta e cinco milhões, 
cento e trinta mil reais), passando de R$ 190.291.229,46 (cento e noventa milhões, duzentos e noventa e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos), para 
R$ 235.421.229,46 (duzentos e trinta e cinco milhões, quatrocentos e vinte e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos) sem a emissão de novas ações, nos 
termos do Artigo 169, § 1º da Lei da S.A., neste ato, totalmente subscritas e integralizadas mediante aproveitamento de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC), 
realizado pela acionista Cruzeiro do Sul Educacional S.A., com o que os demais acionistas concordam, renunciando expressamente ao seu direito de preferência. Em decorrência da 
presente deliberação, o Artigo 5º, caput, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e 
moeda corrente nacional, é de R$235.421.229,46 (duzentos e trinta e cinco milhões, quatrocentos e vinte e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos), dividido 
em 400.182 (quatrocentas mil, cento e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.“. (ii) aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, em razão 
das deliberações acima, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma 
de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline 
da Silva Angeiras - Secretária. Acionistas: Cruzeiro do Sul Educacional S.A., por Felipe Coragem Negrão e Luis Felipe Silva Bresaola; e Fabio Ferreira Figueiredo. Franca/SP, 24 de 
outubro de 2024. (Confere com a original lavrado em livro próprio). Mesa: Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretário. JUCESP nº 427.836/24-4 em 26/11/2024. Marina Centurion 
Dardani - Secretária Geral em Exercício. Anexo I à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da ACEF S.A., Realizada em 24 de Outubro de 2024. Estatuto Social ACEF S.A. - 
Capítulo I. Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo de Duração: Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de ACEF S.A. (“Companhia”) e pela denominação 
fantasia de Universidade de Franca - UNIFRAN, regendo-se pelo presente Estatuto Social e peias disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n° 6.404/1976, conforme alterada 
de tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede no Cidade de Franca, Estado de São Paulo, que é seu foro, na Avenida Dr. Armando Salles 
de Oliveira, n° 201, Parque Universitário, CEP 14404-600 e, podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: A Companhia possui as filiais: (i) Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galeno, n° 475, bairro Tatuapé, CEP 03071-000, CNPJ: 46.722.831/0005-00; (ii) Cidade de Franca, Estado de São Paulo, Avenida Dr. Salles de 
Oliveira, n° 201, Portaria 2, Bloco Prata, bairro Parque Universitário, CEP 14404-600, CNPJ: 46.722.831/0006-82; (iii) Cidade de Restinga, Estado de São Paulo, Estrada Municipal 
RSG 157, s/nº, KM 0+ 550 metros, bairro Fazenda São Gabriel, CEP 14403-000, CNPJ: 46.722.831/0007-63; e (i) Cidade de Montes Claros, Estado de Minas Gerais, na Avenida Armênio 
Veloso, n° 106, Térreo, Unidade 01, Centro, CEP 39.400-040, CNPJ: 46.722.831/0010-69. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) a atuação como agente residual de prestação 
de ensino em todos os níveis, executando suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição Federal; (ii) a administração de atividades de educação infantil, 
ensino fundamental, médio, supletivo, pré-vestibular, profissionalizantes, superior, pós-graduação, cursos livres e/ou outras atividades educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento 
do curso em geral e de extensão universitária e pós-graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo e extensivo, oferecidos 
ao público consumidor ou outros interessados de modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os 
consumidores, ou por meio de uma rede de parceiros, receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de 
aprendizagem, treinamento gerencial e profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação 
de serviço de promoção e organização de eventos relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-graduação 
oferecidos, bem como o desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do conhecimento, ministrados de forma telepresencial à distância; (vii) a 
prestação de serviços relativa a cursos, inclusive cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades correlatas; (ix) a 
gestão de direitos autorais de obras literárias; a prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; 
(x) a realização de atividades educacionais e correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, fonoaudiologia, 
medicina veterinária, nutrição, odontologia, psicologia e psicanálise, estética e cosmética, radiologia, serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras sociedades, 
nacional ou estrangeira, na qualidade de sócia ou acionista controladora no setor de educação. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo I - Do Capital 
Social: Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente nacional, é de R$235.421.229,46 (duzentos e trinta e cinco milhões, quatrocentos 
e vinte e um mil, duzentos e vinte e nove reais e quarenta e seis centavos), dividido em 400.182 (quatrocentas mil, cento e oitenta e duas) ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal. Parágrafo 1º - Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito de 1 (um) voto nas assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada 
pela inscrição do nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. Parágrafo 2º - As ações serão indivisíveis em relação à Companhia. Quando a ação pertencer a mais 
de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo representante do condomínio. Parágrafo 3º - Mediante a aprovação prévia da assembleia geral, a Companhia poderá 
adquirir suas próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela assembleia geral. Parágrafo 4º - Fica vedada a 
emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5º - Os acionistas terão direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e 
valores mobiliários conversíveis em ações emitidos pela Companhia. Capítulo II - Assembleia Geral: Artigo 6. As Assembleias gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, 
uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais assim o exigirem ou quando as disposições do presente estatuto social ou da legislação aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1º 
- Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por Ações, as assembleias gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência 
em primeira convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. Independentemente de qualquer formalidade prevista neste estatuto social e 
na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente instalada qualquer Assembleia geral a que comparecer a totalidade dos acionistas. Parágrafo 2º - Ressalvadas as 
exceções previstas em lei, as Assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital 
social votante. Parágrafo 3º - Os acionistas poderão ser representados na Assembleia geral por procurador constituído há menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja 
acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento que represente os condôminos, se o caso. Parágrafo 4º - As 
assembleias gerais serão presididas por qualquer dos Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente na assembleia geral indicado pelos demais 
acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. Parágrafo 5º - Ressalvadas as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por 
Ações, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por maioria simples de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das 
Sociedades por Ações, a Assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou 
emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou de 
cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das 
características, preferências ou vantagens conferidas pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; (vi) aquisição pela 
Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer 
operação de fusão, incorporação (inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a transformação, liquidação 
ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de 
recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos membros da Diretoria e dos membros 
do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela 
administração, sobre a destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição de lucros da Companhia (de 
distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; 
(xvii) aprovar quaisquer planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, administradores e empregados da 
Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. Capítulo III - Da 
Administração: Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida por administradores que serão denominados Diretores, sendo a diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, 
sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor 
Financeiro e Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência e reputação ilibada. Parágrafo 1º - A 
investidura dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2º - Os membros da diretoria serão 
eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser a remuneração fixada pela Assembleia 
Geral. Parágrafo 3º - Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse e a investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido 
preenchidas, ou cujo titular esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. Parágrafo 4º - Em caso de vacância ou 
impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo de até 15 (quinze) dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um 
substituto para completar o mandato do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5º - Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia por qualquer Diretor que não 
corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste estatuto social ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a 
Companhia. Artigo 9. Os Diretores terão atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas designações e responderão ao Diretor Presidente da Companhia. Parágrafo 1º 
- Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; (ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia; 
(iii) supervisionar a movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação de planos e orçamentos anuais pelo Diretor Financeiro e Administrativo; analisar e propor 
para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; (iv) designar Diretor ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar 
a indicação de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e movimentar contas bancárias em conjunto com 
outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom cumprimento do Estatuto e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da 
administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de cursos de qualquer natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos 
termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 2º - Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: 
(i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da 
Companhia; (iv) administração das áreas administrativas da Companhia e suas controladas; (v) elaborar o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar 
os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente quanto aos investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar 
procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de Administração para aprovação de pagamentos, desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; (viii) movimentar 
contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (x) prestar 
garantias em nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3º - Compete ao(s) Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as funções que lhes sejam 
atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; (iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado 
para tal fim; (iv) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3° do Art. 10; e (v) prestar garantias em nome da Companhia em conjunto com outro diretor. Artigo 
10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à 
administração dos negócios sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - Os Diretores ficam dispensados de prestar caução, como 
permitido por lei. Parágrafo 2º - A representação da Companhia, ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, 
estaduais e municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, contratos em geral e quaisquer outros 
documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão 
obrigatoriamente praticados: (i) por quaisquer 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador nomeado com poderes específicos, 
observado o disposto no parágrafo terceiro abaixo; ou ainda; (iii) por 2 (dois) procuradores, observado o disposto no parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º - As procurações 
outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores e deverão especificar os poderes conferidos, os quais terão validade de, no máximo, 1 
(um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, 
Delegacias Regionais do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção e defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, excepcionalmente, a Companhia poderá ser 
representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de 
representação judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4º - Não é permitido o uso da denominação social em documentos de favor e estranhos aos 
objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico da Sociedade no curso normal 
de seus negócios. Parágrafo 5º - Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que possa envolver a Companhia em obrigações relacionadas a negócios ou 
transações estranhas ao objeto social, são expressamente proibidos e devem ser considerados nulos e ineficazes em relação à Companhia. Capítulo IV - Conselho Fiscal: Artigo 11. 
A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei 
aplicável. Artigo 12. O Conselho Fiscal, quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela Assembleia geral, sendo permitida 
a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1º. Os membros do Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem 
ser acionistas ou administradores da Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, conforme requerido 
pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos mediante assinatura do 
respectivo termo de posse lavrado em livro próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de sucessores. Capítulo V - Demonstrações Financeiras, Reservas e 
Dividendos: Artigo 13. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras deverão ser preparados de acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer participação, as perdas 
acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma dos parágrafos deste artigo. 
Parágrafo 1º - Do lucro líquido do exercício social será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; e (ii) O 
montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral. 
Parágrafo 2º - O saldo do lucro líquido remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1º acima serão alocadas de acordo com as determinações da Assembleia Geral, na 
forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se 
distribuídos, poderão ser atribuídos ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - Observada a política de dividendos aprovada pelos acionistas, a 
Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas 
para este fim. Artigo 16. Por meio de proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros sobre capital próprio, 
respeitadas as regras e Limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor da Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio que não forem 
reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VI - Dissolução e Liquidação: Artigo 18. A Companhia 
será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da Assembleia geral, que será o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o 
liquidante e, se julgar necessário, instalar o Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VII - Disposições Finais: Artigo 19. Os casos omissos serão regulados pelas 
disposições vigentes aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 20. É garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados 
pela Companhia com partes a ela relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de aquisição de ações ou de outros 
títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade 
mantenedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos na Instrução Normativa da Comissão 
de Valores Mobiliários n° 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa 
diretora da Assembleia Geral ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de acionistas devidamente arquivado na 
sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência 
de ações e/ou direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas devidamente arquivados na sede social da 
Companhia, se aplicável.

Companhia Copale de Administração, 
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 15/07/2025, às 8:00 hs. na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2024; b) Destinação do Lucro do exercício. São Paulo, 04 de julho 
de 2025. A Diretoria. (05, 08 e 09/07/2025)

Companhia Brasileira de Alumínio
CNPJ/MF nº 61.409.892/0001-73 – NIRE 35.300.012.763 (“Companhia”)

Ata de Reunião Extraordinária do Conselho de Administração realizada em 03 de junho de 2025
1. Data, Horário e Local: Dia 03 de junho de 2025, às 08:00, na sede da Companhia Brasileira de 
Alumínio, localizada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, Cidade Monções, São 
Paulo, São Paulo. 2. Presença e Convocação: Conselheiros presentes em sua totalidade. Dispensada a 
convocação, na forma do disposto no Estatuto Social da Companhia. 3. Mesa Dirigente: Luis Ermírio de 
Moraes, Presidente; Renato Maia Lopes, Secretário. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Conhecer da 
renúncia de membro da Diretoria Estatutária da Companhia; e (ii) nomeação de novo Diretor para compor 
o quadro da Diretoria Estatutária. 5. Deliberações: Colocados em discussão o assunto constante da 
ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade e 
sem ressalvas, o seguinte: (i) Tomar conhecimento e aceitar o pedido de renúncia apresentado pelo 
Sr. Alexandre Vianna da Silva, brasileiro, separado judicialmente, engenheiro metalúrgico, portador da 
cédula de identidade RG no 66.852.040-1 SSP/SP, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da 
Fazenda (“CPF/MF”) sob nº 992.519.737-68, do seu cargo de Diretor do Negócio de Produtos Primários, com 
validade a partir de 1º de julho de 2025. A Companhia agradece ao Sr. Alexandre por todas as contribuições 
prestadas à Companhia. (ii) Aprovar a eleição de novo membro da Diretoria Estatutária abaixo mencionado, 
na forma do artigo 20, xiii, do Estatuto Social da Companhia, a partir do dia 1º de julho de 2025 e para 
completar mandato unificado em curso de 02 (dois) anos iniciados em 25 de fevereiro de 2025, conforme 
ata Reunião Ordinária do Conselho de Administração da Companhia de mesma data, registrada na Junta 
Comercial ao nº 98.851/25-1, na sessão de 25 de março de 2025: Rogério Minatel, brasileiro, casado, 
engenheiro de materiais, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 32.817.018-5 SSP/SP e inscrito no CPF/
MF sob o nº 290.523,778-39, com endereço comercial na Rua Moraes do Rego, nº 347, Vila Industrial, 
Alumínio/SP, CEP 18125-000, como Diretor do Negócio de Produtos Primários. Fica consignado em ata 
que o novo membro da Diretoria iniciará suas atividades em 10 de julho de 2025, após assinatura do termo 
de posse. Em razão desta deliberação, a partir de 1º de julho de 2025, a composição da Diretoria 
passará a constar conforme a relação de nomes abaixo, de modo que o mandato dos diretores seguirá 
vigente até 25 de fevereiro de 2027 ou até a próxima reunião do Conselho de Administração que delibere 
sobre a (re)eleição da diretoria, nos termos do Artigo 24 do Estatuto Social da Companhia: a) Luciano 
Francisco Alves, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 25.953.851-6 
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 256.736.768-32, com endereço comercial na Avenida Engenheiro 
Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900, 
como Diretor Presidente da Companhia; b) Camila Abel Correia da Silva, brasileira, casada, adminis-
tradora, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 29.498.843-9 SSP/SP e inscrita no CPF/MF sob o nº 
303.038.168-48, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, 
conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900, como Diretora Financeira, Relações com 
Investidores, Gestão e Marketing Estratégico; c) Rogério Minatel, brasileiro, casado, engenheiro de 
materiais, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 32.817.018-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 
290.523.778-39, com endereço comercial na Rua Moraes do Rego, nº 347, Vila Industrial, Alumínio/SP, 
CEP 18125-000, como Diretor do Negócio de Produtos Primários; d) Roseli Maria de Souza Milagres, 
brasileira, casada, engenheira de produção, portadora da Cédula de Identidade R.G. nº 64.237.986-5 
SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 023.689.147-22, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís 
Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900, como 
Diretora do Negócio de Produtos Transformados e de Reciclagem; e) Renato Maia Lopes, brasileiro, 
casado, advogado, portador da cédula de identidade R.G. nº 24.622.525-7-SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob nº 174.681.128-51, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º 
andar, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900, como Diretor Jurídico, Governança, 
Riscos e Compliance; f) Andressa Rissato Brolacci Lamana, brasileira, casada, advogada, portadora 
da cédula de identidade R.G. nº 30.230.619-5-SSP-SP, inscrita no CPF/MF sob nº 251.249.718-60, com 
endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 105, 14º andar, conjunto 141, Cidade 
Monções São Paulo/SP, CEP: 04571-900, como Diretora de Pessoas e Digital; g) Rogério Pereira Jorge, 
brasileiro, divorciado, advogado, portador da Cédula de Identidade R.G. nº 25.926.376-X e inscrito no 
CPF/MF sob o nº 286.628.278-70, com endereço comercial na Avenida Engenheiro Luís Carlos Berrini, nº 
105, 14º andar, conjunto 141, Cidade Monções, São Paulo/SP, CEP 04571-900, como Diretor do Negócio 
Energia e Supply Chain; e h) Albino Mercado Júnior, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador 
da cédula de identidade R.G. nº 19.402.123-3-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob nº 137.110.818-86, com 
endereço comercial na Rua Moraes do Rego, nº 347, Vila Industrial, Alumínio/SP, CEP 18125-000, como 
Diretor de Engenharia e Tecnologia. Ficam autorizados os diretores da Companhia a praticarem todos 
os atos necessários para a efetivação das deliberações aprovadas pelo Conselho de Administração da 
Companhia, bem como outorgar poderes para realização desses atos. 6. Observações Finais: Nada mais 
havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, vai assinada. Mesa: Luis Ermírio 
de Moraes, Presidente; e Renato Maia Lopes, Secretário. Membros do Conselho de Administração: 
Luís Ermírio de Moraes, Eduardo Borges de Andrade Filho, Franklin Lee Feder, João Zeferino Ferreira Velloso 
Filho, Sergio Ricardo Romani, Glaisy P. Domingues, Ricardo Rodrigues de Carvalho e Flávio Mendes Aidar. 
A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo/SP, 03 de junho de 2025. 
Mesa: Renato Maia Lopes – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 213.672/25-0 em 24/06/2025. Aloizio Epifanio Soares Junior – Secretário Geral em Exercício.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 44C5-4245-4BD6-C676.
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MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF 21.526.148/0001-34 | NIRE 35300611390

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02/04/2025
1. DATA, HORA E LOCAL. Realizada em 02/04/2025, às 11:00 horas, de forma digital por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, nos termos do §2º-A do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”). Para todos os fins legais, a presente reunião será considerada 
como realizada na sede social da MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A., localizada no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Pamplona, n° 145, Sala 816, Jardim Paulista, CEP 01405-000 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA. 
O edital de primeira convocação foi publicado nos termos do disposto no artigo 124 da Lei das S.A., no jornal O Dia SP, em versões digital e impressa, nos dias 12, 13 e 14/03/2025, sendo: (i) no dia 12/03/2025, publicado na página 5 da versão impressa e página 1 da versão digital1; 
(ii) no dia 13/03/2025, publicado na página 4 da versão impressa e página 1 da versão digital2, e (iii) no dia 14/03/2025, publicado na página 6 da versão impressa e página 1 da versão digital3. Presentes acionistas detentores de ações que representam aproximadamente 99% do 
capital social com direito a voto da Companhia, conforme assinaturas constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. Otto Velludo Araujo Guarnieri e secretariada pelo Sr. Antonio Delli Paoli Neto. 4. ORDEM DO DIA: Reuniram-se os 
acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) o aumento do capital social da Companhia no montante de, no mínimo, R$ 22.453.161,35 (vinte e dois milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil, cento e sessenta e um reais e trinta 
e cinco centavos) e, no máximo, R$ 26.403.058,97 (vinte e seis milhões, quatrocentos e três mil, cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos), mediante a subscrição privada de novas ações preferenciais classe B, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, 
pelo preço de emissão por ação de aproximadamente R$ 14,65 (quatorze reais e sessenta e cinco centavos) ou ações de mesma classe daquelas já detidas pelos acionistas que exercerem o direito de preferência, nos termos do artigo 171, §1º, b da Lei das S.A.. Referido aumento 
deverá ser subscrito entre a data desta assembleia e o prazo de 30 (trinta) dias para exercício do direito de preferência, nos termos da lei, conforme procedimento a seguir indicado; 1. Disponível em: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/03/ODIA_12-03-25_
DIGITAL-Manifesto.pdf  2. Disponível em: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/03/ODIA_13-03-25_DIGITAL-Manifesto.pdf  3. Disponível em: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/03/ODIA_14-03-25_DIGITAL-Manifesto.pdf (ii) a autorização 
para que o Conselho de Administração homologue o aumento de capital final e definitivo após o término do prazo para exercício do direito de preferência, e aprovação da alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir o novo capital social resultante da subscrição 
realizada pelos acionistas, dentro dos limites aprovados pela assembleia; (iii) o recebimento da renúncia apresentada pelo Sr. Alexandre Martos Capella ao cargo de membro do conselho de administração; (iv) a conversão de parte das ações ordinárias da Companhia em ações 
preferenciais classe A da Companhia; (v) a reforma do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações da assembleia acima indicadas; e (vi) a autorização para que a administração da Companhia tome todas as demais medidas necessárias à efetivação das matérias 
aprovadas. 5. DELIBERAÇÕES: Após o exame e análise das matérias da ordem do dia, os acionistas decidiram aprovar, por unanimidade dos presentes e sem quaisquer ressalvas: 5.1. Aumento de Capital. O aumento do capital social da Companhia no montante de, no mínimo, 
R$ 22.453.161,35 (vinte e dois milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil, cento e sessenta e um reais e trinta e cinco centavos) e, no máximo, R$ 26.403.058,97 (vinte e seis milhões, quatrocentos e três mil, cinquenta e oito reais e noventa e sete centavos), mediante a subscrição 
privada de novas ações preferenciais classe B, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, pelo preço de emissão por ação de aproximadamente R$ 14,65 (quatorze reais e sessenta e cinco centavos), fixado nos termos do artigo 170, §1º, da Lei das S.A., ou ações 
de mesma classe daquelas já detidas pelos acionistas que exercerem o direito de preferência, nos termos do artigo 171, §1º, b da Lei das S.A. (“Aumento de Capital”). Referido Aumento de Capital deverá ser subscrito entre a data da assembleia e o prazo de 30 (trinta) dias para 
exercício do direito de preferência, nos termos da lei, conforme procedimento definido abaixo. 5.1.1. Os acionistas Otto Velludo Araujo Guarnieri, Antonio Delli Paoli Neto, e Anderson Paulo Mulin, neste ato, expressamente cederam seu respectivo direito de preferência no aumento 
de capital objeto desta assembleia à acionista BTOMORROW VENTURES LIMITED, sociedade organizada e existente sob as leis da Inglaterra e do País de Gales, com sede social em Globe House, 4 Temple Place, Cidade de Londres, Reino Unido, WC2R 2PG, registrada no 
Reino Unido sob o número de empresa 12068843 e regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 37.328.673/0001-85 (“BTV”).  5.1.2. O Aumento de Capital ora aprovado é parcialmente subscrito nesta data pela BTV, de acordo com o boletim de subscrição que integra a presente 
ata como Anexo I, que reflete a subscrição de 1.532.639 (um milhão, quinhentas e trinta e duas mil, seiscentas e trinta e nove) novas ações preferenciais classe B, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, por meio do aporte de R$ 22.453.161,35 (vinte e dois 
milhões, quatrocentos e cinquenta e três mil, cento e sessenta e um reais e trinta e cinco centavos), totalmente atribuído à conta de capital da Companhia. 5.1.3. Mediante a subscrição de ações pela BTV nos termos do Boletim de Subscrição constante no Anexo I, o capital social 
da Companhia passa de R$ 25.778.479,81 (vinte e cinco milhões, setecentos e setenta e oito mil, quatrocentos e setenta e nove reais e oitenta e um centavos) para R$ 48.231.641,16 (quarenta e oito milhões, duzentos e trinta e um mil, seiscentos e quarenta e um reais e dezesseis 
centavos). O referido aumento de capital deverá ser refletido na nova redação do artigo 5 do Estatuto Social da Companhia, na forma do item 5.5 abaixo, e conforme doravante consolidado no Estatuto Social da Companhia, Anexo III a esta ata.  5.1.4. Os demais acionistas da 
Companhia, que não tenham expressamente renunciado ao seu direito de preferência neste ato, terão, nos termos do artigo 171 da Lei das S.A., o prazo de 30 dias para o exercício do direito de preferência, sendo que o prazo terá início no dia 02/04/2025 (inclusive), e término em 
02/05/2025 (inclusive) (“Prazo do Exercício do Direito de Preferência”). Cada acionista subscreverá ações da mesma classe de que forem titulares, nos termos do artigo 171, §1º, b da Lei das S.A., na proporção de 0,143462 ações para cada 1 (uma) ação de que forem titulares, 
mantendo a proporção do tipo e classe de ações de que são titulares, conforme posição acionária que possuírem no capital social da Companhia no fechamento do pregão da BEE4 – S.A. BALCÃO ORGANIZADO DE EMPRESAS EMERGENTES, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
42.729.018/0001-79, companhia administradora de mercado de balcão organizado, autorizado a funcionar nos termos da Resolução n° 29 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e da Deliberação no 874 da CVM (“BEE4”) do dia 02/04/2025 (“Data de Corte”) ou escriturado 
em seu nome junto à Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira responsável pela escrituração das ações da Companhia (“Oliveira Trust” ou “Escriturador”), na Data de Corte, observado que eventuais arredondamentos para a exclusão de 
fração, mantendo-se o número inteiro imediatamente superior. 5.1.5. Os acionistas deverão manifestar seu interesse em subscrever ações nos termos do item 5.1.4 acima ou ceder seu direito de preferência na subscrição por meio do procedimento abaixo descrito: (1) Acionistas 
titulares de ações que estejam sob intermediação das corretoras participantes do ecossistema administrado pela BEE4 (“Intermediárias”) deverão manifestar seu interesse em exercer o direito de preferência de acordo com o procedimento comunicado pela Intermediária aplicável, 
que envolverá o preenchimento do formulário constante do Anexo II a esta ata. Acionistas titulares de ações que não estejam sob intermediação das Intermediárias deverão preencher o formulário constante do Anexo II e enviá-lo, até o último dia do Prazo do Exercício do Direito 
de Preferência para a Oliveira Trust, pelos e-mails sqcadastro@oliveiratrust.com.br e sqescrituracao@oliveiratrust.com.br. O acionista deverá indicar a quantidade de ações, conforme sua(s) classe(s), que deseja subscrever, observado o limite de ações que pode ser exercida por 
cada acionista, além das demais informações solicitadas. No caso de cessão do direito de preferência, o acionista cedente deverá preencher as informações relativas ao cessionário, conforme indicado no Anexo II. Com base nessas informações, cada Intermediário informará o 
acionista acerca dos passos necessários para realização do processamento da cessão. Caso o cessionário não seja cliente de pelo menos um dos Intermediários, ele deverá ser direcionado para o setor de cadastro da Oliveira Trust dentro do Prazo do Exercício do Direito de 
Preferência e em tempo hábil de completar o seu cadastro e realizar o exercício do Direito de Preferência que lhe foi cedido, pelos e-mails sqcadastro@oliveiratrust.com.br e sqescrituracao@oliveiratrust.com.br para realizar o seu cadastro, sendo certo que referido cadastro é 
condição sine qua non para que o cessionário exerça seu direito de preferência. (2) Após a manifestação de exercício do direito de preferência nos termos do item (1) acima, até o dia 02/05/2025, os clientes dos Intermediários deverão disponibilizar, em sua conta aplicável, o valor 
necessário para subscrever a quantidade de ações solicitadas. No caso do valor constante na referida conta ser menor do que o mínimo para subscrever a quantidade solicitada, o Intermediário poderá cancelar a ordem ou comandar a subscrição proporcional ao saldo disponível 
na data indicada de liquidação. O procedimento para liquidação do exercício do direito de preferência pelos acionistas titulares de ações que não estejam sob intermediação das Intermediárias será informado pela Oliveira Trust após o envio do formulário constante do Anexo II.  
(3) Os acionistas que completarem os passos (1) e (2) acima até o último dia do Prazo do Exercício do Direito de Preferência seguirão então com a assinatura dos respectivos boletins de subscrição, nos mesmos termos do boletim assinado pela BTV que subscreveu ações nesta 
data (e em conformidade com as deliberações desta ata), que ficará disponível na sede da Companhia, acompanhado do Termo de Tokenização das Ações, se assim exigido no caso da subscrição de Ações Preferenciais Classe A. O boletim de subscrição, dentre outros dados e 
informações, dispõe que a integralização da subscrição deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis da celebração do respectivo boletim, bem como determina o valor total que deverá ser pago à Companhia, em moeda corrente nacional, mediante transferência de recursos financeiros 
imediatamente disponíveis para a conta bancária de titularidade da Companhia com os seguintes dados bancários: Banco Itaú (341), agência 0188, conta 0028440-0, CNPJ 21.526.148/0001-34. A efetiva emissão das ações objeto do exercício do referido direito de preferência ficarão 
condicionadas à integralização do valor total de subscrição, sob pena de ser cancelado o exercício dos direitos de preferência respectivos. 5.1.6. O direito de preferência poderá ser livremente cedido pelos acionistas da Companhia a terceiros, nos termos do Artigo 171, §6º, da Lei 
das S.A., sendo certo que a manifestação referente à cessão do direito deve ser realizada conforme procedimento indicado no item 5.1.5 (1) acima. 5.1.7. As ações a serem emitidas farão jus, em igualdade de condições com as ações atualmente existentes, a todos os benefícios, 
inclusive a dividendos, juros sobre o capital próprio e eventuais remunerações de capital que vierem a ser declarados pela Companhia após a homologação do Aumento de Capital. 5.1.8. Será admitida a subscrição parcial e a consequente homologação parcial do Aumento de 
Capital. Em razão do montante mínimo do Aumento de Capital já ter sido subscrito nesta data nos termos do item 5.1.2 acima, não haverá o rateio de sobras. 5.2. Autorização para que o Conselho de Administração homologue o aumento de capital final e definitivo após o término 
do Prazo do Exercício do Direito de Preferência, e aprovação da alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia exclusivamente para refletir o novo capital social resultante da subscrição eventualmente realizada pelos acionistas, dentro dos limites aprovados nesta 
assembleia.  5.3. O recebimento da renúncia apresentada por Alexandre Martos Capella ao cargo de membro do conselho de administração, conforme carta protocolada perante a Companhia;  5.4. A conversão de 500.653 (quinhentas mil, seiscentas e cinquenta e três) ações 
ordinárias de emissão da Companhia em ações preferenciais classe A de emissão da Companhia, sendo: a) 189.942 (cento e oitenta e nove mil, novecentas e quarenta e duas) ações detidas pelo acionista Otto Velludo Araujo Guarnieri; b) 189.942 (cento e oitenta e nove mil, 
novecentas e quarenta e duas) ações detidas pelo acionista Antonio Delli Paoli Neto; c) 80.780 (oitenta mil, setecentas e oitenta) ações detidas pelo acionista Alexandre Martos Capella; e d) 39.989 (trinta e nove mil, novecentas e oitenta e nove) ações detidas pelo acionista Anderson 
Paulo Mulin. 5.5. Em razão do aumento de capital realizado pela BTV neste ato nos termos do item 5.1 acima e a conversão de ações da Companhia nos termos do item 5.4 acima, o artigo 5 do Estatuto Social da Companhia, passará a viger com a seguinte nova redação:  
“Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 48.231.641,16 (quarenta e oito milhões, duzentos e trinta e um mil, seiscentos e quarenta e um reais e dezesseis centavos), representado por (i) 7.577.674 (sete milhões, quinhentas e setenta 
e sete mil, seiscentas e setenta e quatro) ações ordinárias, (ii) 2.027.638 (dois milhões, vinte e sete mil, seiscentas e trinta e oito) ações preferenciais Classe A, e (iii) 2.687.120 (dois milhões, seiscentas e oitenta e sete mil, cento e vinte) ações preferenciais Classe B, todas nominativas 
e sem valor nominal.” 5.6. A reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações da assembleia acima indicadas, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo III à presente ata. 5.7. Autorização para que a administração da Companhia 
tome todas as demais medidas necessárias à efetivação das matérias aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos, assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, nos termos e condições aqui previstos. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: (a) Otto Velludo Araujo Guarnieri – Presidente; (b) Antonio Delli Paoli Neto – Secretário. Acionistas Presentes: Otto Velludo Araujo Guarnieri, 
Antonio Delli Paoli Neto, Anderson Paulo Mulin, e Btomorrow Ventures Limited. São Paulo, 02/04/2025. Mesa e Acionistas: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente, Antonio Delli Paoli Neto - Secretário. Demais Acionistas: Anderson Paulo Mulin, Btomorrow Ventures Limited 
Por: Julia Renata Simões Ivantes da Fonseca Andrade. JUCESP Nº 139.319/25-6 em 28/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral. ANEXO III - Estatuto Social Consolidado: Capítulo I - Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1. A MAIS MU COMÉRCIO DE 
ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com parte de suas ações tokenizadas e negociadas em balcão organizado “Ambiente de Negociação Bee4”, administrado pela BEE4 S.A. BALCÃO ORGANIZADO DE EMPRESAS EMERGENTES (“BEE4”), 
nos termos da Deliberação CVM 874 de 30 de setembro de 2021, conforme alterada e publicada no âmbito do sandbox regulatório, regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S/A”), e pelos regulamentos do Ambiente de Negociação Bee4. §1º. A Companhia 
poderá ser regulada, ainda, por Acordo de Acionistas, conforme Artigo 118 da Lei das S/A. §2º. Em razão da participação, pela Companhia, do Ambiente de Negociação Bee4, as publicações ordenadas por lei e decorrentes de fato relevante (conforme definido pela Comissão de 
Valores Mobiliários – “CVM”) serão realizadas conforme regulamentos do Ambiente de Negociação Bee4 e demais normas aplicáveis às sociedades por ações. Artigo 2. A Companhia tem sede no município de São Paulo, no estado de São Paulo, na Rua Pamplona, n° 145, Sala 
816, Jardim Paulista, CEP 01405-000, podendo criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3. A Companhia tem por objeto social: (i) comércio, varejista e atacadista, de alimentos 
de quaisquer gênero e bebidas não alcoólicas proteicas (CNAEs 47.29-6-99 e 46.37-1-99); e (ii) comércio, varejista ou atacadista, de suplementos nutricionais, artigos esportivos, incluindo, mas não se limitando, camisetas, bonés, peças promocionais, e demais produtos e artigos 
que envolvam o posicionamento da marca no cenário de suplementos nutricionais voltados para atletas e esportistas em geral (CNAEs 46.49-4-99 e 47.63-6-02). Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5. O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 48.231.641,16 (quarenta e oito milhões, duzentos e trinta e um mil, seiscentos e quarenta e um reais e dezesseis centavos), representado por (i) 7.577.674 (sete milhões, quinhentas e setenta e sete mil, seiscentas 
e setenta e quatro) ações ordinárias, (ii) 2.027.638 (dois milhões, vinte e sete mil, seiscentas e trinta e oito) ações preferenciais Classe A, e (iii) 2.687.120 (dois milhões, seiscentas e oitenta e sete mil, cento e vinte) ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor 
nominal. §1º. Cada ação ordinária conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia. §2º. As ações ordinárias são conversíveis em ações preferenciais de qualquer classe, conforme deliberação da Assembleia Geral. §3º. Aos acionistas 
titulares de ações com direito a voto é vedada a alienação de suas ações com direito a voto sem, antes, oferecê-las ao demais acionistas titulares de ações com direito a voto, em igualdade de termos e condições com potencial adquirente, sendo garantido aos acionistas titulares 
de ações com direito a voto o direito de preferência para aquisição das ações ofertadas, observados procedimentos, termos e condições que venham a ser previstos em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. §4º. Todas as ações da Companhia são escriturais e, 
em nome de seus titulares, serão mantidas em conta de depósito em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Artigo 6. A Companhia poderá emitir ações preferenciais, de diferentes classes, que poderão ou não conferir ao seu titular direito 
de voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia. §Único. A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, criar outras classes de ações preferenciais, além das Classes A e B, com ou sem direito a voto. Artigo 7. As ações preferenciais Classe A de emissão 
da Companhia serão tokenizadas e admitidas à negociação no Ambiente de Negociação Bee4, sendo mantidas sob um agente escriturador autorizado pela CVM. §1º. As ações preferenciais Classe A não possuem direito a voto, sendo garantido aos seus titulares:  
(i) nos termos do inciso II do Artigo 17 da Lei das S.A, a prioridade no reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, sujeito às regras de preferência de liquidação previstas no Artigo 9; e (ii) nos termos do inciso II do §1º do Artigo 17 da Lei das S.A., direito 
ao recebimento de dividendo, por ação preferencial Classe A, pelo menos 10% (dez por cento) maior do que o atribuído a cada ação ordinária. §2º. Todas as ações preferenciais Classe A que não forem (ou deixarem de ser) tokenizadas e admitidas à negociação no Ambiente de 
Negociação Bee4, independentemente do motivo, deverão ser aportadas por seus respectivos titulares ao capital social de determinado veículo de participação (denominado “Holding dos Investidores”), em razão das peculiaridades de escrituração das referidas ações. Caso um 
acionista titular de ações preferenciais Classe A resolva retirar suas ações do Ambiente de Negociação Bee4, independentemente do motivo, deverá, ato contínuo, no menor prazo operacionalmente possível, mas não superior a 60 (sessenta) dias, aportar tais ações à Holding dos 
Investidores. Artigo 8. As ações preferenciais Classe B possuem as preferências e características a seguir: (i) nos termos do inciso II do Artigo 17 da Lei das S.A, a prioridade no reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, sujeito às regras de preferência 
de liquidação previstas no Artigo 9, (ii) recebimento de dividendos em igualdade de condições com as ações ordinárias de emissão da Companhia, mas com a possibilidade, a qualquer tempo e a critério de seu titular, de (a) receber dividendos na forma de bonificação de ações,  
(b) capitalizar os dividendos recebidos no capital social da Companhia na mesma Assembleia de Acionistas que aprovar a distribuição de tais dividendos, ou (c) receber tais dividendos em caso de liquidação, dissolução, encerramento da Companhia, ou em um Evento de Liquidez, 
conforme definido no Artigo 9 do Estatuto Social, (iii) direito a voto em igualdade de condições com as ações ordinárias de emissão da Companhia, (iv) são passíveis de conversão total em ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção de 1:1, a qualquer tempo e a 
critério de seu titular, ressalvado que as ações preferenciais Classe B de emissão da Companhia serão obrigatoriamente convertidas em ações ordinárias de emissão da Companhia em caso de uma oferta pública inicial de ações da Companhia, nos termos e condições previstos 
no Acordo de Acionistas da Companhia. Artigo 9. A prioridade no reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia deverá seguir as seguintes regras: §1º. Em caso de liquidação, dissolução ou encerramento da Companhia, seja de forma voluntária ou involuntária, as 
ações preferenciais Classe A receberão (antes de qualquer retorno a qualquer outra classe de ações) o valor proporcional de reembolso do capital. Subsequentemente, as ações preferenciais Classe B receberão (antes de qualquer retorno a qualquer outra classe de ações, exceto 
em relação às ações preferenciais Classe A) um valor igual ao maior dentre: (i) 1 (uma) vez o valor total de emissão das ações preferenciais Classe B, de forma não participativa, somados aos dividendos declarados e não pagos (sujeito a ajuste proporcional em caso de 
desdobramento de ações, dividendos em ações recapitalizações e similares), (ii) o valor proporcional que as ações preferencias Classe B receberiam enquanto ações preferenciais da Companhia, ou (iii) o valor que tais ações preferenciais Classe B receberiam caso fossem 
convertidas em ações ordinárias da Companhia. §2º. Em caso de um Evento de Liquidez, as ações preferenciais Classe B receberão (antes de qualquer retorno a qualquer outra classe de ações, incluindo antes das ações preferenciais Classe A), um valor igual ao maior dentre:  
(i) 1 (uma) vez o valor total de emissão das ações preferenciais Classe B, de forma não participativa, somados aos dividendos declarados e não pagos (sujeito a ajuste proporcional em caso de desdobramento de ações, dividendos em ações recapitalizações e similares), (ii) o valor 
proporcional que as ações preferencias Classe B receberiam enquanto ações preferenciais da Companhia, ou (iii) o valor que tais ações preferenciais Classe B receberiam caso fossem convertidas em ações ordinárias da Companhia. §3º. Para fins deste artigo, um “Evento de 
Liquidez” significa a venda da Companhia, incluindo, mas não se limitando a, os seguintes eventos: (i) a venda, locação, transferência, licença exclusiva ou outra forma de disposição de todos ou substancialmente todos os ativos da Companhia, (ii) uma fusão ou incorporação da 
Companhia com outra companhia resultando em uma mudança de controle acionário, (iii) uma oferta pública inicial de aquisição de ações da Companhia, (iv) uma listagem direta de ações de Companhia ou (v) uma transação envolvendo a aquisição por Sociedade de Aquisição 
de Propósito Específico (SPAC). Artigo 10. Fica autorizada a emissão, independentemente de reforma estatutária e mediante deliberação do Conselho de Administração, de até 1.695.060 (um milhão, seiscentas e noventa e cinco mil e sessenta) ações preferenciais Classe A, todas 
nominativas e sem valor nominal, em observância ao plano de incentivo de longo prazo (stock option plan) da Companhia. As ações emitidas com fundamento neste artigo poderão ter preço de emissão distintos, tendo em vista as condições comerciais próprias de cada contratação, 
e não estarão sujeitas ao direito de preferência previsto no Artigo 171 da Lei das S/A. §Único. Desde que realizado dentro do limite do capital autorizado indicado no item “(i)” acima e de acordo com o plano aprovado em Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá 
outorgar opção de compra ou de subscrição de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestam serviços à Companhia ou à sociedade sob seu Controle. Capítulo III - Das Assembleias Gerais: Artigo 11. A Assembleia Geral reunir-se-á, 
ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no Artigo 132 da Lei das S/A, e, extraordinariamente, sempre que convocada por membro do Conselho de Administração. §1º. A Assembleia 
Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumentadas em ata única. §2º. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência 
ou impedimento deste, instalada e presidida por outro conselheiro, diretor ou acionista indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de Administração. O Presidente da Assembleia Geral nomeará dentre os presentes, acionistas ou não, secretário(s) para auxiliar(em) na condução 
dos trabalhos. §3º. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador, na forma do Artigo 126, §1º, da Lei das S/A. Artigo 12. Compete, ainda, à Assembleia Geral, além das matérias descritas na Lei das S/A, nos regulamentos da CVM e no regulamento 
do Ambiente de Negociação Bee4, deliberar a respeito: (i) Da distribuição de dividendos, pagamento de juros sobre capital próprio ou quaisquer outros rendimentos pela Companhia, desde que fora da política de dividendos já aprovada e constante no Orçamento Anual para o 
determinado exercício; (ii) Da realização de Oferta Pública de Aquisição (“OPA”) pela Companhia para aquisição de todas as ações preferenciais Classe A de emissão da Companhia, tokenizadas e negociadas no Ambiente de Negociação Bee4, a fim de cancelar o registro da 
companhia perante o Ambiente de Negociação Bee4, e, consequentemente, restringir a circulação das ações representativas do seu capital social, nos termos do Artigo 4º, §4º da Lei das S/A; (iii) Do ajuizamento de processos administrativos, judiciais ou arbitrais pela Companhia 
que possam razoavelmente ser considerados como criando um risco de pedido de auto-falência, falência, recuperação judicial ou recuperação extra-judicial; (iv) Da realização de quaisquer transações ou negociações comerciais entre a Companhia e qualquer de seus diretores, 
conselheiros, sócios e suas afiliadas, assim como com “Partes Relacionadas” destes, nos casos em que valor da operação corresponda a mais de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço aprovado, ou, ainda, que qualquer 
destes tenha algum interesse financeiro, exceto se tais transações e negociações comerciais tenham o fim específico de beneficiar os negócios da Companhia, mediante a ampliação da sua carteira de clientes, e que tais contratos estejam para os fins de ampliação da carteira de 
clientes da Companhia e que seus termos e condições estejam de acordo com as práticas usuais de mercado; (v) Da conversão das ações de emissão da Companhia de uma classe a outra; (vi) Da reforma do estatuto social; (vii) Da eleição ou destituição, a qualquer tempo, dos 
membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal (quando instalado); (viii) Das contas dos administradores e das demonstrações financeiras por eles apresentadas; (ix) Da emissão de ações, ordinárias ou preferenciais (independentemente de sua classe), fora do capital 
autorizado indicado no Artigo 10, bem como emissão de debêntures e partes beneficiárias; (x) Da suspensão do exercício dos direitos do acionista, conforme Artigo 120 da Lei das S/A; (xi) Da avaliação de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; (xii) 
Da transformação, fusão, incorporação e/ou cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação; (xiii) Da aprovação de planos de concessão de ações ou de outroga de opção de compra de ações aos administradores, empregados e prestadores de servilos da Companhia ou às 
sociedades sob seu Controle; (xiv) Da eleição e destituição de liquidantes e apreciação das suas contas; (xv) Da confissão de falência e/ou do pedido de recuperação judicial. Artigo 13. As deliberações em Assembleias Gerais da Companhia seguirão as regras previstas na Lei das 
S/A, neste Estatuto Social e/ou em Acordo de Acionistas da Companhia que esteja arquivado em sua sede social. Artigo 14. As Assembleias Gerais serão realizadas na sede da Companhia. Qualquer acionista da Companhia poderá participar das Assembleias Gerais pessoalmente, 
por videoconferência ou por conferência telefônica. Artigo 15. As Assembleias Gerais serão instaladas com a presença de acionistas detentores de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das ações de emissão da Companhia com direito a voto, em primeira convocação, e com 
qualquer número, em segunda convocação. Artigo 16. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco, exceto quando exigido de maneira diversa por lei, neste Estatuto Social e/ou em Acordo de Acionistas 
que esteja arquivado na sede social da Companhia. Artigo 17. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Caso a Assembleia Geral ocorra por videoconferência ou por 
conferência telefônica, a respectiva ata deverá ser, posteriormente, assinada por todos os acionistas que participaram da Assembleia Geral e lavrada em livro próprio. Será admitida a assinatura eletrônica ou digital da ata. Capítulo IV - Administração Da Companhia:  
Artigo 18. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria. Artigo 19. Os administradores (membros do Conselho de Administração e Diretores) deverão, imediatamente após a investidura nos respectivos cargos, comunicar à BEE4 a quantidade 
e as características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos, na forma da regulamentação vigente. Conselho de Administração: Artigo 20. O Conselho de Administração da Companhia será 
composto pelo menos 3 (três) e no máximo 5 (cinco) conselheiros, acionistas ou não, os quais deverão ser eleitos pela Assembleia Geral, respeitados os termos do Acordo de Acionistas que esteja arquivado na sede da Companhia, e por ela substituíveis ou destituíveis, a qualquer 
tempo (“Conselheiro”). Cada Conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do Conselho de Administração. Artigo 21. Os Conselheiros serão eleitos para mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Caso terminado o prazo de gestão para o qual foram 
eleitos, os Conselheiros continuarão no exercício de seus cargos até a designação e posse dos respectivos sucessores ou sua reeleição, se aplicável. Artigo 22. Cada Conselheiro será investido em seu cargo mediante a assinatura do Termo de Posse no livro próprio, no qual 
deverá declarar as informações exigidas nos termos do Artigo 149, §2º da Lei das S/A. Artigo 23. O Conselho de Administração terá um presidente, assim designado na sua eleição. Vagando-se o cargo de presidente do Conselho de Administração ou de qualquer outro membro 
do Conselho de Administração, este será substituído por quem for indicado pela Assembleia Geral para complementar o mandato do substituído em até 30 (trinta) dias, a contar da data da vacância. Artigo 24. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas 
ordinariamente a cada trimestre ou em outra periodicidade que venha a ser acordada entre os Conselheiros e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia as exigirem. Artigo 25. A convocação das reuniões será realizada por qualquer Conselheiro e deverá ser 
entregue aos demais com antecedência de 05 (cinco) dias da data agendada para sua realização, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou de correspondência com aviso/protocolo de recebimento, contendo o local, a data e a hora, bem como a pauta dos assuntos a serem tratados 
e qualquer documentação adicional necessária ao conhecimento e análise das deliberações objeto da reunião. As reuniões do Conselho de Administração a que comparecerem todos os Conselheiros serão consideradas regulares, independentemente das formalidades de 
convocação. Artigo 26. As reuniões serão instaladas com a presença da maioria dos Conselheiros e as decisões tomadas mediante voto afirmativo da maioria absoluta dos membros presentes. §Único. Os Conselheiros deverão se declarar impedidos de votar e participar das 
deliberações, caso as matérias apresentadas à deliberação: (i) tratem a seu respeito, direta ou indiretamente, ou a respeito de alguma Parte Relacionada, pessoas do seu convívio próximo e/ou familiares, direto ou indiretos, incluindo parentes de cônjuges ou companheiros;  
(ii) representem, ou possam representar, ainda que potencialmente, situação de conflito de interesse; ou (iii) possam ensejar situação em que a capacidade de votação de forma imparcial e nos interesses da Companhia seja afetada, devendo ser sempre observados os termos da 
Política de Transações com Partes Relacionadas e Conflito de Interesses aprovada pela Companhia. Artigo 27. O Conselho de Administração terá competência para deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) Fixação da orientação geral dos negócios da Companhia;  
(ii) Convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente; (iii) Eleição e destituição dos Diretores da Companhia e fixação de suas atribuições; (iv) Fiscalização da gestão dos Diretores, bem como exame dos livros e papéis da Companhia e solicitação de informações à 
Diretoria; (v) Manifestação sobre o relatório de administração e contas da Diretoria; (vi) Emissão de quaisquer títulos ou valores mobiliários, inclusive ações, debêntures ou bônus de subscrição, dentro do limite autorizado pelo Artigo 10; (vii) Recompra, resgate ou amortização de 
valores mobiliários emitidos pela Companhia, bem como a posterior alienação de valores mobiliários da Companhia e/ou de qualquer de suas eventuais controladas, afiliadas ou subsidiárias; (viii) Aprovação dos programas de outorga de opções de compra e/ou outros mecanismos 
de remuneração baseado em ações, conforme plano aprovado pela Assembleia Geral; (ix) Deliberação a respeito do Plano de Negócios e/ou Orçamento Anual; (x) Aprovação de quaisquer despesas não previstas no Orçamento Anual que superem em 10% (dez por cento) o valor 
total do Orçamento Anual; (xi) Estabelecer a alçada da Diretoria para contratação de financiamentos, empréstimos mútuos e/ou qualquer operação financeira ou de endividamento, ou outorga de avais, fianças e/ou qualquer tipo de garantia, real ou pessoal, bem como autorizar os 
casos em que o passivo financeiro para a Companhia seja superior à alçada da Diretoria, seja em uma operação ou em uma série de operações relacionadas, desde que não previsto no Orçamento Anual; (xii) Estabelecer a alçada da Diretoria para a concessão de empréstimos e 
a prestação de garantias de qualquer natureza pela Companhia a quaisquer terceiros, por operação isolada ou conjunto de operações correlatas em um período de 12 (doze) meses, exceto se em favor de sociedades controladas pela Companhia e autorizar os casos em que o valor 
envolvido seja superior à alçada da Diretoria; (xiii) Estabelecer a alçada da Diretoria para a celebração ou aprovação de qualquer contrato para a aquisição (ou venda) de qualquer sociedade ou estabelecimento, fora do curso normal dos negócios, por meio de compra (ou alienação) 
de bens, compra (ou venda) de ações ou de outra forma, por operação isolada ou conjunto de operações correlatas, desde que não previsto no Orçamento Anual, e autorizar os casos em que o valor envolvido seja superior à alçada da Diretoria; (xiv) Estabelecer a alçada da Diretoria 
para a celebração de quaisquer contratos de longo prazo (entendidos como tais os contratos com prazo de duração superior a um ano) pela Companhia constante do último balanço auditado, considerando por operação isolada ou conjunto de operações correlatas em um período 
de 12 (doze) meses, exceto no caso de contratos celebrados entre a Companhia e sociedades por ela integralmente controladas e autorizar os casos em que o valor envolvido seja superior à alçada da Diretoria; (xv) Estabelecer a alçada da Diretoria para a autorização da alienação 
de bens do ativo não circulante e autorizar os casos em que o valor envolvido seja superior à alçada da Diretoria; (xvi) Constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, independentemente do valor; (xvii) Transferência ou licenciamento de direitos 
de propriedade intelectual da Companhia fora do Curso Normal dos Negócios da Companhia; (xviii) Aprovação da celebração, alteração, rescisão, renovação ou cancelamento de quaisquer contratos, acordos ou similares envolvendo as marcas registradas ou depositadas em nome 
da Companhia ou de qualquer sociedade controlada pela Companhia, salvo em casos de (i) contratos celebrados entre a Companhia e sociedades por ela integralmente controladas, ou (ii) licenciamento de marcas para uso em brindes, materiais e acessórios conectados a tais 
marcas, ou divulgação em eventos, ou, ainda, (iii) contratos em que o licenciamento de marcas seja um elemento acessório para a execução de seu objeto principal (desde que não dependam de aprovação do Conselho de Administração em razão de nenhuma das demais hipóteses 
previstas neste estatuto); (xix) Realização de quaisquer transações ou negociações comerciais entre a Companhia e qualquer de seus diretores, conselheiros, sócios e suas afiliadas, assim como com “Partes Relacionadas” destes, nos casos em que valor da operação corresponda 
a menos de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço aprovado, ou, ainda, que qualquer destes tenha algum interesse financeiro, exceto se tais transações e negociações comerciais tenham o fim específico de beneficiar os 
negócios da Companhia, mediante a ampliação da sua carteira de clientes, e que tais contratos estejam  para os fins de ampliação da carteira de clientes da Companhia e que seus termos e condições estejam de acordo com as práticas usuais de mercado; (xx) Aprovação da 
Política de Transações com Partes Relacionadas e Conflito de Interesses e eventuais alterações; (xxi) Deliberação sobre a participação da Companhia em outras sociedades, a alienação ou aquisição pela Companhia de participações no capital de qualquer sociedade, bem como 
sobre quaisquer participações em outros empreendimentos, inclusive através de consórcio, sociedade em conta de participação, ou joint ventures, que envolva valor superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), considerado por operação isolada ou uma série de 
operações, dentro de um período de 12 (doze) meses; (xxii) Definição dos parâmetros de remuneração e quaisquer benefícios oferecidos aos Conselheiros, à diretoria, aos executivos e/ou aos demais empregados da Companhia desde que: (i) representem, conjuntamente, um 
valor bruto anual superior a R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais) por profissional; e (ii) tais parâmetros estejam fora dos valores previstos na política de remuneração da Companhia; (xxiii) Contratação de executivos ou empregados com remuneração bruta anual superior a 
R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), bem como alteração de tais remunerações que representem uma variação igual ou superior a 20% (vinte por cento); (xxiv) Aprovação da contratação ou dispensa de auditores independentes, empresa de contabilidade, consultores 
financeiros, bancos de investimento e/ou escritórios de advocacia, em custo superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), desde que não previstos no Orçamento Anual da Companhia; (xxv) Definição dos critérios gerais de remuneração e política de benefícios (benefícios indiretos, 
participação no lucro e/ou nas vendas) da Administração e dos profissionais de escalão superior (como tal entendidos os gerentes ou ocupantes de cargos de direção equivalentes) da Companhia; (xxvi) Propositura de qualquer litígio pela Companhia em valor superior a  
R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), exceto a cobrança de dívidas decorrentes do Curso Normal do Negócio; (xxvii) Pedido de recuperação judicial, falência ou liquidação da Companhia, conforme deliberado em sede de Assembleia Geral; e (xxviii) Aprovação da criação de 
comitês específicos para discutir matérias determinadas e políticas voltadas para a governança da Companhia e seus negócios. Artigo 28. O exercício do direito de voto em qualquer reunião do Conselho de Administração em violação ao disposto neste Estatuto Social e/ou no 
Acordo de Acionistas que tenha sido arquivado na sede da Companhia será nulo e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e a quaisquer terceiros. Diretoria: Artigo 29. A Diretoria da Companhia será composta por 1 (um) diretor, acionista ou não, o qual deverá ser eleito 
pelo Conselho de Administração, respeitados os termos do Acordo de Acionistas que tenha sido arquivado na sede da Companhia, e por ela substituíveis ou destituíveis, a qualquer tempo. Artigo 30. O Diretor tomará posse mediante a assinatura do respectivo termo de posse, 
lavrado em livro próprio, e permanecerá em seu cargo por 2 (dois) anos, devendo continuar no cargo até a eleição e posse de seu sucessor, exceto nos casos de vacância do cargo em questão. §Único. Compete ao Diretor exercer, individualmente, as atribuições que lhes forem 
conferidas em lei e neste Estatuto Social, observadas as alçadas deliberativas previstas neste Estatuto Social, incluindo: (i) Representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante quaisquer terceiros, incluindo repartições públicas ou autoridades federais, 
estaduais ou municipais; (ii) Apresentar, anualmente, até o encerramento de cada exercício social, à apreciação do Conselho de Administração, o seu relatório e demais documentos pertinentes às contas do exercício social, bem como a proposta de orientação geral dos negócios 
da Companhia, de suas controladas e das divisões de seus negócios, relativa ao exercício seguinte; (iii) Transigir, renunciar, desistir, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, adquirir, onerar e alienar ativos e conceder garantias, 
assinando os respectivos termos e contratos; (iv) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias e de investimento; e (v) Abrir e encerrar filiais, depósitos, escritórios ou representações em qualquer localidade do país e do exterior, conforme evolução do plano de negócios e metas 
atingidas indicarem ser necessário. Artigo 31. Os atos e operações de administração dos negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia, ou que a exonerem de obrigações para com terceiros, tais como a assinatura de escrituras de qualquer 
natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer outros documentos, incluindo o uso do nome empresarial, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados da seguinte forma: (i) por ato ou assinatura do Diretor; ou (ii) por ato 
ou assinatura de um procurador, com poderes especiais, desde que constituído nos termos deste Estatuto Social e agindo dentro dos limites estabelecidos no respectivo instrumento de mandato. §Único. Com exceção das procurações outorgadas a advogados para representação 
da Companhia em processos judiciais ou administrativos, as procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de vigência determinado, não superior a 1 (um) ano. Artigo 32. São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia, 
os atos do Diretor ou procurador que a envolvam em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais. Artigo 33. Em caso de vacância ou impedimento definitivo verificado no cargo da diretoria, o os atos sociais deverão ser praticados mediante suplente 
nomeado para este fim até a designação e posse do Diretor substituto, que ocorrerá por meio de deliberação em reunião do Assembleia Geral de acionistas, a ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a ocorrência da vacância ou impedimento definitivo. O Diretor 
substituto deverá cumprir o restante do mandato do Diretor substituído. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 34. A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não permanente que, quando instalado, será constituído por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos 
pela Assembleia Geral. §1º. A instalação do Conselho Fiscal deverá ser deliberada pela Assembleia Geral. §2º. Os membros efetivos do Conselho Fiscal serão investidos nas suas funções mediante a assinatura de um Termo de Posse, registrado no respectivo livro de registro de 
atas de reunião do Conselho Fiscal. §3º. As funções, competência, deveres, responsabilidades dos membros do Conselho Fiscal deverão obedecer às disposições legais. §4º. Quando no exercício de suas funções, os membros efetivos do Conselho Fiscal terão direito a remuneração 
que for fixada pela Assembleia Geral, observados os limites legais. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos lucros: Artigo 35. O exercício social terá início no primeiro dia do mês de janeiro e término no último dia do mês de dezembro de 
cada ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria elaborará, em até 30 (trinta) dias, as demonstrações financeiras exigidas em lei, que contemplará a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, se houver. Artigo 36. A Companhia poderá levantar balanços semestrais 
e declarar, por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurados ou reservas de lucros existentes nesses balanços. §1º. Por deliberação da Assembleia Geral poderão também ser declarados e distribuídos dividendos em períodos menores, desde que o 
respeitado o limite legal. §2º. Os dividendos intercalares ou intermediários e os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 37. Do resultado apurado em cada exercício social serão deduzidos, 
antes de qualquer outra participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Artigo 38. Após as deduções 
contempladas no artigo acima, o lucro líquido de cada exercício social, destinar-se-á: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social ou o limite previsto no Artigo 193, §1º, da Lei das S/A e que poderá deixar de ser constituída no 
exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o §1º do Artigo 182 da Lei das S/A, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social; (ii) do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução que trata o item (i) deste 
artigo e ajustado na forma do Artigo 202 da Lei das S/A, parcela de 10% (dez por cento) para pagamento do dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas; (iii) uma parcela do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de reserva 
para contingências, nos termos do Artigo 195 da Lei das S.A.; (iv) a parcela do lucro líquido decorrente de subvenções governamentais para investimentos poderá ser destinada à formação de reserva de incentivos fiscais, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo 
obrigatório; e (v) a Assembleia Geral poderá, por proposta do Conselho de Administração, destinar parcela dos lucros para constituição de reservas ou retenções previstas na lei ou neste Estatuto Social. §Único. Atendida a distribuição prevista neste artigo, o saldo, se houver, terá 
a destinação aprovada pela Assembleia Geral. Capítulo VII - Alienação de Controle: Artigo 39. Levando-se em conta que as ações admitidas à negociação no Ambiente de Negociação Bee4 são todas ações preferenciais Classe “A” sem direito a voto, e, portanto, não deverão 
ser consideradas para fins de Controle acionário da Companhia, a alienação do referido Controle, direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única operação como por meio de operações sucessivas, poderá ser contratada pelos acionistas Controladores, titulares das ações 
ordinárias de emissão da Companhia, ou de outras ações preferenciais com direito a voto, caso venham a ser criadas, sem necessidade de realização de OPA por aquisição/alienação das referidas ações que compõem o Controle acionário. §1º. A alienação do Controle acionário 
da Companhia, entretanto, ensejará Direito de Venda Conjunta pelos demais acionistas da Companhia, aplicando-se o disposto no Capítulo VIII abaixo. §2º. Na alienação do Controle acionário da Companhia não será permitida a diferenciação no preço das ações, como previsto 
no Artigo 254-A da Lei das S/A, em razão de disposição expressa nos regulamentos do Ambiente de Negociação Bee4. Consequentemente, o preço do direito de venda conjunta deverá ser idêntico para todas as ações da Companhia (ordinárias ou preferenciais, que compõem o 
Controle ou não). §3º. Para todos os fins, considera-se “Controle” (bem como seus termos correlatos, “Controlador”, “Controlado”, “sob Controle comum” ou “Poder de Controle”) o poder efetivamente utilizado de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da 
Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente da participação societária detida. Há presunção relativa de titularidade do Controle em relação à pessoa ou ao grupo de pessoas vinculado por acordo de acionistas ou sob Controle comum  
(“Grupo de Controle”) que seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta dos votos dos acionistas presentes nas três últimas Assembleias Gerais da Companhia, ainda que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital votante e/
ou o poder de eleger a maioria dos administradores. Capítulo VIII - Direito de Venda Conjunta (tag Along) Artigo 40. Caso qualquer acionista da Companhia pretenda aceitar uma proposta de um terceiro para alienar, direta ou indiretamente, de forma voluntária ou em decorrência 
do recebimento de uma oferta vinculante, ações de emissão da Companhia de sua titularidade, em uma operação isolada (apenas um acionista) ou combinada (com mais de um acionista), que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das ações de emissão da 
Companhia com direito a voto, os demais acionistas terão o direito (mas não a obrigação) de exigir que o acionista alienante transfira, juntamente com as ações de sua titularidade objeto da proposta, de forma proporcional, as ações de emissão da Companhia de titularidade dos 
demais acionistas que exercerem o Direito de Venda Conjunta, pelo mesmo preço por ação e nas mesmas condições das ações do acionista alienante (“Direito de Venda Conjunta”). Artigo 41. O exercício do Direito de Venda Conjunta poderá, se e quando aplicável, ser exercido 
por meio do Ambiente de Negociação Bee4, nos termos da regulamentação do Ambiente de Negociação Bee4. Artigo 42. O acionista alienante deverá notificar os demais acionistas sobre o recebimento da proposta de que trata o Artigo 40, ao que os demais acionistas terão o 
prazo de 30 (trinta) dias para informar se desejam ou não exercer o Direito de Venda Conjunta. O decurso do prazo sem manifestação dos acionistas será considerado renúncia ao Direito de Venda Conjunta e o acionista alienante poderá seguir com a alienação das ações de sua 
titularidade, nos termos da proposta. Artigo 43. Caso os acionistas se manifestem positivamente quanto ao exercício do Direito de Venda Conjunta, o acionista alienante somente poderá alienar as ações de emissão da Companhia de sua titularidade caso o terceiro adquirente 
adquira também as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas que se manifestaram pelo exercício do Direito de Venda Conjunta. Artigo 44. Qualquer modificação nos termos da proposta feita pelo terceiro adquirente deverá ser comunicada aos acionistas 
da Companhia, reiniciando-se a contagem do prazo previsto no Artigo 42.  Capítulo IX - OPA: Artigo 45. Caso os Acionistas da Companhia deliberem pelo cancelamento da listagem das ações de emissão da Companhia no Ambiente de Negociação Bee4, os Acionistas 
Controladores, titulares das ações com direito a voto de emissão da Companhia ou, se aplicável, a própria Companhia, deverão(á) realizar uma OPA para a aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia tokenizadas e em circulação no Ambiente de Negociação Bee4, 
observando-se o disposto no Artigo 12, e na regulamentação aplicável da CVM e do Ambiente de Negociação Bee4, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 46. O disposto neste Capítulo IX também se aplicará, no que cabível, a qualquer outra OPA realizada pelos Acionistas 
Controladores ou por terceiros, nos termos da regulamentação aplicável da CVM e do Ambiente de Negociação Bee4, conforme alterada de tempos em tempos. Artigo 47. A OPA deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia cujas ações estejam 
tokenizadas e em circulação no Ambiente de Negociação Bee4; (ii) efetivada em leilão a ser realizado no Ambiente de Negociação Bee4; (iii) lançada pelo preço determinado de acordo com o previsto no Artigo 48; e (iv) para pagamento à vista, em moeda corrente nacional, contra 
a aquisição na OPA de ações de emissão da Companhia. Artigo 48. O preço a ser ofertado pelas ações de emissão da Companhia objeto da OPA deverá ser calculado adotando-se um dos seguintes critérios, à conveniência do ofertante: (i) o valor de avaliação da Companhia 
apurado em laudo de avaliação elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada; (ii) o valor de avaliação da Companhia adotado na última rodada de investimento realizada pela Companhia; (iii) 130% (cento e trinta por cento) do maior preço de 
emissão das ações em qualquer aumento de capital da Companhia realizado mediante distribuição pública ocorrido no período de 12 (doze) meses que anteceder a data em que se tornar obrigatória a realização da OPA, devidamente atualizado pelo IGP-M até o momento do 
pagamento; e (iv) 130% (cento e trinta por cento) da cotação unitária média das ações de emissão da Companhia durante o período de 90 (noventa) dias anterior à realização da OPA. Artigo 49. A realização da OPA não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, 
ou, se for o caso, de a própria Companhia formular uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. Artigo 50. Na hipótese de o Acionista adquirente não cumprir qualquer das obrigações impostas por este capítulo, o Conselho de Administração da Companhia 
convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual o acionista adquirente não poderá votar para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos do acionista adquirente que não cumpriu qualquer obrigação imposta por este capítulo, de acordo com os termos do Artigo 120 
da Lei nº 6.404/76, sem prejuízo da responsabilização do acionista adquirente por perdas e danos causados aos demais acionistas em decorrência do descumprimento das obrigações impostas por este capítulo. Artigo 51. Caso venha a ser regulamentado pela CVM ou pelo 
Ambiente de Negociação Bee4 de forma diversa, o disposto neste capítulo poderá, eventualmente, ser dispensado para: (i) alienação ou aquisição do Controle da Companhia, em razão do previsto no Artigo 39; e/ou (ii) na eventualidade de Cancelamento da Autorização Concedida 
pela CVM à Bee4 para operação do Ambiente de Negociação Bee4. §Único. Entende-se como “Cancelamento da Autorização Concedida pela CVM” à Bee4 qualquer ocorrência, ato ou fato, que impeça a continuidade das atividades da Bee4 e, consequentemente, a administração 
do Ambiente de Negociação Bee4, incluindo, mas não se limitando a: (i) encerramento da vigência da autorização, sem a sua renovação; (ii) cancelamento da autorização, com ou sem culpa da Bee4; (iii) encerramento da vigência das normas relativas ao Sandbox Regulatório que 
permitem a operação da Bee4; e/ou (iv) encerramento das atividades da Bee4 por qualquer motivo, como liquidação voluntária, falência, falecimento de sócios, imposição de sanções administrativas, penais, fiscais, judiciais ou extrajudiciais, ou quaisquer outros motivos que tenham 
como consequência a impossibilidade de realização das atividades pela Bee4. Capítulo X - Liquidação, Dissolução e Extinção: Artigo 52. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. 
§1º. O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá também o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. §2º. A Assembleia Geral nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e estabelecerá as diretrizes para sua atuação.  
Capítulo XI - Acordo de Acionistas: Artigo 53. A Companhia observará o Acordo de Acionista arquivado na sede da Companhia, na forma do Artigo 118 da Lei das S/A, cabendo à administração abster-se de registrar transferências de ações e ao presidente das Assembleias 
Gerais abster-se de computar os votos lançados em infração a referidos acordos. Capítulo XII - Foro e Lei Aplicável: Artigo 54. Para dirimir quaisquer divergências decorrentes do presente Estatuto Social, a Companhia, seus acionistas e administradores ficam obrigados a resolver, 
por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, que deverá ser conduzida em conformidade com o Regulamento da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Federação e do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo 
(CIESP/FIESP). §1º. Sem prejuízo da validade desta cláusula compromissória arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao poder judiciário perante o foro da comarca de São Paulo, estado de São Paulo, com o objetivo de, se e quando necessário, 
requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral 
instituído ou a ser instituído. §2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. Artigo 55. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer 
controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade do presente Estatuto. Capítulo XIII - Disposições Gerais: Artigo 56. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e são regulados de acordo com o que preceitua a Lei das S/A e a 
regulamentação do Ambiente de Negociação Bee4. Artigo 57. Todos os documentos relacionados aos contratos celebrados pela Companhia com suas partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de ações ou outros títulos e valores mobiliários de sua emissão 
deverão ser disponibilizados aos acionistas e arquivados na sede social.
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1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada em 30/04/2025, às 11h00, de forma exclusivamente digital, por meio do link https://teams.
microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting_M2I0YzQ5ZjgtNDUwZS00MDM5LWIyZjgtM2E5MTFlNjFhOWY0%40thread.v2/0? 
context=%7b%22Tid%22%3a%226f61f145-0dd8-4e36-926d-6feb7311f606%22%2c%22Oid%22%3a%22ae1ca688-c253-41da-95df-
555dbcb98f06%22%7d, nos termos do artigo 124, §2-Aº da Lei nº 6.404/76. 2. PUBLICAÇÕES: As Demonstrações Financeiras da 
Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024 acompanhadas do relatório de auditoria foram publicadas, nos 
termos do Artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), no jornal O DIA SP, em versões digital e impressa, nos dias 29, 
30 e 31/03/2025 (página 7 da versão impressa e página 20 do caderno publicações legais da versão digital1). O Edital de Convocação 
foi publicado por três vezes no jornal O DIA SP, em versões digital e impressa, nos dias 08/04/2025, página 06 da versão impressa e 
página 02 da versão digital2, 09/04/2025, página 08 da versão impressa e página 02 da versão digital3 e 10/04/2025, página 06 da versão 
impressa e página 03 da versão digital4. 3. PRESENÇA: Presentes acionistas detentores de ações que representam 70,3% (setenta 
vírgula três) % do capital social com direito a voto da Companhia, conforme assinaturas constantes do livro de presença de acionistas da 
Companhia. 4. BOLETIM DE VOTO À DISTÂNCIA: Adicionalmente à presença dos acionistas, conforme acima indicado, a Companhia 
consigna que não houve o recebimento de Boletim de Voto à Distância por qualquer acionista titulare de ações com direito a voto. 
5. MESA: Presidida pelo Sr. Otto Velludo Araujo Guarnieri e secretariada pelo Sr. Antonio Delli Paoli Neto. 6. ORDEM DO DIA: 
Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (a) tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024; (b) a 
destinação do resultado do social encerrado em 31/12/2024; (c) o envio dos documentos da convocação pertinentes à Assembleia Geral 
Ordinária; e (d) a reeleição dos membros do Conselho de Administração. 7. DELIBERAÇÕES: Após o exame e análise das matérias 
da ordem do dia, por unanimidade dos presentes, sem quaisquer ressalvas: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2024: Após exame e discussão, os 
acionistas aprovaram (a) as contas da administração e as demonstrações financeiras da Companhia; (b) o relatório da administração, o 
balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício; e (c) o relatório de auditoria relativo a tais demonstrações financeiras, 
todos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024, que indicaram um resultado econômico negativo no montante total de  
R$ 271.000,00 (duzentos e setenta e um mil reais); (b) A destinação do resultado do social encerrado em 31/12/2024: Em vista do 
resultado econômico negativo da Companhia relativo ao exercício social encerrado em 31/12/2024, os acionistas aprovaram destinar 
o prejuízo do exercício integralmente à conta de prejuízos acumulados da Companhia, não havendo, portanto, lucros relativos a este 
exercício social a serem distribuídos aos acionistas; (c) O envio dos documentos da convocação pertinentes a Assembleia Geral:  
Os acionistas também aprovaram a publicação do relatório de auditoria das demonstrações financeiras em 29, 30 e 31/03/2025 no 
jornal O Dia SP, e a publicação do edital de convocação nos dias 08, 09 e 10/04/2025, no Jornal O Dia SP, isentando a administração 
da Companhia de qualquer responsabilidade ou irregularidade nas referidas publicações, bem como o envio do formulário de Boletim 
de Voto à Distância. (d) Aprovar a eleição dos membros do Conselho de Administração: Os acionistas aprovaram a reeleição dos 
membros do Conselho de Administração, para um mandato unificado de 2 (dois) anos contados a partir de 10/05/2025, ficando reeleitos: 
(a) OTTO VELLUDO ARAUJO GUARNIERI, portador RG nº 40.833.188-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 361.837.648-09;  
(b) ANTONIO DELLI PAOLI NETO, portador RG nº 36.750.971-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 329.915.348-00; e  
(c) ANDERSON PAULO MULIN, portador RG n° 30.365.256 SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob n° 346.067.738.47. Os conselheiros ora 
reeleitos tomaram posse de seus cargos, conforme os respectivos termos de posse anexados à ata da presente Assembleia, lavrados 
em livro próprio e arquivados na sede da Companhia, e declaram que atendem às condições de elegibilidade do art. 146 e 147 da Lei das 
S/A. Por fim, os acionistas autorizam a administração da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das matérias 
aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos, assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, nos 
termos e condições aqui previstos. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou 
a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: (a) Otto Velludo Araujo Guarnieri – Presidente; 
(b) Antonio Delli Paoli Neto – Secretário. Acionistas Presentes: Otto Velludo Araujo Guarnieri, Antonio Delli Paoli Neto. São Paulo, 
30/04/2025. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente, Antonio Delli Paoli Neto - Secretário. Acionistas Presentes: Otto 
Velludo Araujo Guarnieri, Antonio Delli Paoli Neto. JUCESP Nº 189.694/25-7 em 20/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

 

1  Disponível em: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/03/

ODIA_29-03-25_DIGITAL-Manifesto.pdf 
2  Disponível em: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/04/
ODIA_08-04-25_DIGITAL-Manifesto.pdf 

3  Disponível em: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/04/
ODIA_09-04-25_DIGITAL-Manifesto.pdf 

4  Disponível em: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/04/
ODIA_10-04-25_DIGITAL-Manifesto.pdf 

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF 21.526.148/0001-34 | NIRE 35300611390

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 28 de Março de 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 28/03/2025, às 10:00 horas, na sede social da MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E 
BEBIDAS S.A. (“Companhia”), na Rua Pamplona, nº 145, Sala 816, Jardim Paulista, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 01405-000. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Reunião devidamente instalada com a presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, observado o recebimento da renúncia apresentada pelo Sr. Alexandre Martos Capella ao 
cargo de membro do conselho de administração. 3. MESA: Presidente: Otto Velludo Araujo Guarnieri, Secretário: Antonio Delli Paoli 
Neto. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: (i) a recomendação à Assembleia Geral para aprovação (a) das contas da administração e 
das demonstrações financeiras da Companhia; (b) do relatório da administração, do balanço patrimonial e da demonstração de resultado 
do exercício; e (c) do relatório de auditoria relativo a tais demonstrações financeiras, todos referentes ao exercício social encerrado 
em 31/12/2024; (ii) recomendação à Assembleia Geral da destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2024;  
e (iii) a publicação de documentos para realização de Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: Após a 
discussão das matérias constantes da Ordem do Dia acima, os conselheiros, de modo unânime, aprovaram: (i) Nos termos do Artigo 27 
do Estatuto Social da Companhia, recomendar à Assembleia Geral para que aprove (a) as contas da administração e as demonstrações 
financeiras da Companhia; (b) o relatório da administração, o balanço patrimonial e a demonstração de resultado do exercício; e 
(c) o relatório de auditoria relativo a tais demonstrações financeiras, todos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2024;  
e (ii) Em vista do resultado econômico negativo da Companhia no exercício social encerrado em 31/12/2024, que refletiu prejuízo de  
R$ 271.000,00 (duzentos e setenta e um mil reais), recomendar à Assembleia Geral a destinação do resultado integralmente à conta de 
prejuízos acumulados da Companhia, não havendo, portanto, lucros relativos a este exercício social a serem distribuídos aos acionistas: 
(iii) O Conselho de Administração autoriza a Diretoria a tomar todas as medidas necessárias para publicar o relatório de auditoria das 
demonstrações financeiras em jornal de grande circulação, na forma da lei, bem como o edital de convocação de assembleia geral 
ordinária para a data de 30/04/2025, a ser realizada exclusivamente por meio digital. 6. ENCERRAMENTO E ASSINATURAS: Nada 
mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura 
de presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente; Antonio Delli Paoli 
Neto - Secretário. Conselheiros: Antonio Delli Paoli Neto, Otto Velludo Araujo Guarnieri, e Anderson Paulo Mulin. São Paulo, 28/03/2025. 
Antonio Delli Paoli Neto, Otto Velludo Araujo Guarnieri, Anderson Paulo Mulin. JUCESP Nº 189.693/25-3 em 20/05/2025.  
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral. 

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF 21.526.148/0001-34 | NIRE 35300611390

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2025
I. DATA, HORA E LOCAL: Em 29/04/2025, às 10h00, na sede social da MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A., no 
município de São Paulo, no estado de São Paulo, na Rua Pamplona, n° 145, Sala 816, Jardim Paulista, CEP 01405-000 (“Companhia”). 
II. CONVOCAÇÃO, PUBLICAÇÕES E PRESENÇA: Dispensada a convocação prévia, em vista da presença da totalidade 
dos Conselheiros. III. MESA: Otto Velludo Araujo Guarnieri, Presidente; Antonio Delli Paoli Neto, Secretário. IV. ORDEM DO DIA:  
Os Conselheiros reúnem-se para deliberar, nos termos do Artigo 142, VII da Lei das S/As, o aumento do capital social da Companhia no 
valor de R$ 402.330,63 (quatrocentos e dois mil, trezentos e trinta reais e sessenta e três centavos), mediante a emissão de 172.432 
(cento e setenta e duas mil, quatrocentas e trinta e duas) novas Ações Preferenciais Classe A, dentro do limite do capital autorizado 
indicado no Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia. V. DELIBERAÇÕES: Os Conselheiros presentes, por unanimidade votos, 
aprovaram, nos termos do Artigo 142, VII da Lei das S/As: (i) O aumento do capital social da Companhia, independentemente de 
reforma estatutária, no valor de R$ 402.330,63 (quatrocentos e dois mil, trezentos e trinta reais e sessenta e três centavos), mediante a 
emissão de 172.432 (cento e setenta e duas mil, quatrocentas e trinta e duas) novas Ações Preferenciais Classe A, nominativas e sem 
valor nominal, pela Companhia, ao preço de emissão de R$ 2,33 (dois reais e trinta e três centavos), definido conforme §1º do artigo 
170 da Lei das S.A, por meio do exercício de opção de subscrição de ações outorgadas pela Companhia, nos termos do Artigo 168 e  
parágrafo 3º da Lei das S.A., dentro do limite do capital autorizado indicado no Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia; (ii) As novas 
ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas pelos acionistas ingressantes conforme os boletins de subscrição 
que integram a presente Ata como Anexo I, observado que, nos termos do parágrafo 3º do artigo 171 da Lei das S/A, não há direito de 
preferência aos demais acionistas para subscrição das ações emitidas; (iii) Em decorrência do aumento de capital acima aprovado, 
o capital social da Companhia passa dos atuais R$ 48.231.641,16 (quarenta e oito milhões, duzentos e trinta e um mil, seiscentos e 
quarenta e um reais e dezesseis centavos), representado por (i) 7.577.674 (sete milhões, quinhentas e setenta e sete mil, seiscentas e 
setenta e quatro) ações ordinárias, (ii) 2.027.638 (dois milhões, vinte e sete mil, seiscentas e trinta e oito) ações preferenciais Classe A, 
e (iii) 2.687.120 (dois milhões, seiscentas e oitenta e sete mil, cento e vinte) ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor 
nominal para R$ 48.633.971,79 (quarenta e oito milhões, seiscentos e trinta e três mil, novecentos e setenta e um reais e setenta e nove 
centavos), representado por (i) 7.577.674 (sete milhões, quinhentas e setenta e sete mil, seiscentas e setenta e quatro) ações ordinárias,  
(ii) 2.200.070 (dois milhões, duzentos mil e setenta) ações preferenciais Classe A, e (iii) 2.687.120 (dois milhões, seiscentas e oitenta e 
sete mil, cento e vinte) ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal; (iv) Por fim, os membros do conselho de 
administração autorizam os administradores da Companhia a praticarem todos os atos que se fizerem necessários à formalização das 
matérias ora aprovadas perante os órgãos públicos e terceiros em geral. VI. ENCERRAMENTO, APROVAÇÃO E ASSINATURA DA 
ATA: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada na forma de sumário, conforme art. 130, § 1º da LSA, lida, achada conforme, 
e assinada eletronicamente por todos os Conselheiros e membros da Mesa. Presidente da Mesa e do Conselho de Administração:  
Otto Velludo Araujo Guarnieri; Secretário da Mesa e Conselheiro: Antonio Delli Paoli Neto. Demais Conselheiros: Anderson Paulo 
Mulin. Assinaturas: OTTO VELLUDO ARAUJO GUARNIERI - Presidente de Mesa, Presidente do Conselho de Administração;  
ANTONIO DELLI PAOLI NETO - Secretário da Mesa, Conselheiro; ANDERSON PAULO MULIN - Conselheiro. JUCESP Nº 212.719/25-7 
em 23/06/2025. Aloizio E. Soares Junior

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 44C5-4245-4BD6-C676.
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MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF nº 21.526.148/0001-34 - NIRE 35.300.611.390

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27/10/2023
1. Data, Hora e Local. Realizada em 27/10/2023, às 10:00 horas, na sede social da Mais Mu Comércio de Alimentos e Bebidas S.A., localizada no município de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Pamplona, n° 145, Sala 816, Jardim Paulista, CEP 01405-000 (“Companhia”). 
2. Convocação e Presença. O edital de primeira convocação foi publicado nos termos do disposto no Artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976 (“Lei das S.A.”), no jornal Gazeta de São Paulo, em versões digital e impressa, nos dias 06, 07 (edição de final de semana de 07 a 09) e 
10/10/2023. Presentes acionistas detentores de ações que representam 100% (cem por cento) do capital social  com direito a voto da Companhia, conforme assinaturas constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Otto Velludo Araujo 
Guarnieri e secretariada pelo Sr. Antonio Delli Paoli Neto. 4. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) alteração do Artigo 8º do Estatuto Social da Companhia a fim de aumentar o capital social 
autorizado da Companhia descrito no item (i) do referido artigo em 887.227 (oitocentas e oitenta e sete mil, duzentas e vinte e sete) ações preferenciais classe A, passando a constar autorização para emissão de até 1.695.060 (um milhão, seiscentas e noventa e cinco mil e sessenta) 
ações preferenciais Classe A, todas nominativas e sem valor nominal, em observância ao plano de incentivo de longo prazo (stock option plan) da Companhia. Ato contínuo, excluir os itens (ii) e (iii) do referido artigo em razão da emissão das correspondentes ações por deliberação do 
Conselho de Administração aprovada em reunião do conselho de administração realizada em 30/05/2023; (ii) criação de uma nova classe de ações preferenciais Classe B, com os seguintes direitos: (i) nos termos do inciso II do Artigo 17 da Lei das S.A, a prioridade no reembolso do 
capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, sujeito às regras de preferência de liquidação previstas no artigo 9º do estatuto social da Companhia, (ii) recebimento de dividendos em igualdade de condições com as ações ordinárias de emissão da Companhia, (iii) direito a 
voto em igualdade de condições com as ações ordinárias de emissão da Companhia, (iv) são passíveis de conversão total em ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção de 1:1, a qualquer tempo e a critério de seu titular, ressalvado que as ações preferenciais Classe B 
de emissão da Companhia serão obrigatoriamente convertidas em ações ordinárias de emissão da Companhia em caso de uma oferta pública inicial de ações da Companhia. As características das ações preferenciais Classe B estarão dispostas no novo artigo 8º do Estatuto Social, 
devendo os demais artigos ou parágrafos subsequentes serem renumerados; (iii) o aumento do capital social da Companhia no montante de, no mínimo, R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (‘Subscrição Mínima”) e, no máximo, R$ 17.835.336,45 (dezessete milhões, oitocentos 
e trinta e cinco mil, trezentos e trinta e seis reais e quarenta e cinco centavos), mediante a subscrição privada de novas ações preferenciais Classe B, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, pelo preço de emissão por ação de R$ 13,01 (treze reais e um centavo). 
Referido aumento deverá ser subscrito entre a data da assembleia e o prazo de, pelo menos 30 (trinta) dias, para exercício do direito de preferência, nos termos da lei, conforme procedimento a ser definido em assembleia; (iv) autorização para que o Conselho de Administração homologue 
o aumento de capital final e definitivo após o término do prazo para exercício do direito de preferência, e aprovação da alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia exclusivamente para refletir o novo capital social resultante da subscrição realizada pelos acionistas, dentro dos 
limites aprovados pela assembleia; (v) a reforma integral do Estatuto Social da Companhia para refletir as deliberações da assembleia acima indicadas e outras matérias de governança; (vi) ratificação do Plano de Opção de Subscrição de Ações e Outras Avenças da Companhia, 
implementado e praticado pela Companhia a partir do exercício social de 2021; (vii) aprovação do(s) novo(s) Plano(s) de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia, a ser(em) praticado(s) a partir do exercício social de 2023; e (viii) autorização para que a administração da 
Companhia tome todas as demais medidas necessárias à efetivação das matérias aprovadas.  5. Deliberações: Após o exame e análise das matérias da ordem do dia, os acionistas decidiram aprovar, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas: 5.1. Alteração do Artigo 8º do Estatuto 
Social da Companhia a fim de aumentar o capital social autorizado da Companhia descrito no item (i) do referido artigo em 887.227 (oitocentas e oitenta e sete mil, duzentas e vinte e sete) ações preferenciais classe A, passando a constar autorização para emissão de até 1.695.060 (um 
milhão, seiscentas e noventa e cinco mil e sessenta) ações preferenciais Classe A, todas nominativas  e sem valor nominal, em observância ao plano de incentivo de longo prazo (stock option plan) da Companhia. Ato contínuo, excluir os itens (ii) e (iii) do referido artigo em razão da 
emissão das correspondentes ações por deliberação do Conselho de Administração aprovada em reunião do conselho de administração realizada em 30/05/2023, cuja ata se encontra arquivada perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob nº 258.647/23-1 em 
sessão de 26/06/2023.  Referido Artigo 8º passará a viger renumerado para Artigo 10º, conforme alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia adiante deliberada e conforme constante no Anexo III. 5.2. Criação de uma nova classe de ações preferenciais Classe B, com os 
seguintes direitos: (i) nos termos do inciso II do Artigo 17 da Lei das S.A, a prioridade no reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, sujeito às regras de preferência de liquidação previstas no artigo 9º do estatuto social da Companhia, (ii) recebimento de 
dividendos em igualdade de condições com as ações ordinárias de emissão da Companhia, (iii) direito a voto em igualdade de condições com as ações ordinárias de emissão da Companhia, (iv) são passíveis de conversão total em ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção 
de 1:1, a qualquer tempo e a critério de seu titular, ressalvado que as ações preferenciais Classe B de emissão da Companhia serão obrigatoriamente convertidas em ações ordinárias de emissão da Companhia em caso de uma oferta pública inicial de ações da Companhia. As 
características das ações preferenciais Classe B passarão a viger como novo artigo ou parágrafo do Estatuto Social, devendo os demais artigos ou parágrafos serem renumerados. 5.3. Aumento de Capital. O aumento do capital social da Companhia no montante de, no mínimo, R$ 
15.000.000,00 (quinze milhões de reais) (‘Subscrição Mínima”) e, no máximo, R$ 17.835.336,45 (dezessete milhões, oitocentos e trinta e cinco mil, trezentos e trinta e seis reais e quarenta e cinco centavos), mediante a subscrição privada de novas ações preferenciais Classe B, 
nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, pelo preço de emissão por ação de R$ 13,01 (treze reais e um centavo), fixado nos termos do Artigo 170, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Referido aumento deverá ser subscrito entre a data da assembleia e o prazo de 
pelo menos 30 (trinta) dias para exercício do direito de preferência, nos termos da lei, conforme procedimento definido abaixo.  5.3.1. Os acionistas Otto Velludo Araujo Guarnieri, Antonio Delli Paoli Neto, Alexandre Martos Capella e Anderson Paulo Mulin (“Acionistas Ordinários”), neste 
ato, expressamente cederam seu respectivo direito de preferência no aumento de capital objeto desta assembleia à BTOMORROW VENTURES LIMITED, sociedade organizada e existente sob as leis da Inglaterra e do País de Gales, com sede social em Globe House, 4 Temple Place, 
Cidade de Londres, Reino Unido, WC2R 2PG, registrada no Reino Unido sob o número de empresa 12068843 e regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 37.328.673/0001-85 (“BTV”). Assim, o aumento de capital ora aprovado é parcialmente subscrito nesta data por BTV, de acordo 
com o boletim de subscrição que integra a presente ata como Anexo I, que reflete a subscrição de 1.152.959 (um milhão, cento e cinquenta e duas mil, novecentas e cinquenta e nove) novas ações preferenciais Classe B, nominativas, sem valor nominal de emissão da Companhia, por 
meio do aporte de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), sendo R$ 14.999.996,59 (quatorze milhões, novecentos e noventa. nove mil, novecentos e noventa e seis reais e cinquenta e nove centavos) atribuídos à conta de capital e R$ 3,41 (três reais e quarenta e um centavo) serão 
à conta de reserva de capital. O ingresso de BTOMORROW VENTURES LIMITED no quadro acionário da Companhia se faz por meio da cessão do direito de preferência na subscrição a ela cedido pelos Acionistas Ordinários da Companhia. Mediante a subscrição de ações pela BTV 
nos termos do Boletim de Subscrição constante no Anexo I, o capital social da Companhia passa de R$ 10.758.682,00 (dez milhões, setecentos e cinquenta e oito mil e seiscentos e oitenta e dois reais) para R$ 25.758.678,59 (vinte e cinco milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, 
seiscentos e setenta e oito reais e cinquenta e nove centavos), valor doravante consolidado no Estatuto Social da Companhia, conforme Anexo III. Em razão do exposto, o Artigo 5 do Estatuto Social da Companhia, doravante alterado e consolidado conforme Anexo III, passará a viger 
com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 25.758.678,59 (vinte e cinco milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e setenta e oito reais e cinquenta e nove centavos) representado por (i) 8.078.327 (oito 
milhões, setenta e oito mil, trezentas e vinte e sete) ações ordinárias, (ii) 1.526.985 (um milhão, quinhentas e vinte e seis mil, novecentas e oitenta e cinco) ações preferenciais Classe A, e (iii) 1.152.959 (um milhão, cento e cinquenta e duas mil, novecentas e cinquenta e nove) ações 
preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal”. 5.3.2. Os demais acionistas da Companhia que não tenham expressamente renunciado ao seu direito de preferência neste ato, terão, nos termos do Artigo 171 da Lei das S.A., o prazo de pelo menos 30 (trinta) dias para o 
exercício do direito de preferência, sendo que o prazo terá início no dia 3/11/2023 (inclusive), e término em 4/12/2023 (inclusive) (“Prazo do Exercício do Direito de Preferência”). Cada acionista poderá subscrever ações na proporção de 0,120033505 nova ação preferencial Classe B para 
cada 1 (uma) ação preferencial Classe A ou ordinária de que forem titulares, conforme posição acionária que possuírem no capital da Companhia no fechamento do pregão da BEE4 – S.A. BALCÃO ORGANIZADO DE EMPRESAS EMERGENTES, inscrita no CNPJ sob o no 
42.729.018/0001-79, companhia administradora de mercado de balcão organizado, autorizado a funcionar nos termos da Resolução n° 29 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) e da Deliberação no 874 da CVM (“BEE4”) do dia 1º/11/2023 (“Data de Corte”) ou escriturado em seu 
nome junto à Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., instituição financeira responsável pela escrituração das ações da Companhia (“Oliveira Trust” ou “Escriturador”), na Data de Corte, observado que eventuais arredondamentos para a exclusão de fração, 
mantendo-se o número inteiro imediatamente superior. 5.3.3. Os acionistas deverão manifestar seu interesse em subscrever as novas ações preferenciais Classe B ou ceder seu direito de preferência na subscrição por meio do procedimento abaixo descrito: (1) Preenchimento do 
formulário próprio, conforme modelo constante do Anexo II a esta ata, e envio, até o último dia do Prazo do Exercício do Direito de Preferência, da versão preenchida do formulário para a BEEGIN SOLUÇÕES EM CROWDFUNDING LTDA, inscrita no CNPJ sob no 31.995.837/0001-41, 
participante do mercado de balcão organizado administrado pela BEE4 (“Beegin”), (atendimento@beegin.com.br) ou para a Oliveira Trust (sqcadastro@oliveiratrust.com.br e sqescrituracao@oliveiratrust.com.br), conforme seu relacionamento, com cópia para a Companhia (otto@
maismu.com.br). O acionista deverá indicar no formulário a quantidade de ações preferenciais Classe B que deseja subscrever, observado o limite de ações que pode ser exercida por cada acionista, além das demais informações solicitadas no formulário. No caso de cessão do direito 
de preferência, o acionista cedente deverá entrar em contato com a Beegin (atendimento@beegin.com.br) ou com a Oliveira Trust (sqescrituracao@oliveiratrust.com.br), conforme seu relacionamento, até o dia 27/11/2023, para receber as orientações referentes aos documentos que 
deverão ser apresentados para o processamento da cessão. O acionista cessionário também deverá entrar em contato com a Oliveira Trust, até o dia 29/11/2023, pelos e-mails sqcadastro@oliveiratrust.com.br e sqescrituracao@oliveiratrust.com.br para realizar o seu cadastro, sendo 
certo que referido cadastro é condição sine qua non para o exercício do direito de preferência. (2) Após o envio do formulário referido no item (1) acima e até o dia 28/11/2023, todos os acionistas que desejarem exercer o direito de preferência deverão entrar em contato com a Oliveira 
Trust, através dos e-mails: sqcadastro@oliveiratrust.com.br e sqescrituracao@oliveiratrust.com.br para completar o seu cadastro junto ao Escriturador. (3) Os acionistas que completarem os passos (1) e (2) acima até o último dia do Prazo do Exercício do Direito de Preferência seguirão 
então com a assinatura dos respectivos boletins de subscrição, nos mesmos termos do boletim assinado pela BTV que subscreveu ações nesta data (e em conformidade com as deliberações desta ata), que ficará disponível na sede da Companhia. O boletim de subscrição, dentre outros 
dados e informações, dispõe que a integralização da subscrição deverá ocorrer em até 2 (dois) dias úteis da celebração do respectivo boletim, bem como determina o valor total que deverá ser pago à Companhia, em moeda corrente nacional, mediante transferência de recursos financeiros 
imediatamente disponíveis para a conta bancária de titularidade da Companhia com os seguintes dados bancários: Banco Itaú (341), agência 0188, conta 0028440-0, CNPJ 21.526.148/0001-34. A efetiva emissão das ações objeto do exercício do referido direito de preferência ficarão 
condicionadas à integralização do valor total de subscrição, sob pena de ser cancelado o exercício dos direitos de preferência respectivos. 5.3.4. O direito de preferência poderá ser livremente cedido pelos acionistas da Companhia a terceiros, nos termos do Artigo 171, § 6º, da Lei das 
S.A., sendo certo que a manifestação referente à cessão do direito deve ser realizada conforme procedimento indicado no item 5.3.3 (1) acima. 5.3.5. As ações a serem emitidas farão jus, em igualdade de condições com as ações atualmente existentes, a todos os benefícios, inclusive 
a dividendos, juros sobre o capital próprio e eventuais remunerações de capital que vierem a ser declarados pela Companhia após a homologação do Aumento de Capital. 5.3.6. Será admitida a subscrição parcial e a consequente homologação parcial do aumento de capital, mediante 
a verificação da Subscrição Mínima. Se a Subscrição Mínima for atingida, não haverá o rateio de sobras. 5.4. Autorização para que o Conselho de Administração homologue o aumento de capital final e definitivo após o término do prazo para exercício do direito de preferência, e aprovação 
da alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia exclusivamente para refletir o novo capital social resultante da subscrição realizada pelos acionistas, dentro dos limites aprovados pela assembleia. 5.5. A reforma integral e consolidação do Estatuto Social da Companhia para 
refletir as deliberações da assembleia acima indicadas e outras matérias de governança, que passará a vigorar com a redação constante do Anexo III à presente ata. 5.6. Ratificação do Plano de Opção de Subscrição de Ações e Outras Avenças da Companhia, implementado e praticado 
pela Companhia a partir do exercício social de 2021. 5.7. Aprovação do(s) novo(s) Plano(s) de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia, a ser(em) praticado(s) a partir do exercício social de 2023. 5.8. Autorização para que a administração da Companhia tome todas as 
demais medidas necessárias à efetivação das matérias aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos, assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades necessárias, nos termos e condições aqui previstos.  6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. São Paulo, 27/10/2023. Mesa: (a) Otto Velludo Araujo Guarnieri – Presidente; (b) Antonio Delli Paoli Neto – Secretário. Acionistas Presentes: Otto Velludo Araujo Guarnieri, 
Antonio Delli Paoli Neto, Anderson Paulo Mulin, Alexandre Martos Capella e Btomorrow Ventures Limited.  São Paulo, 27/10/2023. Mesa e Acionistas: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente; Antonio Delli Paoli Neto - Secretário. JUCESP nº 45.645/24-3  em 02/02/2024. Maria 
Cristina Frei - Secretária Geral. Demais Acionistas: Anderson Paulo Mulin, Alexandre Martos Capella , Btomorrow Ventures Limited Por: Leonardo Luis do Carmo. ANEXO III - Estatuto Social:Mais Mu Comércio de Alimentos e Bebidas S.A. CNPJ/MF 21.526.148/0001-34 - NIRE 
35300611390  Capítulo I - Nome, Sede, Objeto e DuraçãoL Artigo 1. AMais Mu Comércio de Alimentos e Bebidas S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com parte de suas ações tokenizadas e negociadas em balcão organizado “Ambiente de Negociação Bee4”, 
administrado pela BEE4 S.A. Balcão Organizado de Empresas Emergentes (“BEE4”), nos termos da Deliberação CVM 874 de 30/09/2021, conforme alterada e publicada no âmbito do sandbox regulatório, regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S/A”), e pelos 
regulamentos do Ambiente de Negociação Bee4. §1º. A Companhia poderá ser regulada, ainda, por Acordo de Acionistas, conforme Artigo 118 da Lei das S/A. §2º. Em razão da participação, pela Companhia, do Ambiente de Negociação Bee4, as publicações ordenadas por lei e 
decorrentes de fato relevante (conforme definido pela Comissão de Valores Mobiliários – “CVM”) serão realizadas conforme regulamentos do Ambiente de Negociação Bee4 e demais normas aplicáveis às sociedades por ações. Artigo 2. A Companhia tem sede no município de São 
Paulo, no estado de São Paulo, na Rua Pamplona, n° 145, Sala 816, Jardim Paulista, CEP 01405-000, podendo criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3. A Companhia tem por 
objeto social: (i) comércio, varejista e atacadista, de alimentos de quaisquer gênero e bebidas não alcoólicas proteicas (CNAEs 47.29-6-99 e 46.37-1-99); e (ii) comércio, varejista ou atacadista, de suplementos nutricionais, artigos esportivos, incluindo, mas não se limitando, camisetas, 
bonés, peças promocionais, e demais produtos e artigos que envolvam o posicionamento da marca no cenário de suplementos nutricionais voltados para atletas e esportistas em geral (CNAEs 46.49-4-99 e 47.63-6-02). Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. 
Capítulo II - Capital Social e Ações: Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 25.758.678,59 (vinte e cinco milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e setenta e oito reais e cinquenta e nove centavos) representado por (i) 8.078.327 
(oito milhões, setenta e oito mil, trezentas e vinte e sete) ações ordinárias, (ii) 1.526.985 (um milhão, quinhentas e vinte e seis mil, novecentas e oitenta e cinco) ações preferenciais Classe A, e (iii) 1.152.959 (um milhão, cento e cinquenta e duas mil, novecentas e cinquenta e nove) ações 
preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal. §1º. Cada ação ordinária conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia. §2º. As ações ordinárias são conversíveis em ações preferenciais de qualquer classe, conforme 
deliberação da Assembleia Geral. §3º. Aos acionistas titulares de ações com direito a voto é vedada a alienação de suas ações com direito a voto sem, antes, oferecê-las ao demais acionistas titulares de ações com direito a voto, em igualdade de termos e condições com potencial 
adquirente, sendo garantido aos acionistas titulares de ações com direito a voto o direito de preferência para aquisição das ações ofertadas, observados procedimentos, termos e condições que venham a ser previstos em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. §4º. 
Todas as ações da Companhia são escriturais e, em nome de deus titulares, serão mantidas em conta de depósito em instituição financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). Artigo 6. A Companhia poderá emitir ações preferenciais, de diferentes classes, que 
poderão ou não conferir ao seu titular direito de voto nas deliberações da Assembleia Geral da Companhia. §Único. A Companhia poderá, por deliberação da Assembleia Geral, criar outras classes de ações preferenciais, além das Classes A e B, com ou sem direito a voto. Artigo 7. As 
ações preferenciais Classe A de emissão da Companhia serão tokenizadas e admitidas à negociação no Ambiente de Negociação Bee4, sendo mantidas sob um agente escriturador autorizado pela CVM. §1º. As ações preferenciais Classe A não possuem direito a voto, sendo garantido 
aos seus titulares: (i) nos termos do inciso II do Artigo 17 da Lei das S.A, a prioridade no reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, sujeito às regras de preferência de liquidação previstas no Artigo 9; e (ii) nos termos do inciso II do parágrafo 1º do Artigo 17 
da Lei das S.A., direito ao recebimento de dividendo, por ação preferencial Classe A, pelo menos 10% (dez por cento) maior do que o atribuído a cada ação ordinária. §2º. Todas as ações preferenciais Classe A que não forem (ou deixarem de ser) tokenizadas e admitidas à negociação 
no Ambiente de Negociação Bee4, independentemente do motivo, deverão ser aportadas por seus respectivos titulares ao capital social de determinado veículo de participação (denominado “Holding dos Investidores”), em razão das peculiaridades de escrituração das referidas ações. 
Caso um acionista titular de ações preferenciais Classe A resolva retirar suas ações do Ambiente de Negociação Bee4, independentemente do motivo, deverá, ato contínuo, no menor prazo operacionalmente possível, mas não superior a 60 (sessenta) dias, aportar tais ações à Holding 
dos Investidores. Artigo 8. As ações preferenciais Classe B possuem as preferências e características a seguir: (i) nos termos do inciso II do Artigo 17 da Lei das S.A, a prioridade no reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia, sem prêmio, sujeito às regras de preferência 
de liquidação previstas no Artigo 9, (ii) recebimento de dividendos em igualdade de condições com as ações ordinárias de emissão da Companhia, mas com a possibilidade, a qualquer tempo e a critério de seu titular, de (a) receber dividendos na forma de bonificação de ações, (b) 
capitalizar os dividendos recebidos no capital social da Companhia na mesma Assembleia de Acionistas que aprovar a distribuição de tais dividendos, ou (c) receber tais dividendos em caso de liquidação, dissolução, encerramento da Companhia, ou em um Evento de Liquidez, conforme 
definido no Artigo 9 do Estatuto Social, (iii) direito a voto em igualdade de condições com as ações ordinárias de emissão da Companhia, (iv) são passíveis de conversão total em ações ordinárias de emissão da Companhia, na proporção de 1:1, a qualquer tempo e a critério de seu titular, 
ressalvado que as ações preferenciais Classe B de emissão da Companhia serão obrigatoriamente convertidas em ações ordinárias de emissão da Companhia em caso de uma oferta pública inicial de ações da Companhia, nos termos e condições previstos no Acordo de Acionistas da 
Companhia. Artigo 9. A prioridade no reembolso do capital em caso de liquidação da Companhia deverá seguir as seguintes regras: §1º. Em caso de liquidação, dissolução ou encerramento da Companhia, seja de forma voluntária ou involuntária, as ações preferenciais Classe A receberão 
(antes de qualquer retorno a qualquer outra classe de ações) o valor proporcional de reembolso do capital. Subsequentemente, as ações preferenciais Classe B receberão (antes de qualquer retorno a qualquer outra classe de ações, exceto em relação às ações preferenciais Classe A) 
um valor igual ao maior dentre: (i) 1 (uma) vez o valor total de emissão das ações preferenciais Classe B, de forma não participativa, somados aos dividendos declarados e não pagos (sujeito a ajuste proporcional em caso de desdobramento de ações, dividendos em ações recapitalizações 
e similares), (ii) o valor proporcional que as ações preferencias Classe B receberiam enquanto ações preferenciais da Companhia, ou (iii) o valor que tais ações preferenciais Classe B receberiam caso fossem convertidas em ações ordinárias da Companhia. §2º. Em caso de um Evento 
de Liquidez, as ações preferenciais Classe B receberão (antes de qualquer retorno a qualquer outra classe de ações, incluindo antes das ações preferenciais Classe A), um valor igual ao maior dentre: (i) 1 (uma) vez o valor total de emissão das ações preferenciais Classe B, de forma 
não participativa, somados aos dividendos declarados e não pagos (sujeito a ajuste proporcional em caso de desdobramento de ações, dividendos em ações recapitalizações e similares), (ii) o valor proporcional que as ações preferencias Classe B receberiam enquanto ações 
preferenciais da Companhia, ou (iii) o valor que tais ações preferenciais Classe B receberiam caso fossem convertidas em ações ordinárias da Companhia. §3º. Para fins deste artigo, um “Evento de Liquidez” significa a venda da Companhia, incluindo, mas não se limitando a, os seguintes 
eventos: (i) a venda, locação, transferência, licença exclusiva ou outra forma de disposição de todos ou substancialmente todos os ativos da Companhia, (ii) uma fusão ou incorporação da Companhia com outra companhia resultando em uma mudança de controle acionário, (iii) uma 
oferta pública inicial de aquisição de ações da Companhia, (iv) uma listagem direta de ações de Companhia ou (v) uma transação envolvendo a aquisição por Sociedade de Aquisição de Propósito Específico (SPAC). Artigo 10. Fica autorizada a emissão, independentemente de reforma 
estatutária e mediante deliberação do Conselho de Administração, de até 1.695.060 (um milhão, seiscentas e noventa e cinco mil e sessenta) ações preferenciais Classe A, todas nominativas e sem valor nominal, em observância ao plano de incentivo de longo prazo (stock option plan) 
da Companhia. As ações emitidas com fundamento neste artigo poderão ter preço de emissão distintos, tendo em vista as condições comerciais próprias de cada contratação, e não estarão sujeitas ao direito de preferência previsto no Artigo 171 da Lei das S/A. §Único. Desde que 
realizado dentro do limite do capital autorizado indicado no item “(i)” acima e de acordo com o plano aprovado em Assembleia Geral, o Conselho de Administração poderá outorgar opção de compra ou de subscrição de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais 
que prestam serviços à Companhia ou à sociedade sob seu Controle. Capítulo III - Das Assembleias Gerais: Artigo 11. A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias 
previstas no Artigo 132 da Lei das S/A, e, extraordinariamente, sempre que convocada por membro do Conselho de Administração. §1º. A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, 
e instrumentadas em ata única. §2º. A Assembleia Geral será instalada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração ou, na ausência ou impedimento deste, instalada e presidida por outro conselheiro, diretor ou acionista indicado por escrito pelo Presidente do Conselho de 
Administração. O Presidente da Assembleia Geral nomeará dentre os presentes, acionistas ou não, secretário(s) para auxiliar(em) na condução dos trabalhos. §3º. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador, na forma do Artigo 126, § 1º, da Lei das 
S/A. Artigo 12. Compete, ainda, à Assembleia Geral, além das matérias descritas na Lei das S/A, nos regulamentos da CVM e no regulamento do Ambiente de Negociação Bee4, deliberar a respeito: (i) Da distribuição de dividendos, pagamento de juros sobre capital próprio ou quaisquer 
outros rendimentos pela Companhia, desde que fora da política de dividendos já aprovada e constante no Orçamento Anual para o determinado exercício; (ii) Da realização de Oferta Pública de Aquisição (“OPA”) pela Companhia para aquisição de todas as ações preferenciais Classe A 
de emissão da Companhia, tokenizadas e negociadas no Ambiente de Negociação Bee4, a fim de cancelar o registro da companhia perante o Ambiente de Negociação Bee4, e, consequentemente, restringir a circulação das ações representativas do seu capital social, nos termos do 
Artigo 4º, §4º da Lei das S/A; (iii) Do ajuizamento de processos administrativos, judiciais ou arbitrais pela Companhia que possam razoavelmente ser considerados como criando um risco de pedido de auto-falência, falência, recuperação judicial ou recuperação extra-judicial; (iv) Da 
realização de quaisquer transações ou negociações comerciais entre a Companhia e qualquer de seus diretores, conselheiros, sócios e suas afiliadas, assim como com “Partes Relacionadas” destes, nos casos em que valor da operação corresponda a mais de 50% (cinquenta por cento) 
do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço aprovado, ou, ainda, que qualquer destes tenha algum interesse financeiro, exceto se tais transações e negociações comerciais tenham o fim específico de beneficiar os negócios da Companhia, mediante a ampliação 
da sua carteira de clientes, e que tais contratos estejam para os fins de ampliação da carteira de clientes da Companhia e que seus termos e condições estejam de acordo com as práticas usuais de mercado; (v) Da conversão das ações de emissão da Companhia de uma classe a outra; 
(vi) Da reforma do estatuto social; (vii) Da eleição ou destituição, a qualquer tempo, dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal (quando instalado); (viii) Das contas dos administradores e das demonstrações financeiras por eles apresentadas; (ix) Da emissão de 
ações, ordinárias ou preferenciais (independentemente de sua classe), fora do capital autorizado indicado no Artigo 10, bem como emissão de debêntures e partes beneficiárias; (x) Da suspensão do exercício dos direitos do acionista, conforme Artigo 120 da Lei das S/A; (xi) Da avaliação 
de bens com que o acionista concorrer para a formação do capital social; (xii) Da transformação, fusão, incorporação e/ou cisão da Companhia, sua dissolução e liquidação; (xiii) Da aprovação de planos de concessão de ações ou de outroga de opção de compra de ações aos 
administradores, empregados e prestadores de servilos da Companhia ou às sociedades sob seu Controle; (xiv) Da eleição e destituição de liquidantes e apreciação das suas contas; (xv) Da confissão de falência e/ou do pedido de recuperação judicial. Artigo 13. As deliberações em 
Assembleias Gerais da Companhia seguirão as regras previstas na Lei das S/A, neste Estatuto Social e/ou em Acordo de Acionistas da Companhia que esteja arquivado em sua sede social. Artigo 14. As Assembleias Gerais serão realizadas na sede da Companhia. Qualquer acionista 
da Companhia poderá participar das Assembleias Gerais pessoalmente, por videoconferência ou por conferência telefônica. Artigo 15. As Assembleias Gerais serão instaladas com a presença de acionistas detentores de, pelo menos, 50% (cinquenta por cento) das ações de emissão 
da Companhia com direito a voto, em primeira convocação, e com qualquer número, em segunda convocação. Artigo 16. As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria absoluta de votos, não se computando os votos em branco, exceto quando exigido de maneira 
diversa por lei, neste Estatuto Social e/ou em Acordo de Acionistas que esteja arquivado na sede social da Companhia. Artigo 17. Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Caso 
a Assembleia Geral ocorra por videoconferência ou por conferência telefônica, a respectiva ata deverá ser, posteriormente, assinada por todos os acionistas que participaram da Assembleia Geral e lavrada em livro próprio. Será admitida a assinatura eletrônica ou digital da ata.  
Capítulo IV - Administração Da Companhia: Artigo 18. A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria. Artigo 19. Os administradores (membros do Conselho de Administração e Diretores) deverão, imediatamente após a investidura nos respectivos 
cargos, comunicar à BEE4 a quantidade e as características dos valores mobiliários de emissão da Companhia de que sejam titulares, direta ou indiretamente, inclusive seus derivativos, na forma da regulamentação vigente. Conselho de Administração: Artigo 20. O Conselho de 
Administração da Companhia será composto pelo menos 3 (três) e no máximo 5 (cinco) conselheiros, acionistas ou não, os quais deverão ser eleitos pela Assembleia Geral, respeitados os termos do Acordo de Acionistas que esteja arquivado na sede da Companhia, e por ela substituíveis 
ou destituíveis, a qualquer tempo (“Conselheiro”). Cada Conselheiro terá direito a 1 (um) voto nas deliberações do Conselho de Administração. Artigo 21. Os Conselheiros serão eleitos para mandato unificado de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição. Caso terminado o prazo de 
gestão para o qual foram eleitos, os Conselheiros continuarão no exercício de seus cargos até a designação e posse dos respectivos sucessores ou sua reeleição, se aplicável. Artigo 22. Cada Conselheiro será investido em seu cargo mediante a assinatura do Termo de Posse no livro 
próprio, no qual deverá declarar as informações exigidas nos termos do Artigo 149, §2º da Lei das S/A. Artigo 23. O Conselho de Administração terá um presidente, assim designado na sua eleição. Vagando-se o cargo de presidente do Conselho de Administração ou de qualquer outro 
membro do Conselho de Administração, este será substituído por quem for indicado pela Assembleia Geral para complementar o mandato do substituído em até 30 (trinta) dias, a contar da data da vacância. Artigo 24. As reuniões do Conselho de Administração serão realizadas 
ordinariamente a cada trimestre ou em outra periodicidade que venha a ser acordada entre os Conselheiros e, extraordinariamente, sempre que os interesses da Companhia as exigirem. Artigo 25. A convocação das reuniões será realizada por qualquer Conselheiro e deverá ser entregue 
aos demais com antecedência de 05 (cinco) dias da data agendada para sua realização, por meio de correio eletrônico (e-mail) ou de correspondência com aviso/protocolo de recebimento, contendo o local, a data e a hora, bem como a pauta dos assuntos a serem tratados e qualquer 
documentação adicional necessária ao conhecimento e análise das deliberações objeto da reunião. As reuniões do Conselho de Administração a que comparecerem todos os Conselheiros serão consideradas regulares, independentemente das formalidades de convocação. Artigo 26. 
As reuniões serão instaladas com a presença da maioria dos Conselheiros e as decisões tomadas mediante voto afirmativo da maioria absoluta dos membros presentes. §Único. Os Conselheiros deverão se declarar impedidos de votar e participar das deliberações, caso as matérias 
apresentadas à deliberação: (i) tratem a seu respeito, direta ou indiretamente, ou a respeito de alguma Parte Relacionada, pessoas do seu convívio próximo e/ou familiares, direto ou indiretos, incluindo parentes de cônjuges ou companheiros; (ii) representem, ou possam representar, 
ainda que potencialmente, situação de conflito de interesse; ou (iii) possam ensejar situação em que a capacidade de votação de forma imparcial e nos interesses da Companhia seja afetada, devendo ser sempre observados os termos da Política de Transações com Partes Relacionadas 
e Conflito de Interesses aprovada pela Companhia. Artigo 27. O Conselho de Administração terá competência para deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) Fixação da orientação geral dos negócios da Companhia; (ii) Convocação da Assembleia Geral, quando julgar conveniente; 
(iii) Eleição e destituição dos Diretores da Companhia e fixação de suas atribuições; (iv) Fiscalização da gestão dos Diretores, bem como exame dos livros e papéis da Companhia e solicitação de informações à Diretoria; (v) Manifestação sobre o relatório de administração e contas da 
Diretoria; (vi) Emissão de quaisquer títulos ou valores mobiliários, inclusive ações, debêntures ou bônus de subscrição, dentro do limite autorizado pelo Artigo 10; (vii) Recompra, resgate ou amortização de valores mobiliários emitidos pela Companhia, bem como a posterior alienação 
de valores mobiliários da Companhia e/ou de qualquer de suas eventuais controladas, afiliadas ou subsidiárias; (viii) Aprovação dos programas de outorga de opções de compra e/ou outros mecanismos de remuneração baseado em ações, conforme plano aprovado pela Assembleia 
Geral; (ix) Deliberação a respeito do Plano de Negócios e/ou Orçamento Anual; (x) Aprovação de quaisquer despesas não previstas no Orçamento Anual que superem em 10% (dez por cento) o valor total do Orçamento Anual; (xi) Estabelecer a alçada da Diretoria para contratação de 
financiamentos, empréstimos mútuos e/ou qualquer operação financeira ou de endividamento, ou outorga de avais, fianças e/ou qualquer tipo de garantia, real ou pessoal, bem como autorizar os casos em que o passivo financeiro para a Companhia seja superior à alçada da Diretoria, 
seja em uma operação ou em uma série de operações relacionadas, desde que não previsto no Orçamento Anual; (xii) Estabelecer a alçada da Diretoria para a concessão de empréstimos e a prestação de garantias de qualquer natureza pela Companhia a quaisquer terceiros, por 
operação isolada ou conjunto de operações correlatas em um período de 12 (doze) meses, exceto se em favor de sociedades controladas pela Companhia e autorizar os casos em que o valor envolvido seja superior à alçada da Diretoria; (xiii) Estabelecer a alçada da Diretoria para a 
celebração ou aprovação de qualquer contrato para a aquisição (ou venda) de qualquer sociedade ou estabelecimento, fora do curso normal dos negócios, por meio de compra (ou alienação) de bens, compra (ou venda) de ações ou de outra forma, por operação isolada ou conjunto de 
operações correlatas, desde que não previsto no Orçamento Anual, e autorizar os casos em que o valor envolvido seja superior à alçada da Diretoria; (xiv) Estabelecer a alçada da Diretoria para a celebração de quaisquer contratos de longo prazo (entendidos como tais os contratos com 
prazo de duração superior a um ano) pela Companhia constante do último balanço auditado, considerando por operação isolada ou conjunto de operações correlatas em um período de 12 (doze) meses, exceto no caso de contratos celebrados entre a Companhia e sociedades por ela 
integralmente controladas e autorizar os casos em que o valor envolvido seja superior à alçada da Diretoria; (xv) Estabelecer a alçada da Diretoria para a autorização da alienação de bens do ativo não circulante e autorizar os casos em que o valor envolvido seja superior à alçada da 
Diretoria; (xvi) Constituição de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações de terceiros, independentemente do valor; (xvii) Transferência ou licenciamento de direitos de propriedade intelectual da Companhia fora do Curso Normal dos Negócios da Companhia; (xviii) Aprovação 
da celebração, alteração, rescisão, renovação ou cancelamento de quaisquer contratos, acordos ou similares envolvendo as marcas registradas ou depositadas em nome da Companhia ou de qualquer sociedade controlada pela Companhia, salvo em casos de (i) contratos celebrados 
entre a Companhia e sociedades por ela integralmente controladas, ou (ii) licenciamento de marcas para uso em brindes, materiais e acessórios conectados a tais marcas, ou divulgação em eventos, ou, ainda, (iii) contratos em que o licenciamento de marcas seja um elemento acessório 
para a execução de seu objeto principal (desde que não dependam de aprovação do Conselho de Administração em razão de nenhuma das demais hipóteses previstas neste estatuto); (xix) Realização de quaisquer transações ou negociações comerciais entre a Companhia e qualquer 
de seus diretores, conselheiros, sócios e suas afiliadas, assim como com “Partes Relacionadas” destes, nos casos em que valor da operação corresponda a menos de 50% (cinquenta por cento) do valor dos ativos totais da Companhia constantes do último balanço aprovado, ou, ainda, 
que qualquer destes tenha algum interesse financeiro, exceto se tais transações e negociações comerciais tenham o fim específico de beneficiar os negócios da Companhia, mediante a ampliação da sua carteira de clientes, e que tais contratos estejam  para os fins de ampliação da 
carteira de clientes da Companhia e que seus termos e condições estejam de acordo com as práticas usuais de mercado; (xx) Aprovação da Política de Transações com Partes Relacionadas e Conflito de Interesses e eventuais alterações; (xxi) Deliberação sobre a participação da 
Companhia em outras sociedades, a alienação ou aquisição pela Companhia de participações no capital de qualquer sociedade, bem como sobre quaisquer participações em outros empreendimentos, inclusive através de consórcio, sociedade em conta de participação, ou joint ventures, 
que envolva valor superior a R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), considerado por operação isolada ou uma série de operações, dentro de um período de 12 (doze) meses; (xxii) Definição dos parâmetros de remuneração e quaisquer benefícios oferecidos aos Conselheiros, 
à diretoria, aos executivos e/ou aos demais empregados da Companhia desde que: (i) representem, conjuntamente, um valor bruto anual superior a R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais) por profissional; e (ii) tais parâmetros estejam fora dos valores previstos na política de 
remuneração da Companhia; (xxiii) Contratação de executivos ou empregados com remuneração bruta anual superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais), bem como alteração de tais remunerações que representem uma variação igual ou superior a 20% (vinte por cento); 
(xxiv) Aprovação da contratação ou dispensa de auditores independentes, empresa de contabilidade, consultores financeiros, bancos de investimento e/ou escritórios de advocacia, em custo superior a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), desde que não previstos no Orçamento Anual 
da Companhia; (xxv) Definição dos critérios gerais de remuneração e política de benefícios (benefícios indiretos, participação no lucro e/ou nas vendas) da Administração e dos profissionais de escalão superior (como tal entendidos os gerentes ou ocupantes de cargos de direção 
equivalentes) da Companhia; (xxvi) Propositura de qualquer litígio pela Companhia em valor superior a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), exceto a cobrança de dívidas decorrentes do Curso Normal do Negócio; (xxvii) Pedido de recuperação judicial, falência ou liquidação da 
Companhia, conforme deliberado em sede de Assembleia Geral; e (xxviii) Aprovação da criação de comitês específicos para discutir matérias determinadas e políticas voltadas para a governança da Companhia e seus negócios. Artigo 28. O exercício do direito de voto em qualquer 
reunião do Conselho de Administração em violação ao disposto neste Estatuto Social e/ou no Acordo de Acionistas que tenha sido arquivado na sede da Companhia será nulo e ineficaz em relação à Companhia, aos acionistas e a quaisquer terceiros. Diretoria: Artigo 29. A Diretoria da 
Companhia será composta por 1 (um) diretor, acionista ou não, o qual deverá ser eleito pelo Conselho de Administração, respeitados os termos do Acordo de Acionistas que tenha sido arquivado na sede da Companhia, e por ela substituíveis ou destituíveis, a qualquer tempo. Artigo 30. 
O Diretor tomará posse mediante a assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em livro próprio, e permanecerá em seu cargo por 2 (dois) anos, devendo continuar no cargo até a eleição e posse de seu sucessor, exceto nos casos de vacância do cargo em questão. §Único. Compete 
ao Diretor exercer, individualmente, as atribuições que lhes forem conferidas em lei e neste Estatuto Social, observadas as alçadas deliberativas previstas neste Estatuto Social, incluindo: (i) Representar a Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, perante quaisquer 
terceiros, incluindo repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais; (ii) Apresentar, anualmente, até o encerramento de cada exercício social, à apreciação do Conselho de Administração, o seu relatório e demais documentos pertinentes às contas do exercício 
social, bem como a proposta de orientação geral dos negócios da Companhia, de suas controladas e das divisões de seus negócios, relativa ao exercício seguinte; (iii) Transigir, renunciar, desistir, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, fazer aplicações de recursos, 
adquirir, onerar e alienar ativos e conceder garantias, assinando os respectivos termos e contratos; (iv) Abrir, movimentar e encerrar contas bancárias e de investimento; e (v) Abrir e encerrar filiais, depósitos, escritórios ou representações em qualquer localidade do país e do exterior, 
conforme evolução do plano de negócios e metas atingidas indicarem ser necessário. Artigo 31. Os atos e operações de administração dos negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia, ou que a exonerem de obrigações para com terceiros, tais como 
a assinatura de escrituras de qualquer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer outros documentos, incluindo o uso do nome empresarial, incumbirão e serão obrigatoriamente praticados da seguinte forma: (i) por ato ou 
assinatura do Diretor; ou (ii) por ato ou assinatura de um procurador, com poderes especiais, desde que constituído nos termos deste Estatuto Social e agindo dentro dos limites estabelecidos no respectivo instrumento de mandato. §Único. Com exceção das procurações outorgadas a 
advogados para representação da Companhia em processos judiciais ou administrativos, as procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de vigência determinado, não superior a 1 (um) ano. Artigo 32. São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes 
com relação à Companhia, os atos do Diretor ou procurador que a envolvam em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais. Artigo 33. Em caso de vacância ou impedimento definitivo verificado no cargo da diretoria, o os atos sociais deverão ser 
praticados mediante suplente nomeado para este fim até a designação e posse do Diretor substituto, que ocorrerá por meio de deliberação em reunião do Assembleia Geral de acionistas, a ser realizada no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a ocorrência da vacância ou impedimento 
definitivo. O Diretor substituto deverá cumprir o restante do mandato do Diretor substituído. Capítulo V - Conselho Fiscal: Artigo 34. A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não permanente que, quando instalado, será constituído por 3 (três) membros efetivos e igual número de 
suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. §1º. A instalação do Conselho Fiscal deverá ser deliberada pela Assembleia Geral. §2º. Os membros efetivos do Conselho Fiscal serão investidos nas suas funções mediante a assinatura de um Termo de Posse, registrado no respectivo livro de 
registro de atas de reunião do Conselho Fiscal. §3º. As funções, competência, deveres, responsabilidades dos membros do Conselho Fiscal deverão obedecer às disposições legais. §4º. Quando no exercício de suas funções, os membros efetivos do Conselho Fiscal terão direito a 
remuneração que for fixada pela Assembleia Geral, observados os limites legais. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos lucros: Artigo 35. O exercício social terá início no primeiro dia do mês de janeiro e término no último dia do mês/12/cada 
ano. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria elaborará, em até 30 (trinta) dias, as demonstrações financeiras exigidas em lei, que contemplará a proposta de destinação do lucro líquido do exercício, se houver. Artigo 36. A Companhia poderá levantar balanços semestrais e declarar, 
por deliberação da Assembleia Geral, dividendos à conta de lucros apurados ou reservas de lucros existentes nesses balanços. §1º. Por deliberação da Assembleia Geral poderão também ser declarados e distribuídos dividendos em períodos menores, desde que o respeitado o limite 
legal. §2º. Os dividendos intercalares ou intermediários e os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 37. Do resultado apurado em cada exercício social serão deduzidos, antes de qualquer 
outra participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem. Artigo 38. Após as deduções contempladas no artigo 
acima, o lucro líquido de cada exercício social, destinar-se-á: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social ou o limite previsto no Artigo 193, § 1º, da Lei das S/A e que poderá deixar de ser constituída no exercício em que o saldo dessa 
reserva, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o §1º do Artigo 182 da Lei das S/A, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social; (ii) do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução que trata o item (i) deste artigo e ajustado na forma do Artigo 202 
da Lei das S/A, parcela de 10% (dez por cento) para pagamento do dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas; (iii) uma parcela do lucro líquido, por proposta dos órgãos da administração, poderá ser destinada à formação de reserva para contingências, nos termos do Artigo 195 
da Lei das S.A.; (iv) a parcela do lucro líquido decorrente de subvenções governamentais para investimentos poderá ser destinada à formação de reserva de incentivos fiscais, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividendo obrigatório; e (v) a Assembleia Geral poderá, por 
proposta do Conselho de Administração, destinar parcela dos lucros para constituição de reservas ou retenções previstas na lei ou neste Estatuto Social. §Único. Atendida a distribuição prevista neste artigo, o saldo, se houver, terá a destinação aprovada pela Assembleia Geral.  
Capítulo VII - Alienação de Controle: Artigo 39. Levando-se em conta que as ações admitidas à negociação no Ambiente de Negociação Bee4 são todas ações preferenciais Classe “A” sem direito a voto, e, portanto, não deverão ser consideradas para fins de Controle acionário da 
Companhia, a alienação do referido Controle, direta ou indiretamente, tanto por meio de uma única operação como por meio de operações sucessivas, poderá ser contratada pelos acionistas Controladores, titulares das ações ordinárias de emissão da Companhia, ou de outras ações 
preferenciais com direito a voto, caso venham a ser criadas, sem necessidade de realização de OPA por aquisição/alienação das referidas ações que compõem o Controle acionário. §1º. A alienação do Controle acionário da Companhia, entretanto, ensejará Direito de Venda Conjunta 
pelos demais acionistas da Companhia, aplicando-se o disposto no Capítulo VIII abaixo.  §2º. Na alienação do Controle acionário da Companhia não será permitida a diferenciação no preço das ações, como previsto no Artigo 254-A da Lei das S/A, em razão de disposição expressa nos 
regulamentos do Ambiente de Negociação Bee4. Consequentemente, o preço do direito de venda conjunta deverá ser idêntico para todas as ações da Companhia (ordinárias ou preferenciais, que compõem o Controle ou não). §3º. Para todos os fins, considera-se “Controle” (bem como 
seus termos correlatos, “Controlador”, “Controlado”, “sob Controle comum” ou “Poder de Controle”) o poder efetivamente utilizado de dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da Companhia, de forma direta ou indireta, de fato ou de direito, independentemente 
da participação societária detida. Há presunção relativa de titularidade do Controle em relação à pessoa ou ao grupo de pessoas vinculado por acordo de acionistas ou sob Controle comum (“Grupo de Controle”) que seja titular de ações que lhe tenham assegurado a maioria absoluta 
dos votos dos acionistas presentes nas três últimas Assembleias Gerais da Companhia, ainda que não seja titular das ações que lhe assegurem a maioria absoluta do capital votante e/ou o poder de eleger a maioria dos administradores. Capítulo VIII - Direito de Venda Conjunta  
(tag Along): Artigo 40. Caso qualquer acionista da Companhia pretenda aceitar uma proposta de um terceiro para alienar, direta ou indiretamente, de forma voluntária ou em decorrência do recebimento de uma oferta vinculante, ações de emissão da Companhia de sua titularidade, em 
uma operação isolada (apenas um acionista) ou combinada (com mais de um acionista), que representem, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das ações de emissão da Companhia com direito a voto, os demais acionistas terão o direito (mas não a obrigação) de exigir que o acionista 
alienante transfira, juntamente com as ações de sua titularidade objeto da proposta, de forma proporcional, as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas que exercerem o Direito de Venda Conjunta, pelo mesmo preço por ação e nas mesmas condições das 
ações do acionista alienante (“Direito de Venda Conjunta”). Artigo 41. O exercício do Direito de Venda Conjunta poderá, se e quando aplicável, ser exercido por meio do Ambiente de Negociação Bee4, nos termos da regulamentação do Ambiente de Negociação Bee4.  
Artigo 42. O acionista alienante deverá notificar os demais acionistas sobre o recebimento da proposta de que trata o Artigo 40, ao que os demais acionistas terão o prazo de 30 (trinta) dias para informar se desejam ou não exercer o Direito de Venda Conjunta. O decurso do prazo sem 
manifestação dos acionistas será considerado renúncia ao Direito de Venda Conjunta e o acionista alienante poderá seguir com a alienação das ações de sua titularidade, nos termos da proposta. Artigo 43. Caso os acionistas se manifestem positivamente quanto ao exercício do Direito 
de Venda Conjunta, o acionista alienante somente poderá alienar as ações de emissão da Companhia de sua titularidade caso o terceiro adquirente adquira também as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas que se manifestaram pelo exercício do Direito 
de Venda Conjunta. Artigo 44. Qualquer modificação nos termos da proposta feita pelo terceiro adquirente deverá ser comunicada aos acionistas da Companhia, reiniciando-se a contagem do prazo previsto no Artigo 42. Capítulo IX - OPA: Artigo 45. Caso os Acionistas da Companhia 
deliberem pelo cancelamento da listagem das ações de emissão da Companhia no Ambiente de Negociação Bee4, os Acionistas Controladores, titulares das ações com direito a voto de emissão da Companhia ou, se aplicável, a própria Companhia, deverão(á) realizar uma OPA para a 
aquisição da totalidade das ações de emissão da Companhia tokenizadas e em circulação no Ambiente de Negociação Bee4, observando-se o disposto no Artigo 12, e na regulamentação aplicável da CVM e do Ambiente de Negociação Bee4, conforme alterada de tempos em tempos. 
Artigo 46. O disposto neste Capítulo IX também se aplicará, no que cabível, a qualquer outra OPA realizada pelos Acionistas Controladores ou por terceiros, nos termos da regulamentação aplicável da CVM e do Ambiente de Negociação Bee4, conforme alterada de tempos em tempos. 
Artigo 47. A OPA deverá ser (i) dirigida indistintamente a todos os acionistas da Companhia cujas ações estejam tokenizadas e em circulação no Ambiente de Negociação Bee4; (ii) efetivada em leilão a ser realizado no Ambiente de Negociação Bee4; (iii) lançada pelo preço determinado 
de acordo com o previsto no Artigo 48; e (iv) para pagamento à vista, em moeda corrente nacional, contra a aquisição na OPA de ações de emissão da Companhia. Artigo 48. O preço a ser ofertado pelas ações de emissão da Companhia objeto da OPA deverá ser calculado adotando-se 
um dos seguintes critérios, à conveniência do ofertante: (i) o valor de avaliação da Companhia apurado em laudo de avaliação elaborado por instituição ou empresa especializada, com experiência comprovada; (ii) o valor de avaliação da Companhia adotado na última rodada de 
investimento realizada pela Companhia; (iii) 130% (cento e trinta por cento) do maior preço de emissão das ações em qualquer aumento de capital da Companhia realizado mediante distribuição pública ocorrido no período de 12 (doze) meses que anteceder a data em que se tornar 
obrigatória a realização da OPA, devidamente atualizado pelo IGP-M até o momento do pagamento; e (iv) 130% (cento e trinta por cento) da cotação unitária média das ações de emissão da Companhia durante o período de 90 (noventa) dias anterior à realização da OPA.  
Artigo 49. A realização da OPA não excluirá a possibilidade de outro acionista da Companhia, ou, se for o caso, de a própria Companhia formular uma OPA concorrente, nos termos da regulamentação aplicável. Artigo 50. Na hipótese de o Acionista adquirente não cumprir qualquer das 
obrigações impostas por este capítulo, o Conselho de Administração da Companhia convocará Assembleia Geral Extraordinária, na qual o acionista adquirente não poderá votar para deliberar sobre a suspensão do exercício dos direitos do acionista adquirente que não cumpriu qualquer 
obrigação imposta por este capítulo, de acordo com os termos do Artigo 120 da Lei nº 6.404/76, sem prejuízo da responsabilização do acionista adquirente por perdas e danos causados aos demais acionistas em decorrência do descumprimento das obrigações impostas por este capítulo. 
Artigo 51. Caso venha a ser regulamentado pela CVM ou pelo Ambiente de Negociação Bee4 de forma diversa, o disposto neste capítulo poderá, eventualmente, ser dispensado para: (i) alienação ou aquisição do Controle da Companhia, em razão do previsto no Artigo 39; e/ou (ii) na 
eventualidade de Cancelamento da Autorização Concedida pela CVM à Bee4 para operação do Ambiente de Negociação Bee4. §Único. Entende-se como “Cancelamento da Autorização Concedida pela CVM” à Bee4 qualquer ocorrência, ato ou fato, que impeça a continuidade das 
atividades da Bee4 e, consequentemente, a administração do Ambiente de Negociação Bee4, incluindo, mas não se limitando a: (i) encerramento da vigência da autorização, sem a sua renovação; (ii) cancelamento da autorização, com ou sem culpa da Bee4; (iii) encerramento da vigência 
das normas relativas ao Sandbox Regulatório que permitem a operação da Bee4; e/ou (iv) encerramento das atividades da Bee4 por qualquer motivo, como liquidação voluntária, falência, falecimento de sócios, imposição de sanções administrativas, penais, fiscais, judiciais ou 
extrajudiciais, ou quaisquer outros motivos que tenham como consequência a impossibilidade de realização das atividades pela Bee4. Capítulo X - Liquidação, Dissolução e Extinção: Artigo 52. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, 
ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. §1º. O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá também o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. §2º. A Assembleia Geral nomeará o liquidante, fixará os seus honorários e 
estabelecerá as diretrizes para sua atuação. Capítulo XI - Acordo de Acionistas: Artigo 53. A Companhia observará o Acordo de Acionista arquivado na sede da Companhia, na forma do Artigo 118 da Lei das S/A, cabendo à administração abster-se de registrar transferências de ações 
e ao presidente das Assembleias Gerais abster-se de computar os votos lançados em infração a referidos acordos. Capítulo XII - Foro e Lei Aplicável: Artigo 54. Para dirimir quaisquer divergências decorrentes do presente Estatuto Social, a Companhia, seus acionistas e administradores 
ficam obrigados a resolver, por meio de arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, que deverá ser conduzida em conformidade com o Regulamento da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Federação e do Centro das Indústrias do 
Estado de São Paulo (CIESP/FIESP). §1º. Sem prejuízo da validade desta cláusula compromissória arbitral, qualquer das partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao poder judiciário perante o foro da comarca de São Paulo, estado de São Paulo, com o objetivo de, se e 
quando necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para decisão de mérito será imediatamente restituída ao 
tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. §2º. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade da presente cláusula compromissória. Artigo 55. A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e 
qualquer controvérsia, bem como à execução, interpretação e validade do presente Estatuto. Capítulo XIII - Disposições Gerais: Artigo 56. Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e são regulados de acordo com o que preceitua a Lei das S/A 
e a regulamentação do Ambiente de Negociação Bee4. Artigo 57. Todos os documentos relacionados aos contratos celebrados pela Companhia com suas partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de ações ou outros títulos e valores mobiliários de sua emissão 
deverão ser disponibilizados aos acionistas e arquivados na sede social. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente,  Antonio Delli Paoli Neto - Secretário.

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A. 
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Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 30 de Abril de 2024
1. Data, Hora e LocaL: Realizada em 30/04/2024, às 10:00 horas, de forma exclusivamente digital, por meio do link meet.google.com/
ckt-zfye-ort, nos termos do artigo 124, §2-Aº da Lei nº 6.404/76. 2. Publicações: As demonstrações financeiras da Companhia referentes 
ao exercício social encerrado em 31/12/2023 foram publicadas, nos termos do disposto no Artigo 124 da Lei n.º 6.404, de 15/12/1976  
(“Lei das S.A.”), no jornal O DIA SP, em versões digital e impressa, no dia 04/04/2024 (página 6 da versão impressa e página 5 do caderno 
publicações legais da versão digital). O Edital de Convocação para esta assembleia foi publicado por três vezes no jornal O DIA SP, em 
versões digital e impressa, nos dias 06, 07 e 08/04/2024 (edição de sábado a segunda-feira) (página 7 da versão impressa e página 1 do 
caderno publicações legais da versão digital), 09/04/2024 (página 5 da versão impressa e página 1 do caderno publicações legais da versão 
digital) e 10/04/2024 (página 5 da versão impressa e página 3 do caderno publicações legais da versão digital). 3. Presença: Presentes 
acionistas detentores de ações que representam 82,28983% do capital social com direito a voto da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do livro de presença de acionistas da Companhia. 4. Boletim de Voto à Distância: Adicionalmente à presença dos acionistas, 
conforme acima indicado, a Companhia consigna o recebimento de 01 Boletim de Voto à Distância devidamente assinado, por acionista 
titular de uma Ação Preferencial Classe B com direito a voto, representando 0,00001 % do capital social com direito a voto da Companhia 
(“Boletim de Voto à Distância”). 5. Mesa: Presidida pelo Sr. Otto Velludo Araujo Guarnieri e secretariada pelo Sr. Antonio Delli Paoli 
Neto. 6. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (a) 
Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2023; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, se aplicável, referido exercício 
social encerrado em 31/12/2023; e (c) Aprovar o envio dos documentos da convocação pertinentes à Assembleia Geral. 7. Deliberações: 
Após o exame e análise das matérias da ordem do dia, por unanimidade dos presentes e pelo Boletim de Voto à Distância apresentado, 
sem quaisquer ressalvas: (a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023: Após exame e discussão, os acionistas aprovaram (a) as contas da administração e as 
demonstrações financeiras da Companhia; (b) o relatório da administração, o balanço patrimonial e a demonstração de resultado do 
exercício; e (c) o relatório de auditoria relativo a tais demonstrações financeiras, todos referentes ao exercício social encerrado em 
31/12/2023; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, se aplicável, referido exercício 
social encerrado em 31/12/2023: Em vista do resultado econômico positivo da Companhia no exercício social encerrado em 31/12/2023, 
que refletiu lucro de R$ 286.000,00 (duzentos e oitenta e seis mil reais), os acionistas aprovam a destinação do resultado na forma do  
Artigo 38 do Estatuto Social da Companhia, conforme proposta do Conselho de Administração, conforme segue: i. destinação de 5% do 
lucro líquido para reserva legal;  ii. a destinação de 10% do saldo do lucro líquido para pagamento de dividendos obrigatórios, sendo  
(ii.a) R$ 0,00248981 atribuído a cada Ação Ordinária e a cada Ação Preferencial Classe B; e (ii.b) R$ 0,00273878 atribuído a cada Ação 
Preferencial Classe A; e iii. a destinação do saldo do lucro líquido à conta de lucros acumulados. O pagamento dos dividendos então 
aprovados será realizado em até 56 dias da presente deliberação, excluindo-se o dia de realização desta Assembleia Geral, portanto, até 
o dia 25/06/2024. Com relação aos dividendos devidos aos acionistas titulares de Ações Preferenciais Classe A negociadas no mercado  
de balcão organizado e gerenciado pela BEE4, para fins de determinação dos acionistas que farão jus ao recebimento de dividendos, será 
considerada como referência a posição acionária da Companhia apurada em 15/05/2024, quando do encerramento do pregão do referido 
dia pela BEE4. (c) Aprovar o envio dos documentos da convocação pertinentes a Assembleia Geral: Os acionistas também aprovaram a 
publicação do relatório de auditoria das demonstrações financeiras em 04/04/2024 e a publicação do edital de convocação em 06, 07 e 
08/04/2024 (edição de sábado a segunda-feira), 09/04/2024 e 10/04/2024, todas no Jornal O Dia SP, isentando a administração da 
Companhia de qualquer responsabilidade ou irregularidade nas referidas publicações, bem como o envio do formulário de boletim de voto 
à distância. Por fim, os acionistas autorizam a administração da Companhia a tomar todas as medidas necessárias à efetivação das 
matérias aprovadas, podendo, para tanto, praticar todos os atos, assinar todos os documentos e cumprir todas as formalidades 
necessárias, nos termos e condições aqui previstos. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual 
se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. Mesa: (a) Otto Velludo Araujo Guarnieri – Presidente; 
(b) Antonio Delli Paoli Neto – Secretário. Acionistas Presentes: Otto Velludo Araujo Guarnieri, Antonio Delli Paoli Neto. São Paulo,  
30/04/2024. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente, Antonio Delli Paoli Neto - Secretário. Acionistas Presentes: Otto Velludo 
Araujo Guarnieri, Antonio Delli Paoli Neto. JUCESP nº 204.035/24-7 em 21/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF nº 21.526.148/0001-34 - NIRE 35.300.611.390

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 01 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 01/04/2024, às 10:00 horas, na sede social da Mais Mu Comércio de Alimentos e Bebidas S.A. 
(“Companhia”), na Rua Pamplona, nº 145, Sala 816, Jardim Paulista, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01405-000.  
2. Convocação e Presença: Reunião devidamente instalada com a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. 3. Mesa: Presidente: Otto Velludo Araujo Guarnieri, Secretário: Antonio Delli Paoli Neto. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: 
(i) a recomendação à Assembleia Geral para aprovação (a) das contas da administração e das demonstrações financeiras da Companhia; 
(b) do relatório da administração, do balanço patrimonial e da demonstração de resultado do exercício; e (c) do relatório de auditoria relativo 
a tais demonstrações financeiras, todos referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2023; (ii) recomendação à Assembleia Geral da 
destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2023; e (iii) a publicação de documentos para realização de Assembleia 
Geral Ordinária da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia acima, os conselheiros, de 
modo unânime, aprovaram: (i) Nos termos do Artigo 27 do Estatuto Social da Companhia, recomendar à Assembleia Geral para que aprove 
(a) as contas da administração e as demonstrações financeiras da Companhia; (b) o relatório da administração, o balanço patrimonial e a 
demonstração de resultado do exercício; e (c) o relatório de auditoria relativo a tais demonstrações financeiras, todos referentes ao 
exercício social encerrado em 31/12/2023; e (ii) Em vista do resultado econômico positivo da Companhia no exercício social encerrado em 
31/12/2023, que refletiu lucro de R$ 286.000,00 (duzentos e oitenta e seis mil reais), recomendar à Assembleia Geral a destinação do 
resultado na forma do Artigo 38 do Estatuto Social da Companhia, mediante: (a) destinação de 5% do lucro líquido para reserva legal;  
(b) a destinação de 10% do saldo do lucro líquido para pagamento de dividendos obrigatórios, sendo (b.1) R$ 0,00248981 atribuído a cada 
Ação Ordinária e a cada Ação Preferencial Classe B; e (b.2) R$ 0,00273878 atribuído a cada Ação Preferencial Classe A, observado o 
indicado no item 5.1.2. abaixo; e (c) a destinação do saldo do lucro líquido à conta de lucros acumulados. 5.2.1. O pagamento dos 
dividendos, caso aprovados, deverá ser realizado em até 56 (cinquenta e seis) dias contados da deliberação em Assembleia Geral 
Ordinária, excluindo-se o dia de realização da mencionada Assembleia Geral, portanto, até o dia 25/06/2024. 5.2.2. Com relação aos 
dividendos devidos aos acionistas titulares de Ações Preferenciais Classe A negociadas no mercado de balcão organizado e gerenciado 
pela BEE4, para fins de determinação dos acionistas que farão jus ao recebimento de dividendos, será considerada como referência a 
posição acionária da Companhia em 15/05/2024, quando do encerramento do pregão do referido dia pela BEE4. (iii) O Conselho de 
Administração autoriza a Diretoria a tomar todas as medidas necessárias para publicar o relatório de auditoria das demonstrações 
financeiras em jornal de grande circulação, na forma da lei, bem como o edital de convocação de assembleia geral ordinária para a data de 
30/04/2024, a ser realizada exclusivamente por videoconferência. 6. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura de presente ata que, lida e achada 
conforme, foi por todos assinada. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente; Antonio Delli Paoli Neto - Secretário. Conselheiros: 
Antonio Delli Paoli Neto, Otto Velludo Araujo Guarnieri, Anderson Paulo Mulin e Alexandre Martos Capella. São Paulo, 01/04/2024.  
Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente; Antonio Delli Paoli Neto - Secretário. JUCESP nº 204.034/24-3 em 21/05/2024.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. Conselheiros: Antonio Delli Paoli Neto, Anderson Paulo Mulin, Alexandre Martos Capella.

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF nº 21.526.148/0001-34 - NIRE 35.300.611.390

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Maio de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 13/05/2024, às 10:00 horas, na sede social da Mais Mu Comércio de Alimentos e Bebidas S.A. 
(“Companhia”), na Rua Pamplona, nº 145, Sala 816, Jardim Paulista, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01405-000.  
2. Convocação e Presença: Reunião devidamente instalada com a presença da totalidade dos Conselheiros da Companhia. 3. Mesa: 
Presidente: Otto Velludo Araujo Guarnieri, Secretário: Antonio Delli Paoli Neto. 4. Ordem do Dia: Deliberar a respeito da Política de 
Negociação de Valores Mobiliários da Companhia. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia acima, os 
Conselheiros, de modo unânime, aprovaram a Política de Negociação de Valores Mobiliários da Companhia, conforme minuta constante no 
Anexo I à presente Ata. Os Conselheiros autorizam a Diretoria da Companhia a apresentar a referida política aos profissionais da Companhia 
e obter, no que for aplicável, confirmação de sua ciência a respeito da constituição da referida política e o seu aceite quanto aos termos e 
condições apresentados. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram 
os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura de presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Otto 
Velludo Araujo Guarnieri - Presidente; Antonio Delli Paoli Neto - Secretário. Conselheiros: Antonio Delli Paoli Neto, Otto Velludo Araujo 
Guarnieri, Anderson Paulo Mulin e Alexandre Martos Capella. São Paulo, 13/05/2024. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente, 
Antonio Delli Paoli Neto - Secretário. JUCESP nº 260.018/24-7 em 03/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
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Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 27 de Março de 2024
I. Data, Hora e Local: Em 27/03/2024, às 10h00, na sede social da Mais Mu Comércio de Alimentos e Bebidas S.A., 
situada no município de São Paulo, no estado de São Paulo, na Rua Pamplona, n° 145, Sala 816, Jardim Paulista, CEP 
01405-000 (“Companhia”). II. Convocação, Publicações e Presença: Dispensada a convocação prévia, em vista da 
presença da totalidade dos Conselheiros. III. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri, Presidente; Antonio Delli Paoli Neto, 
Secretário. IV. Ordem do Dia: Os Conselheiros reúnem-se para deliberar, nos termos do Artigo 25, “xxii”, do Estatuto Social 
da Companhia, a respeito: (i) da Política de Bônus para Profissionais da Sociedade (“Política”); e (ii) do Programa de Bônus 
para o exercício social de 2024 (“Programa”). V. Deliberações: Os Conselheiros presentes, por unanimidade votos, 
aprovaram: (i) a Política, conforme minuta constante no Anexo I à presente Ata; e (ii) o Programa, conforme minuta 
constante no Anexo II à presente Ata. Esta Ata e seus Anexos (Política e Plano) ficarão arquivados na sede da Companhia 
e terão, para todos os fins, tratamento confidencial. VI. Encerramento, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais 
havendo a tratar, foi a presente ata lavrada na forma de sumário, conforme art. 130, § 1º da LSA, lida, achada conforme, e 
assinada eletronicamente por todos os Conselheiros e membros da Mesa. Presidente da Mesa e do Conselho de 
Administração: Otto Velludo Araujo Guarnieri; Secretário da Mesa e Conselheiro: Antonio Delli Paoli Neto. Demais 
Conselheiros: Anderson Paulo Mulin e Alexandre Martos Capella. São Paulo, 27/03/2024. Assinaturas: Otto Velludo 
Araujo Guarnieri - Presidente de Mesa, Presidente do Conselho de Administração; Antonio Delli Paoli Neto - Secretário 
da Mesa, Conselheiro; Anderson Paulo Mulin - Conselheiro, Alexandre Martos Capella - Conselheiro. JUCESP nº 
260.019/24-0 em 03/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF nº 21.526.148/0001-34 - NIRE 35.300.611.390

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Fevereiro de 2024
I. Data, Hora e Local: Realizada no dia 29/02/2024, às 10:00 horas, na sede social da Mais Mu Comércio de Alimentos e Bebidas S.A. 
(“Companhia”), na Rua Pamplona, nº 145, Sala 816, Jardim Paulista, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01405-000.  
II. Convocação e Presença: Reunião devidamente instalada com a presença da totalidade dos Conselheiros da Companhia. III. Mesa: 
Presidente: Otto Velludo Araujo Guarnieri; Secretária: Amanda Alencar. IV. Ordem do Dia: Deliberar a respeito da ratificação dos 
Programas de Outorga de Opção de Compra de Ações da Companhia (Geral e para Key People) emitidos em dezembro de 2023. 
V. Deliberações: Os Conselheiros da Companhia decidem, sem quaisquer restrições ou ressalvas, em atenção à aprovação do novo Plano 
de Opção de Subscrição de Ações e Outras Avenças da Companhia a partir do exercício social de 2023 (“Plano”) em deliberação tomada 
pela Assembleia Geral da Companhia, realizada de forma extraordinária em 27/10/2023, cuja ata se encontra registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob o nº 45.645/24-3, em sessão de 02/02/2024, ratificar a emissão dos Programas de Outorga de Opção de 
Compra de Ações da Companhia (Geral e para Key People) ocorrida em 18/12/2023 (“Programas de SOP 2023”), que permanecerão 
arquivados na sede da Companhia, na forma dos documentos apresentados aos presentes e assinados pelo Presidente do Conselho de 
Administração. Os Conselheiros autorizam a Diretoria a tomar todas as medidas necessárias para formalização das outorgas aprovadas 
nos referidos Programas de SOP 2023. VI. Encerramento, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado e 
inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura de presente ata que, lida e 
achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente; Amanda Alencar - Secretária. Conselheiros 
presentes: Antonio Delli Paoli Neto, Otto Velludo Araujo Guarnieri, Anderson Paulo Mulin e Alexandre Martos Capella. São Paulo, 
29/02/2024. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente, Amanda Alencar - Secretária. Conselheiros: Antonio Delli Paoli Neto, 
Otto Velludo Araujo Guarnieri, Anderson Paulo Mulin, Alexandre Martos Capella. JUCESP nº 260.017/24-3 em 03/07/2024.  
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS S.A.
CNPJ/MF nº 21.526.148/0001-34 - NIRE 35.300.611.390

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 29 de Dezembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 29/12/2023, às 10:00 horas, na sede social da MAIS MU COMÉRCIO DE ALIMENTOS E BEBIDAS 
S.A. (“Companhia”), na Rua Pamplona, nº 145, Sala 816, Jardim Paulista, no município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01405-
000. 2. Convocação e Presença: Reunião devidamente instalada com a presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia: (i) Alexandre Martos Capella, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 
48.352.518-2 SSP/MS, inscrito no CPF/MF sob o nº 410.101.568-61, residente e domiciliado no município de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Ibiquara, nº 80, Vila Ipojuca, CEP 05055-020; (ii) Anderson Paulo Mulin, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 30.365.256 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 346.067.738-47, residente e domiciliado no município de Ribeirão 
Preto, Estado de São Paulo, na Rua Belmonte, nº 161, Jardim Mosteiro, CEP 14085-350; (iii) Antonio Delli Paoli Neto, brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 36.750.971-4 SSP/SP, inscrito no CPF/
MF sob o nº 329.915.348-00, residente e domiciliado no município de Guarulhos, Estado de São Paulo, na Rua Benedicta Lydia Santoni de 
Azevedo, nº 38, Vila Nova Bonsucesso, CEP 07175-300; e (iv) Otto Velludo Araujo Guarnieri, brasileiro, casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 40.833.188-4 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 
361.837.648-09, residente e domiciliado no município de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua da Bela Cintra, nº 2.047, apto. 18, 
Consolação, CEP 01415-002. 3. Mesa: Presidente: Otto Velludo Araujo Guarnieri, Secretário: Samuel Vilarinho Scarel. 4. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre (i) a homologação parcial do aumento do capital social da Companhia, conforme aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária da Companhia realizada em 27/10/2023; (ii) a alteração do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia exclusivamente para 
refletir o novo capital social resultante da subscrição realizada pelos acionistas, dentro dos limites aprovados pela assembleia;  
e (iii) a autorização para que a administração da Companhia tome todas as demais medidas necessárias à efetivação das matérias 
aprovadas. 5. Deliberações: Após a discussão das matérias constantes da Ordem do Dia acima, os conselheiros, de modo unânime e sem 
quaisquer ressalvas: 5.1. Após o decurso do prazo para exercício do direito de preferência pelos seus acionistas, foi verificada a subscrição 
e integralização do montante de Subscrição Mínima para o aumento de capital conforme deliberado em Assembleia Geral Extraordinária 
da Companhia realizada em 27/10/2023 (“AGE de 27/10/2023”), cuja ata está em processo de arquivamento perante a Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP”). O aumento do capital social ocorreu da seguinte forma: (i) No âmbito da AGE de 27/10/2023, ocorreu a 
subscrição e integralização de R$ 14.999.996,59 (quatorze milhões, novecentos e noventa e nove mil, novecentos e noventa e seis reais e 
cinquenta e nove centavos), equivalente à subscrição de 1.152.959 (um milhão, cento e cinquenta e duas mil, novecentas e cinquenta e 
nove) ações preferenciais Classe B então emitidas, todas nominativas e sem valor nominal; (ii) Durante o prazo para exercício do direito de 
preferência pelos demais acionistas da Companhia, ocorreu a subscrição e integralização adicional de R$ 19.801,22 (dezenove mil, 
oitocentos e um reais e vinte e dois centavos), equivalente à subscrição de 1.522 (mil quinhentas e vinte e duas) ações preferenciais Classe 
B então emitidas, todas nominativas e sem valor nominal; Pelo exposto, os conselheiros aprovaram a homologação do aumento do capital 
social da Companhia, no valor parcial, sendo: o valor de R$ 14.999.996,59 (quatorze milhões, novecentos e noventa e nove mil, novecentos 
e noventa e seis reais e cinquenta e nove centavos) subscrito e integralizado conforme Boletim de Subscrição constante como anexo à Ata 
de Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 27/10/2023 e o valor de R$ 19.801,22 (dezenove mil, oitocentos e um reais 
e vinte e dois centavos) subscrito e integralizado mediante manifestação dos acionistas em conformidade com os procedimentos para 
exercício do direito de preferência indicados na AGE de 27/10/2023 e cujo Boletim de Subscrição ficará arquivado na sede da Companhia, 
assinado pelos acionistas substancialmente na forma do modelo indicado no Anexo I a esta Ata, representando, ao final, o aumento de 
capital total no valor de R$ 15.019.797,81 (quinze milhões, dezenove mil, setecentos e noventa e sete reais e oitenta e um centavos), 
mediante a emissão total, considerando a subscrição realizada no dia 27/10/2023 e a subscrição realizada no período subsequente para 
exercício de direito de preferência, de 1.154.481 (um milhão, cento e cinquenta e quatro mil, quatrocentas e oitenta e uma) novas ações 
preferenciais Classe B da Companhia, ao preço de emissão de R$ 13,01 (treze reais e um centavo), totalmente subscritas a integralizadas 
em moeda corrente nacional. Em decorrência do aumento de capital ora homologado: (a) Após a subscrição e integralização realizada no 
dia 27/10/2023, o capital social da Companhia passou de R$ 10.758.682,00 (dez milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e 
oitenta e dois reais) para R$ 25.758.678,59 (vinte e cinco milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e setenta e oito reais e 
cinquenta e nove centavos) representado por (i) 8.078.327 (oito milhões, setenta e oito mil, trezentas e vinte e sete) ações ordinárias,  
(ii) 1.526.985 (um milhão, quinhentas e vinte e seis mil, novecentas e oitenta e cinco) ações preferenciais Classe A, e (iii) 1.152.959  
(um milhão, cento e cinquenta e duas mil, novecentas e cinquenta e nove) ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor 
nominal; (b) Após a subscrição e integralização no período adicional do exercício do direito de preferência, o capital social da Companhia 
passou de R$ 25.758.678,59 (vinte e cinco milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, seiscentos e setenta e oito reais e cinquenta e nove 
centavos); para R$ 25.778.479,81 (vinte e cinco milhões, setecentos e setenta e oito mil, quatrocentos e setenta e nove reais e oitenta e um 
centavos), representado por (i) 8.078.327 (oito milhões, setenta e oito mil, trezentas e vinte e sete) ações ordinárias, (ii) 1.526.985  
(um milhão, quinhentas e vinte e seis mil, novecentas e oitenta e cinco) ações preferenciais Classe A, e (iii) 1.154.481 (um milhão, cento e 
cinquenta e quatro mil, quatrocentas e oitenta e uma) ações preferenciais Classe B; 5.2. Aprovaram, conforme autorizado em deliberação 
da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27/10/2023 e sujeito à ratificação futura em Assembleia Geral de Acionistas, a alteração 
do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, para que reflita o novo capital social conforme previsto no item 5.1. acima, que passará a ser 
lido conforme a seguinte redação: Artigo 5. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 25.778.479,81 
(vinte e cinco milhões, setecentos e setenta e oito mil, quatrocentos e setenta e nove reais e oitenta e um centavos), representado por (i) 
8.078.327 (oito milhões, setenta e oito mil, trezentas e vinte e sete) ações ordinárias, (ii) 1.526.985 (um milhão, quinhentas e vinte e seis 
mil, novecentas e oitenta e cinco) ações preferenciais Classe A, e (iii) 1.154.481 (um milhão, cento e cinquenta e quatro mil, quatrocentas 
e oitenta e uma) ações preferenciais Classe B, todas nominativas e sem valor nominal. 5.3. Autorizaram a administração da Companhia a 
tomar todas as demais medidas necessárias à efetivação das matérias aprovadas. 6. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo 
a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura de presente ata 
que, lida e achada conforme, foi por todos assinada. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente; Samuel Vilarinho Scarel - Secretário. 
Conselheiros Presentes: Antonio Delli Paoli Neto, Otto Velludo Araujo Guarnieri, Anderson Paulo Mulin e Alexandre Martos Capella. São 
Paulo, 29/12/2023. Mesa: Otto Velludo Araujo Guarnieri - Presidente; Samuel Vilarinho Scarel - Secretário. Conselheiros: Antonio Delli 
Paoli Neto, Otto Velludo Araujo Guarnieri, Anderson Paulo Mulin, Alexandre Martos Capella. JUCESP nº 45.646/24-7 em 02/02/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 44C5-4245-4BD6-C676.
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SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A.
CNPJ/MF nº 43.395.177/0001-47 - NIRE 35.3.00.517.72-5

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 10 de Setembro de 2024
1. Data, hora e local: No dia 10 de setembro de 2024, às 18:00 horas, na sede sociai da SECID - Sociedade Educacional 
Cidade de São Paulo S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cesário Galero, nº 432/448, 
Tatuapé, CEP 03071-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto 
no Artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), 
em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. 3. Mesa: Presidente: 
Felipe Coragem Negrão; Secretária: Jéssica Caroline da Silva Angeiras. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o 
encerramento de filiais da Companhia; (ii) a consequente alteração do Artigo 2º, parágrafo único, do Estatuto Social da 
Companhia; (iii) aprovar o aumento de capital social da Companhia no valor de R$ 172.251.500,00 (cento e setenta e 
dois milhões, duzentos e cinquenta e um mil e quinhentos reais), sem a emissão de novas ações e a consequente 
alteração do Artigo 5o, caput, do Estatuto Social; e (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 5. Deliberações: 
Após análise e discussão das matérias da ordem do dia, os acionistas presentes discutiram os temas constantes na ordem 
do dia e decidiram, por unanimidade de votos e sem qualquer ressalva: (i) Aprovar o encerramento das seguintes filiais: 
a) inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0010-38, localizada na Avenida Moreira Cesar, nº 114, Sala 01, Centro, 
Município de Sorocaba, Estado de São Paulo, CEP 18010-010; b) inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0011-19, 
localizada na Avenida Paulo VI, nº 438, Loja, parte II, Pituba, Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP 41810-001; 
c) inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0012-08, localizada na Avenida Senador Salgado Filho, nº 1.480, sala 01, 
Tirol, Município de Natal, Estado do Rio Grande do Norte, CEP 59022-000; d) inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 43.395.177/0013-80, localizada na Rua Rio Branco, nº 693, parte II, Centro, Município de Breves, Estado de Pará, 
CEP 68800-000; e) inscrita no CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0014-61, localizada na Rua Jaime Pantaleão de Morais, 
nº 305, parte II, Aterrado, Município de Volta Redonda, Estado do Rio de Janeiro, CEP 27213-111; e f) inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 43.395.177/0015-42, localizada na Rodovia Augusto Montenegro, nº 61, parte II, Castanheira, 
Município de Belém, Estado do Pará, CEP 66645-001. (ii) Em decorrência da deliberação tomada no item “(i)” acima, o 
Artigo 2o, parágrafo único, do Estatuto Social, passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 2. A Companhia tem 
sede na Capital do Estado de São Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário Galero, nº 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 e, 
podendo, por decisão da sua Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em 
qualquer parte do território nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único: 
A Companhia possui as seguintes filiais: a. Rua Cesário Galero, nº 475 a 483, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São 
Paulo, CEP 03071-000, CNPJ 43.395.177/0002-28; b. Rua Butantã, nº 285, Bairro Pinheiros, Município e Estado de São 
Paulo, CEP 05424-140, CNPJ: 43.395.177/0004-90; c. Rua Antônio de Barros, nº 648, Bairro Tatuapé, Município e Estado 
de São Paulo, CEP 03089-970, CNPJ 43.395.177/0007-32; d. Rua Galvão Bueno, nº 868, 1º Andar, Anexo Parte Bloco C 
Bairro Liberdade, Município e Estado de São Paulo, CEP 01506-000, CNPJ 43.395.177/0008-13; e e. Avenida Imperatriz 
Leopoldina, nº 550, Bloco 2, Condomínio Campus Villa-Lobos, Bairro Vila Leopoldina, Município e Estado de São Paulo, CEP 
05305-000, CNPJ 43.395.177/0009-02.” (iii) aprovar o aumento de capital social da Companhia, no valor de 
R$ 172.251.500,00 (cento e setenta e dois milhões, duzentos e cinquenta e um mil e quinhentos reais), passando de 
R$ 113.482.398,00 (cento e treze milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, trezentos e noventa e oito reais), para 
R$ 285.733.898,00 (duzentos e oitenta e cinco milhões, setecentos e trinta e três mil, oitocentos e noventa e oito reais) 
sem a emissão de novas ações, nos termos do Artigo 169, § 1º da Lei da S.A., neste ato, totalmente subscritas e 
integralizadas mediante aproveitamento de adiantamento para futuro aumento de capital (AFAC), realizado pela 
acionista Cruzeiro do Sul Educacional S.A. com que os demais acionistas concordam, renunciando expressamente ao seu 
direito de preferência. Em decorrência da presente deliberação, o Artigo 5º, caput, do Estatuto Social, passará a vigorar 
com a seguinte redação: “Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente 
nacional, é de R$ 285.733.898,00 (duzentos e oitenta e cinco milhões, setecentos e trinta e três mil, oitocentos e noventa 
e oito reais), dividido em 2.962.398 (dois milhões, novecentas e sessenta e duas mil, trezentas e noventa e oito) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” (iv) Em razão das alterações acima, aprovar a consolidação do Estatuto 
Social da Companhia, o qual deverá ser lido de acordo com o Anexo I à presente ata. 6. Lavratura: Foi autorizada, por 
unanimidade de votos, a lavratura da presente ata na forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do Artigo 
130 da Lei das Sociedades por Ações. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral 
Extraordinária, da qual se lavrou a presente ata que, lida e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 8. Assinaturas: 
Mesa: Felipe Coragem Negrão - Presidente; e Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. Acionistas: Cruzeiro do 
Sul Educacional S.A., representada por Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola; e ACEF S.A., representada 
por Felipe Coragem Negrão e Luís Felipe Silva Bresaola. (Confere com a original lavrada em livro próprio). São Paulo/SP, 
10 de setembro de 2024. Mesa: Jéssica Caroline da Silva Angeiras - Secretária. JUCESP nº 357.327/24-0 em 07/10/2024. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em Exercício. Anexo I - À Ata de Assembleia Geral Extraordinária da 
SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A., Realizada em 10 de Setembro de 2024. Estatuto Social - 
SECID - Sociedade Educacional Cidade de São Paulo S.A. - Capítulo I - Da Denominação, Sede, Objeto Social e Prazo 
de Duração - Artigo 1. A sociedade anônima gira sob a denominação de SECID - Sociedade Educacional Cidade de São 
Paulo (“Companhia”) pela denominação fantasia de Universidade Cidade de São Paulo - UNICID, regendo-se pelo 
presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial Lei nº 6.404/1976, conforme alterada de 
tempos em tempos (“Lei das Sociedades por Ações”). Artigo 2. A Companhia tem sede na Capital do Estado de São 
Paulo, que é seu foro, na Rua Cesário Galero, nº 432/448, Tatuapé, CEP 03071-000 e, podendo, por decisão da sua 
Diretoria, abrir, alterar e encerrar filiais, escritórios e quaisquer outros estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou do exterior, com ou sem destaque de capital social para tanto. Parágrafo Único. A Companhia possui as 
seguintes filiais: a. Rua Cesário Galero, nº 475 a 483, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 03071-000, 
CNPJ 43.395.177/0002-28; b. Rua Butantã, nº 285, Bairro Pinheiros, Município e Estado de São Paulo, CEP 05424-140, 
CNPJ: 43.395.177/0004-90; c. Rua Antônio de Barros, nº 648, Bairro Tatuapé, Município e Estado de São Paulo, CEP 
03089-970, CNPJ 43.395.177/0007-32; d. Rua Galvão Bueno, nº 868, 1º Andar, Anexo Parte Bloco C, Bairro Liberdade, 
Município e Estado de São Paulo, CEP 01506-000, CNPJ 43.395.177/0008-13; e e. Avenida Imperatriz Leopoldina, 
nº 550, Bloco 2, Condomínio Campus Villa-Lobos, Bairro Vila Leopoldina, Município e Estado de São Paulo, CEP 
05305-000, CNPJ 43.395.177/0009-02. Artigo 3. A Companhia tem por objeto: (i) a atuação como agente residual de 
prestação de ensino em todos os níveis, executando suas atividades na forma do artigo 209, incisos I e II, da Constituição 
Federal; (ii) a administração de atividades de educação superior, profissionalizantes, pós-graduação, cursos livres e/ou 
outras atividades educacionais correlatas; (iii) o desenvolvimento do curso em geral de extensão universitária pós-
graduação lato sensu, ministrados de forma presencial e telepresencial a distância, de cunho intensivo extensivo, 
oferecidos ao público consumidor ou outros interessados de modo direto, por meio presencial ou por meio de qualquer 
sistema tecnológico de comunicação de dados diretamente para os consumidores, ou por meio de uma rede de parceiros, 
receptores do sinal televisivo ou de qualquer outro sistema de transmissão de dados; (iv) o oferecimento de cursos de 
aprendizagem, treinamento gerencial e profissional preparatórios para carreira jurídica, atualização profissional, 
extensão universitária, especialização e monógrafos; (v) a prestação de serviço de promoção e organização de eventos 
relacionados ao setor de educação e cursos; (vi) o desenvolvimento e a ampliação do conteúdo dos cursos de pós-
graduação oferecidos, bem como desenvolvimento de novos cursos de pós-graduação lato sensu nas diversas áreas do 
conhecimento, ministrados de forma telepresencial a distância; (vii) a prestação de serviços relativa a cursos, inclusive 
cursos de idioma e demais atividades correlatas; (viii) a edição de material didático, livros e demais atividades correlatas; 
(ix) a gestão de direitos autorais de obras literárias, a prestação de serviços de assessoria, consultoria, orientação e 
assistência operacional em gestão empresarial no setor de educação; (x) a realização de atividades educacionais e 
correlatas decorrentes da oferta dos cursos de biomedicina, educação física, enfermagem, farmácia, fisioterapia, 
fonoaudiologia, medicina veterinária, nutrição, odontologia, psicologia psicanálise, estética e cosmética, radiologia, 
serviço social, dentre outros; e (xi) a participação em outras sociedades, nacional ou estrangeira, na qualidade de sócia 
ou acionista controladora no setor de educação. Artigo 4. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo 
II - Do Capital Social - Artigo 5. O capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente 
nacional, é de R$ 285.733.898,00 (duzentos e oitenta e cinco milhões, setecentos e trinta e três mil, oitocentos e 
noventa e oito reais), dividido em 2.962.398 (dois milhões, novecentas e sessenta e duas mil, trezentas e noventa e 
oito) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Parágrafo 1º. Cada ação ordinária confere ao seu titular o 
direito a 1 (um) voto nas assembleias gerais de acionistas. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do 
nome do acionista no “livro de registro de ações nominativas”. Parágrafo 2º. As ações serão indivisíveis em relação à 
Companhia. Quando a ação pertencer a mais de uma pessoa, os diretos a ela conferidos serão exercidos pelo representante 
do condomínio. Parágrafo 3º. Mediante a aprovação prévia da assembleia geral, a Companhia poderá adquirir suas 
próprias ações. Essas ações deverão ser mantidas em tesouraria, alienadas ou canceladas, conforme for decidido pela 
assembleia geral. Parágrafo 4º. Fica vedada a emissão de partes beneficiárias pela Companhia. Parágrafo 5º. Os 
acionistas terão direito de preferência para, na proporção de suas participações acionárias, subscrever ações e valores 
mobiliários conversíveis em ações emitidas pela Companhia. Capítulo III - Assembleia Geral - Artigo 6. As assembleias 
gerais de acionistas realizar-se-ão: (a) ordinariamente, uma vez por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao 
encerramento de cada exercício social, para deliberação das matérias previstas em lei; ou (b) extraordinariamente, 
sempre que os interesses sociais assim exigirem ou quando as disposições do presente estatuto social ou da legislação 
aplicável exigirem deliberação dos acionistas. Parágrafo 1º. Ressalvadas as exceções previstas na Lei das Sociedades por 
Ações, as assembleias gerais de acionistas serão convocadas por qualquer Diretor com 8 (oito) dias de antecedência em 
primeira convocação, e, pelo menos, com 5 (cinco) dias de antecedência em segunda convocação. Independentemente 
de qualquer formalidade prevista neste estatuto soca! na Lei das Sociedades por Ações, será considerada regularmente 
instalada qualquer assembleia geral que comparecer totalidade dos acionistas. Parágrafo 2º. Ressalvadas as exceções 
previstas em lei, as assembleias gerais deverão ser instaladas, em primeira convocação, com presença de acionistas 
representando, no mínimo, 1/4 (um quarto) do capital social votante. Parágrafo 3º. Os acionistas poderão ser 
representados na assembleia geral por procurador constituído há menos de 01 (um) ano e que, cumulativamente, seja 
acionista, administrador da Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento 
que represente os condôminos, se o caso. Parágrafo 4º. As assembleias gerais serão presididas por qualquer dos 
Diretores da Companhia ou, na sua ausência, por qualquer acionista presente na assembleia geral indicado pelos demais 
acionistas, que deverá nomear um secretário, que poderá ou não ser acionista da Companhia. Parágrafo 5º. Ressalvadas 
as hipóteses especiais previstas na Lei das Sociedades por Ações, as deliberações da assembleia geral serão tomadas por 
maioria simples de votos, não se computando os votos em branco. Artigo 7. Além das matérias previstas na Lei das 
Sociedades por Ações, a assembleia geral terá competência para deliberar sobre: (i) alterações do estatuto social da 
Companhia; (ii) aumento do capital social da Companhia, e/ou emissão de ações ou quaisquer valores mobiliários ou 
títulos conversíveis em ações da Companhia e de quaisquer das suas subsidiárias; (iii) aprovar o pedido de registro ou 
de cancelamento do registro de companhia aberta perante a CVM; (iv) aprovar a realização de oferta pública inicial de 

ações da Companhia ou de suas subsidiárias; (v) alterações das características, preferências ou vantagens conferidas 
pelas ações de emissão da Companhia, bem como criação de nova espécie ou classe de ações da Companhia; 
(vi) aquisição pela Companhia de suas próprias ações e, ainda, o resgate, recompra ou cancelamento de ações da 
Companhia; (vii) redução de capital social da Companhia; (viii) aprovar qualquer operação de fusão, incorporação 
(inclusive de ações), cisão ou qualquer ato de reorganização societária envolvendo a Companhia; (ix) deliberar sobre a 
transformação, liquidação ou dissolução da Companhia; (x) eleição da diretoria; (xi) eleger o liquidante, bem como o 
Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; (xii) pedido voluntário de recuperação judicial ou 
extrajudicial, autofalência ou procedimento de insolvência da Companhia; (xiii) fixar a remuneração global anual dos 
membros da Diretoria e dos membros do Conselho Fiscal, se instalado; (xiv) atribuir bonificação a ações e decidir 
eventuais desdobramentos de ações; (xv) deliberar, de acordo com proposta apresentada pela administração, sobre a 
destinação do lucro do exercício e a distribuição de dividendos; (xvi) aprovar qualquer alteração à política de distribuição 
de lucros da Companhia (de distribuição de, no mínimo, 25% do lucro líquido) e de qualquer distribuição de dividendos 
em desacordo com a política de distribuição de lucros, nos termos deste Estatuto Social; e (xvii) aprovar quaisquer 
planos de opções de compra de ações ou planos similares de incentivo e remuneração de longo prazo para os executivos, 
administradores e empregados da Companhia, bem como alteração relevante da política de remuneração para os 
executivos, administradores e empregados da Companhia e das suas subsidiárias. Capítulo IV - Da Administração - 
Artigo 8. A Administração da Companhia será exercida por administradores que serão denominados Diretores, sendo a 
diretoria composta por até 5 (cinco) Diretores, sócios ou não, residentes ou não no país, eleitos pelos Sócios e por eles 
destituíveis a qualquer tempo, sendo, necessariamente, (a) 1 (um) Diretor Presidente; (b) 1 (um) Diretor Financeiro 
Administrativo. Os candidatos para os cargos de Diretores deverão possuir comprovada qualificação técnica e experiência 
e reputação ilibada. Parágrafo 1º. A investidura dar-se-á mediante assinatura da Ata de Eleição ou assinatura do termo 
de posse no livro de Atas das Reuniões de Diretoria. Parágrafo 2º. Os membros da diretoria serão eleitos e destituíveis 
a qualquer tempo pela Assembleia Geral para mandatos unificados de 2 (dois) anos, permitida a reeleição, devendo ser 
a remuneração fixada pela Assembleia Geral. Parágrafo 3º. Os Diretores permanecerão em seus cargos até a posse e a 
investidura dos seus respectivos substitutos. As competências das diretorias que não tiverem sido preenchidas, ou cujo 
titular esteja impedido ou ausente, serão exercidas pelo Diretor Presidente até a designação do respectivo Diretor. 
Parágrafo 4º. Em caso de vacância ou impedimento de qualquer Diretor, uma Assembleia Geral será convocada no prazo 
de até 15 (quinze) dias contados da vacância ou impedimento para deliberar a eleição de um substituto para completar 
o mandato do Diretor vacante ou impedido. Parágrafo 5º. Qualquer omissão ou ato praticado em nome da Companhia 
por qualquer Diretor que não corresponda às instruções da Assembleia Geral, ao quanto disposto neste estatuto social 
ou com o excesso de poderes devem ser considerados nulos e ineficazes e não vincularão a Companhia. Artigo 9. Os 
Diretores terão atribuições definidas a seguir, de acordo com as respectivas designações e responderão ao Diretor 
Presidente da Companhia: Parágrafo 1º. Compete ao Diretor Presidente: (i) instalar e presidir as reuniões da Diretoria; 
(ii) supervisionar os negócios e atividades da Companhia/administração geral da Companhia; (iii) supervisionar a 
movimentação econômico-financeira da Companhia e a implantação de planos e orçamentos anuais pelo Diretor 
Financeiro e Administrativo; analisar e propor para a Diretoria políticas, métodos e sistemas de atuação no mercado; 
(iv) designar Diretor ou Diretores para desempenhar atividades específicas, especiais ou projetos; (v) aprovar a indicação 
de pessoas aos cargos de gerente previstos no Plano de Carreira do Pessoal Técnico Administrativo; (vi) aprovar, abrir e 
movimentar contas bancárias em conjunto com outro Diretor; (vii) conduzir as atividades sociais para o bom 
cumprimento do Estatuto e deliberação das Assembleias Gerais; (viii) requerer, quando for o caso, ao órgão da 
administração pública competente autorizações para a criação, funcionamento e aprovação de cursos de qualquer 
natureza; (ix) outorgar procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (x) prestar garantias em 
nome da Companhia em conjunto com outro Diretor. Parágrafo 2º. Compete ao Diretor Financeiro e Administrativo: 
(i) desempenhar as funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, 
conforme o caso; (iii) coordenar a movimentação financeira da Companhia; (iv) administração das áreas administrativas 
da Companhia e suas controladas; (v) elaborar o orçamento anual e submetê-lo à apreciação da Diretoria; (vi) implementar 
os planos e orçamentos determinados pelo Conselho de Administração ou pelos acionistas, especialmente quanto aos 
investimentos e despesas da Companhia; (vii) implementar procedimentos previamente aprovados pelo Conselho de 
Administração para aprovação de pagamentos, desembolsos e/ou assunção de obrigações pela Companhia; 
(viii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (ix) outorgar 
procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (x) prestar aval em nome da Companhia em 
conjunto com outro Diretor. Parágrafo 3º. Compete ao(s) Diretor(es) sem Designação Específica: (i) desempenhar as 
funções que lhes sejam atribuídas pelo Diretor Presidente; (ii) substituir o Diretor Presidente, conforme o caso; 
(iii) movimentar contas bancárias em conjunto com outro diretor ou procurador designado para tal fim; (iv) outorgar 
procurações em nome da Companhia nos termos do §3º do Art. 10; e (v) prestar aval em nome da Companhia em 
conjunto com outro diretor. Artigo 10. Compete à Diretoria a representação da Companhia, ativa e passivamente, em 
juízo e fora dele, assim como a prática de todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios 
sociais, respeitando os limites previstos em lei ou no presente Estatuto Social. Parágrafo 1º. Os Diretores ficam 
dispensados de prestar caução, como permitido por lei. Parágrafo 2º. A representação da Companhia, ativa ou 
passivamente, em juízo ou fora dele, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, estaduais e 
municipais, bem como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, letras de câmbio, cheques, ordens de pagamento, 
contratos em geral e quaisquer outros documentos ou atos que importem em responsabilidade ou obrigação para a 
Companhia ou que exonerem a Companhia de obrigações para com terceiros, incumbirão e serão obrigatoriamente 
praticados: (i) por 2 (dois) diretores em conjunto; ou (ii) por 1 (um) diretor em conjunto com 1 (um) procurador 
nomeado com poderes específicos, observado disposto no parágrafo terceiro abaixo; ou ainda (iii) por 2 (dois) 
procuradores, observado disposto no parágrafo terceiro abaixo. Parágrafo 3º. As procurações outorgadas em nome da 
Companhia serão necessariamente firmadas por 2 (dois) Diretores deverão especificar os poderes conferidos, os quais 
terão validade de, no máximo, 1 (um) ano. Para fins de representação judicial ou para fins de representação perante 
repartições aduaneiras, Receita Federal, Secretarias Estaduais da Fazenda, Prefeituras, INSS, FGTS, Delegacias Regionais 
do Trabalho, Delegacias de Polícia, órgãos de proteção defesa do consumidor, dentre outros órgãos públicos, 
excepcionalmente, Companhia poderá ser representada de forma isolada, por qualquer Diretor ou qualquer procurador, 
desde que devidamente constituído na forma deste Estatuto Social. Apenas as procurações para fins de representação 
judicial serão outorgadas sem limitação do prazo de validade. Parágrafo 4º. Não é permitido o uso da denominação 
social em documentos de favor e estranhos aos objetivos sociais, tais como cartas de fiança, avais ou endossos a 
terceiros, salvo em benefício de sociedades pertencentes ao mesmo grupo econômico da Sociedade no curso normal de 
seus negócios. Parágrafo 5º. Quaisquer atos de qualquer Diretor, procurador, empregado ou agente que possa envolver 
a Companhia em obrigações relacionadas a negócios ou transações estranhas ao objeto social, são expressamente 
proibidos e devem ser considerados nulos e ineficazes em relação à Companhia. Capítulo V - Conselho Fiscal - 
Artigo 11. A Companhia deve ter um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, que será instalado nos 
exercícios fiscais mediante deliberação dos acionistas, de acordo com a lei aplicável. Artigo 12. O Conselho Fiscal, 
quando instalado, será composto por, no mínimo, 3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, eleitos pela assembleia 
geral, sendo permitida a reeleição, com as atribuições e prazos de mandato previstos em lei. Parágrafo 1º. Os membros 
do Conselho Fiscal serão pessoas físicas residentes no Brasil, os quais não podem ser acionistas ou administradores da 
Companhia e devem preencher todos os requisitos legais para ocupar o cargo, inclusive qualificação profissional mínima, 
conforme requerido pela Lei das Sociedades por Ações e suas subsequentes alterações. Parágrafo 2º. Os membros do 
Conselho Fiscal devem tomar posse de seus cargos mediante assinatura do respectivo termo de posse lavrado em livro 
próprio, e devem permanecer em seus cargos até a eleição de sucessores. Capítulo VI - Demonstrações Financeiras, 
Reservas e Dividendos - Artigo 13. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de 
cada ano, ocasião em que o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras deverão ser preparados de 
acordo com os prazos previstos na legislação aplicável. Artigo 14. Do lucro líquido serão deduzidos, antes de qualquer 
participação, as perdas acumuladas, se houver, e qualquer provisão de imposto de renda ou contribuição social sobre os 
lucros. Os lucros líquidos deverão ser alocados na forma deste artigo. Parágrafo 1º. Do lucro líquido do exercício social 
será deduzido: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social; 
e (ii) O montante correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) será distribuído aos acionistas como dividendo 
mínimo obrigatório e distribuído por deliberação da assembleia geral. Parágrafo 2º. O saldo do lucro líquido 
remanescente após as deduções previstas no parágrafo 1º acima serão alocadas de acordo com as determinações da 
Assembleia Geral, na forma da lei aplicável. Artigo 15. A Assembleia Geral pode declarar dividendos intercalares ou 
intermediários sobre a reserva de lucros ou reserva de lucros acumulados, os quais, se distribuídos, poderão ser atribuídos 
ao dividendo mínimo obrigatório acima mencionado. Parágrafo Único - Observada a política de dividendos aprovada 
pelos acionistas, a Companhia poderá distribuir dividendos trimestralmente ou em períodos mais longos, a critério da 
Assembleia Geral, com base nas últimas demonstrações financeiras levantadas para este fim. Artigo 16. Por meio de 
proposta da Diretoria, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou creditar a seus acionistas juros 
sobre capital próprio, respeitadas as regras e Limites impostos pela legislação aplicável. Artigo 17. Revertem em favor 
da Companhia os dividendos e juros sobre o capital próprio que não forem reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos 
contados da data em que foram colocados à disposição dos acionistas. Capítulo VII - Dissolução e Liquidação - Artigo 
18. A Companhia será dissolvida ou liquidada nos casos previstos em lei ou por deliberação da assembleia geral, que 
será o órgão competente para determinar o modo de liquidação e indicar o liquidante e, se julgar necessário, instalar o 
Conselho Fiscal durante o período de liquidação. Capítulo VIII - Disposições Finais - Artigo 19. Os casos omissos serão 
regulados pelas disposições vigentes aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, conforme alterada de tempos em 
tempos. Artigo 20. É garantido a qualquer acionista o acesso a contratos firmados pela Companhia com partes a ela 
relacionadas, incluindo acionistas e administradores, bem como acordos de acionistas e programas de opções de 
aquisição de ações ou de outros títulos ou valores mobiliários de emissão da Companhia. Artigo 21. No caso de abertura 
de seu capital, a Companhia aderirá a segmento especial de bolsa de valores ou de entidade mantenedora de mercado 
de balcão organizado que assegure, no mínimo, os níveis diferenciados de práticas de governança corporativa previstos 
na Instrução Normativa da Comissão de Valores Mobiliários nº 391/2003. Artigo 22. A Companhia observará os acordos 
de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral 
ou da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista signatário ou administrador vinculado a acordo de 
acionistas devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no 
referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou 
direitos de subscrição de ações ou outros valores mobiliários em descumprimento ao previsto em acordos de acionistas 
devidamente arquivados na sede social da Companhia, se aplicável.

SÃO MARTINHO INOVA S.A.
CNPJ Nº 13.288.282/0001-16 - NIRE Nº 35.300.459.580

ATA DA 30ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE JUNHO DE 2025
I. Data, Hora e Local: 23.06.2025, às 16h30min, na sede social da São Martinho Inova S.A (“Companhia”), 
na Fazenda Aparecida, CEP 13499-899, Iracemápolis/SP. II. Presença e Convocação: Presente a acionista 
controladora São Martinho S.A. que representa a totalidade do capital social, tendo sido dispensada a 
convocação, nos termos do §4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, conforme assinatura constante do “Livro 
de Registro de Presença de Acionistas”. III. Mesa: Presidente: Felipe Vicchiato e Secretário: Roberto Beraldo 
Melges. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre a Instrução de voto na Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
(“AGOE”) do Centro de Tecnologia Canavieira S.A. (“CTC”). V. Deliberações: Dando início aos trabalhos o 
Presidente submeteu à apreciação da Assembleia Geral a matéria constante da ordem do dia. A acionista 
examinou, deliberou e aprovou voto favorável a ser proferido na AGOE do CTC de 26.6.2025, representada 
pelo procurador Elias Eduardo Rosa Georges para deliberar em caráter ordinário sobre: (i) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras, 
acompanhadas do parecer dos auditores externos independentes e do Comitê de Auditoria da Companhia, 
referentes ao exercício encerrado em 31.03.2025; (ii) Examinar, discutir e votar a proposta de destinação do 
lucro líquido do exercício, conforme descrito na Proposta da Administração; (iii) Fixar o número de membros 
do Conselho de Administração da Companhia; e (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração da 
Companhia. e em caráter extraordinário sobre: (i) Examinar, discutir e votar a proposta de limite de valor da 
remuneração anual global dos administradores para o exercício de 2025/2026, conforme descrito na Proposta 
de Administração; (ii) Examinar, discutir e votar a proposta de prorrogação, por prazo indeterminado, do prazo 
originalmente previsto para a realização do Evento de Liquidez, condição para o exercício das opções outorgadas 
no âmbito do Primeiro Programa de Outorga de Ações da Companhia, conforme descrito na Proposta de 
Administração; (iii) Examinar, discutir e votar a proposta de aumento do capital social da Companhia, de 
R$562.203.309,12 para R$812.203.309,12, através da capitalização de parte do saldo da conta de Reserva 
Estatutária - Reserva de integralidade do patrimônio líquido, no valor de R$ R$250.000.000,00, sem aumento 
do número de ações, com respectivo ajuste do Artigo 5º do Estatuto Social para acomodar o que deliberado, 
incluindo a consequente consolidação, conforme descrito na Proposta de Administração. VI. Lavratura: Foi 
aprovada a lavratura da ata desta Assembleia Geral em forma de sumário, nos termos do artigo 130, §1º 
da Lei nº 6.404/76. VII. Encerramento: Nada mais havendo, foram suspensos os trabalhos para a lavratura 
desta ata. Reabertos os trabalhos, a ata foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes. Presidente da 
Mesa: Felipe Vicchiato. Secretário da Mesa: Roberto Beraldo Melges. Acionista: p/ São Martinho S/A.: Felipe 
Vicchiato e Roberto Beraldo Melges. Esta é cópia da ata lavrada no livro próprio. Iracemápolis/SP, 23.06.2025.  
Jucesp nº 216.409/25-1 em sessão de 30/06/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 44C5-4245-4BD6-C676.
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AUGUSTUS ADMINISTRAÇÃO S.A.
CNPJ nº 09.334.091/0001-76

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, ficando, outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.
 São Paulo, 30 de abril de 2025 A Diretoria

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2024 31.12.2023

Receita operacional bruta 11 22
Impostos e contribuições (1) (2)
Receita operacional líquida 10 20
Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial (470) (545)
Despesas administrativas e gerais 483 (10)
Outras receitas ou despesas operacionais (1.666) (947)
Resultado antes das receitas (despesas) 
 financeiras (1.643) (1.482)
Receitas (despesas) financeiras (5) (1)
Lucro antes do Imposto de renda e 
 Contribuição social (1.648) (1.483)
Imposto de renda pessoa jurídica – –
Contribuição social sobre lucro – –
Lucro/Prejuízo do exercício (1.648) (1.483)
Quantidade de ações no final do exercício 42.058 58.000
Lucro/Prejuízo por ação no final do exercício 
 (lote de mil ações) (0,0392) (0,0256)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros
Capital  
social

Reserva de  
reavaliação

Reservas de  
retenção de lucros

Reserva  
legal

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 43.800 4.004 1.313 70 (35.158) 14.029
 Aumento de capital conforme AGO/E de 12.05.2023 14.200 – – – – 14.200
 Prejuízo do Exercício 2023 – – – – (1.483) (1.483)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 58.000 4.004 1.313 70 (36.641) 26.746
 Redução de capital conforme AGO/E de 01.03.2024 (3.856) – – – – (3.856)
 Prejuízo do Exercício 2024 – – – – (1.648) (1.648)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 54.144 4.004 1.313 70 (38.289) 21.242

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2024 31.12.2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro/Prejuízo do exercício (1.648) (1.483)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
 recursos provenientes de atividades operacionais:
 • Resultado da equivalência patrimonial 56 663
 • Depreciações e amortizações 27 4
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Adiantamentos concedidos (235) 46
 Impostos a recuperar – 10
 Outras contas a receber 126 4
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 2 9
 Obrigações tributárias 4 4
Recursos líquidos provenientes 
 (aplicados) das atividades operacionais (1.668) (743)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições/Reduções ao investimento 3.806 (46)
Adições ao ativo biológico, imobilizado 
 e intangível (1.282) (271)
Recursos líquidos aplicados nas 
 atividades de investimentos 2.524 (317)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Partes relacionadas 30 (300)
Adiantamentos para futuro aumento de capital 2.942 (12.800)
Aumento/Redução de capital (3.856) 14.200
Recursos líquidos aplicados (absorvidas) 
 nas atividades de financiamentos (884) 1.100
Aumento/Redução de caixa e 
 equivalentes de caixa (28) 40
Caixas e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 76 36
Caixas e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 48 76

Diretoria
Nilton Molina - Diretor Presidente - CPF 007.182.388-34 Alex Mantovanni - Contador - CRC 1SP328310/O-9

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

1. Contexto Operacional: A Companhia foi constituída em 12 de de-
zembro de 2007, sob a denominação de Juglans SP Participações S.A. 
cujo objeto social é a exploração e aproveitamento de jazidas minerais 
em todo território nacional, atividades agrícola e pecuária, refloresta-
mento, industrialização de produtos agrícolas, exportação, importação, 
planejamento arrendamento operacional e participações em outras 
empresas, entre outros. Em 1º de dezembro de 2008, através da As-
sembleia Geral Extraordinária, a Companhia passou a denominar-se 
Augustus Administração S.A.. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação 
destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políti-
cas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. Base de Preparação: 
Essas Demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com os 
Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) conforme adota-
dos no Brasil pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Investimentos: 
Os investimentos estão registrados ao custo de aquisição, avaliados 
de acordo com o método de equivalência patrimonial ou método de 
custo, representado por diversos investimentos. Ativo Biológico: O 
ativo biológico, ainda em fase de implantação de plantio de palmito, 
está demonstrado ao valor de custo. A administração da Companhia 
está em processo de implementação dos registros contábeis, consubs-
tanciados no CPC - 28 Ativo Biológico. O ativo biológico não supera 
seu provável valor de recuperação e é submetido ao impairment test 
anualmente. Intangível: Softwares: As licenças de software adquiridas 
são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os sof-
twares e fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses 
custos são amortizados durante sua vida útil estimável de três a cinco 
anos. Os custos associados à manutenção de softwares são reconhe-
cidos como despesa, conforme incorridos. Imobilizado: Imobilizado 
está demonstrado ao custo histórico de aquisição e é depreciado com 
base no método linear sobre o custo de aquisição ou construção, com 
base em taxas determinadas em função do prazo de vida útil dos bens. 
O imobilizado não supera seu provável valor de recuperação e é sub-
metido ao impairment test, ao menos anualmente. Contas a Pagar aos 
Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a 
pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no 
curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo 
operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrá-
rio, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. 
Capital Social: As ações ordinárias e as preferenciais são classificadas 
no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis 
à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimô-
nio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.
3. Caixa e Equivalentes de Caixas: 31.12.2024 31.12.2023
Aplicações financeiras 48 76

48 76
4. Impostos a Recuperar: 31.12.2024 31.12.2023
IRRF a recuperar 4 4

4 4
5. Adiantamentos Concedidos: 31.12.2024 31.12.2023
Adiantamentos diversos 612 377

612 377
6. Partes Relacionadas: 31.12.2024 31.12.2023
Ativo
Augustus Participações S.A. 244 418
Augustus Holding S.A. 47 47

764 794

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares reais)

Passivo 31.12.2024 31.12.2023
Nilton Molina 4.724 1.782
F. Mota Administração e Empreendimentos Ltda. 45 45
Augustus Participações S.A. – –

4.769 1.827
Referem-se aos aportes de capital de giro para manutenção das ativi-
dades normais das referidas Companhias e estão suportadas por con-
tratos de mútuo, firmados por tempo indeterminado.
7. Investimentos: Avaliação 31.12.2024 31.12.2023
Valle Blanche (b) Equivalência 1.706 1.330
Vespers Participações Ltda. (b) Equivalência 1.470 1.458
QB3 Administração e 
 Participações Ltda. (b) Equivalência 792 796
DTCom Direct to 
 Company S.A. (a) Mercado 9.835 9.946

13.803 13.530
(a) Valorização ao mercado é composto pelo investimento em 
2.081.420 ações ordinárias nominativas e 128.703 ações preferenciais 
nominativas, com valor nominal da última negociação em 31 de dezem-
bro de 2024, no montante unitário de R$ 4,45; (b) Demonstramos abai-
xo o saldo em 31 de dezembro de 2024, avaliados pela equivalência 
patrimonial: Dados das investidas:

QB3  
Administração e  

Participações Ltda.
Valle  

Blanche

Vespers  
Participações  

Ltda.
Patrimônio líquido 2.971 1.706 9.606
• Capital social 
 subscrito 3.000 310 8.916
• Adiantamento futuro 
 aumento de capital – 6.986 2.938
Participação 26,67% 100,00% 15,30%
Capital investido 792 1.706 1.470
Os demais investimentos avaliados pelo custo ou pelo valor de merca-
do estão atualizados até 31 de dezembro de 2024 e foram submetidos 
ao impairment test.
8. Imobilizado: Total líquido

Taxa  
anual de  
depreci- 
ação (%)

Custo 
cor- 

rigido

Depre- 
ciação 

acumu- 
lada

Custo  
residual 

31.12.2024

Custo  
residual 

31.12.2023
Terrenos 4.271 – 4.271 4.359
Construções 
 e edificações 10% 977 (933) 44 3.813
Estradas 10% 682 (381) 301 300
Veículos 20% 324 (194) 130 –
Máquinas e 
 equipamentos 10% 45 (41) 4 8
Imóvel 4% 825 (22) 803 –
Total imobilizado 
 em uso 7.124 (1.571) 5.553 8.480
9. Adiantamentos para Futuro Aumento de Capital: Os adiantamen-
tos realizados no intuito de futuros aumentos de capital, no montante de 
R$ 4.724 (R$ 1.782 em 2023), estão suportados por Instrumentos Par-
ticulares de Compromissos de Aumentos de Capital e serão utilizados 
para futuro aumento de capital. 10. Patrimônio Líquido: a. Capital So-
cial: O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2024, no montan-
te de R$ 54.144 (R$ 58.000 em 2023), totalmente integralizado, é com-
posto por 42.058 (quarenta e dois mil e cinquenta e oito reais) de ações 
ordinárias, sem valor nominal, assim distribuídas entre os acionistas:

31.12.2024
Acionista Capital subscrito - R$ Ações Participação %
Nilton Molina 41.713,00 41.713 99,18%
Sara Molina 319,00 319 0,76%
Helder Molina 7.537,00 15 0,04%
Mônica Molina 4.575,00 12 0,03%
Total 54.144 42.058 100,00%
b. Reserva de reavaliação: A reserva de reavaliação no montante de 
R$ 4.004 (idem em 2023) está composta integralmente pelos saldos de 
reavaliação em ativos próprios (terrenos e fazendas) e a Administração 
da Companhia optou pela manutenção dos registros relativos à reava-
liação dos bens constantes do ativo imobilizado, e estima que tais sal-
dos serão mantidos até a sua realização integral. c. Dividendos: Aos 
acionistas é assegurado, anualmente, a distribuição de dividendos mí-
nimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro líquido ajustado por au-
mentos ou reduções de reservas conforme estabelecido no artigo 202 
da Lei das Sociedades por Ações. d. Reservas de Lucros: Estão com-
postas integralmente pela reserva legal no montante de R$ 70 (idem 
em 2023) e pela reserva de retenção de lucros no montante de 
R$ 1.313 (idem em 2023), a qual foi constituída nos termos dos artigos 
197 e 202 da Lei nº 10.303/01. A administração da Companhia propõe 
a destinação do saldo remanescente de lucros acumulados, ao com-
plemento de retenção de lucros, arguido nos seus orçamentos de capi-
tal. Entretanto a aprovação de tal proposição e consequente destinação 
de lucros remanescentes será deliberada na próxima Assembleia Geral 
Ordinária. 11. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices 
de seguro contratadas junto às seguradoras que foram definidas por 
orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o 
grau de risco envolvido. 12. Instrumentos Financeiros: Os valores de 
mercado estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia 
foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado 
e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável 
julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para 
produzir a estimativa do valor de mercado mais adequada.

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2024 31.12.2023
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 3 48 76
 Cliente – 34
 Impostos a recuperar 4 4 4
 Adiantamentos concedidos 5 612 377
Total do ativo circulante 664 491
Não circulante
 Partes relacionadas 6 764 794
 Outras contas a receber 1.918 1.918
 Ativo biológico 3.469 3.421
 Investimentos 7 13.803 13.530
 Imobilizado 8 5.553 8.480
 Intangível 18 18
Total do ativo não circulante 25.525 28.161

  
Total do ativo 26.189 28.652

Passivo Nota 31.12.2024 31.12.2023
Circulante
 Fornecedores 27 24
 Obrigações trabalhistas e sociais 21 17
 Outras contas 130 38
Total do passivo circulante 178 79
Não circulante
 Partes relacionadas 6 45 45
 Adiantamentos para futuro 
  aumento de capital 9 4.724 1.782
Total do passivo não circulante 4.769 1.827
Patrimônio líquido
 Capital social 10a 54.144 58.000
 Reserva reavaliação 10b 4.004 4.004
 Reservas de lucros 10d 1.383 1.383
 Prejuízos acumulados (38.289) (36.641)
Total do patrimônio líquido 21.242 26.746
Total do passivo 26.189 28.652

AUGUSTUS HOLDING S.A.
CNPJ nº 09.334.007/0001-14

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.
 São Paulo, 30 de abril de 2025 A Diretoria

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  
(Valores expressos em milhares reais)

1. Contexto operacional: A Companhia foi constituída em 12 de de-
zembro de 2007 com denominação social de Pallas SP Participações 
S.A., tendo como objetivo social a participação em sociedades auto-
rizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados. Na 
Assembleia Geral Extraordinária de 11 de agosto de 2008 a denomi-
nação social foi alterada para Augustus Holding S.A. 2. apresentação 
das demonstrações financeiras: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo con-
sistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em 
contrário. Base de Preparação: Essas demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com os Pronunciamentos de Contabili-
dade (coletivamente “CPCs”) emitidos pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis (CPC) conforme adotados no Brasil, pela aprova-
ção do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). 3. Aplicações Financeiras: As aplica-
ções financeiras de R$ 2.004 em 31 de dezembro de 2024 (R$ 2.051 
em 31 de dezembro de 2023), foram efetuadas integralmente em 
CDB’s, cuja remuneração é atrelada à variação do CDI, realizadas 
em Instituições Financeiras consideradas de primeira linha.
4. investimentos: 31.12.2024 31.12.2023
Mongeral Aegon Seguros e 
 Previdência S.A. 430.150 334.220

430.150 334.220
O saldo em 31 de dezembro de 2024 relativo aos investimentos está 
integralmente composto pela participação na Mongeral Aegon 
Seguros e Previdência S.A., cuja equivalência patrimonial está 

demonstrada no quadro abaixo:
Mongeral Aegon Seguros  

e Previdência S.A.
Patrimônio líquido 1.053.970
• Capital social subscrito 444.332
• Reserva de capital 35.815
• Reserva de reavaliação 1.069
• Reservas de lucros 546.461
• Ajuste de títulos e valores mobiliários 26.293
Participação 40,81234%
Capital investido 430.150
5. Patrimônio Líquido: a. Capital Social: O capital social subscrito 
em 31 de dezembro de 2024, no montante de R$ 125.000 (idem em 
31 de dezembro de 2023), totalmente integralizado, é composto por 
117.745.515 (cento e dezessete milhões e setecentas e quarenta e 
cinco mil e quinhentas e quinze) ações ordinárias, sem valor nomi-
nal, assim distribuídas entre os acionistas:

Acionista

Capital  
subscrito  

- Ações
Partici- 

pação - %

Capital  
subscrito  

- R$
Augustus Participações S.A. 94.196.412 80,00% 100.000.000
F. Mota Participações S.A. 23.549.103 20,00% 25.000.000
Total 117.745.515 100% 125.000.000
Em 2024 mantém saldo AFAC, para aumento de capital em exercí-
cios futuros, no valor de R$ 525.000 (quinhentos e vinte e cinco mil 
reais), mantidos os percentuais da participação acionária. b. Divi-
dendos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, a distribuição 

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2024 31.12.2023
Circulante
 Caixa e equivalentes 3 2.004 2.051
 Impostos a recuperar 29 1.200
 Adiantamentos 904 44.253
Total do ativo circulante 2.937 47.504
Não circulante
 Investimentos 4 430.150 334.220
 Imobilizado 17 21
Total do ativo não circulante 430.167 334.241

  
Total do Ativo 433.104 381.745

Passivo Nota 31.12.2024 31.12.2023
Circulante
 Fornecedores 40 6
 Obrigação Fiscais 1 158
 Dividendos a pagar 5b 28.902 47.530
Total do ativo circulante 28.943 47.694
Não circulante
 Partes relacionadas 47 47
 Adiantamento para futuro 
  aumento de capital 525 525
Total do passivo não circulante 572 572
Patrimônio líquido
 Capital social 5a 125.000 125.000
 Reserva legal 5c 25.000 25.000
 Reserva de retenção de lucro 5c 242.858 173.034
 Ajustes de avaliação patrimonial 10.731 10.445
Total do patrimônio líquido 403.589 333.479
Total do Passivo 433.104 381.745

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2024 31.12.2023

Receitas (despesas) operacionais
 Resultado da equivalência patrimonial 115.685 104.945
 Outras receitas não operacionais – 132.150
 Despesas administrativas e gerais (326) (768)
Lucro antes dos resultados financeiros 115.359 236.327
 Receitas financeiras 253 7.577
 Despesas financeiras (3) (2)
Lucro antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 115.609 243.902
 Imposto de renda e contribuição social 
  sobre o lucro – (44.620)
Lucro líquido do exercício 115.609 199.282
Quantidade de ações no final 
 do exercício 117.745 117.745
Lucro por ação no final do exercício 0,982 1,692

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras.Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  

(Valores expressos em milhares de reais)
Reservas de lucros

Capital  
subscrito

Reserva  
legal

Reserva  
de retenção  

de lucros

Ajustes  
de avaliação  
patrimonial

Lucros  
(prejuízos)  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 125.000 15.838 169.145 12.674 – 322.657
Variação na carteira de ações – – – (2.229) – (2.229)
Reversão dividendos distribuídos em 2022, 
 conforme AGO de 12.05.23 – – 11.599 – – 11.599
Lucros distribuídos, conforme AGOE – – (150.300) – – (150.300)
Lucro do exercício – – – – 199.282 199.282
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – 9.162 – – (9.162) –
• Dividendos distribuídos – – – – (47.530) (47.530)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 142.590 – (142.590) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 125.000 25.000 173.034 10.445 – 333.479
Variação na carteira de ações – – – 286 – 286
Reversão dividendos distribuídos em 2023, 
 conforme AGO de 10.06.24 – – 47.530 – – 47.530
Lucros distribuídos, conforme AGOE de 
 12.2023, 06.2024 e 09.2024 – – (64.413) – – (64.413)
Lucro do exercício – – – – 115.609 115.609
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – – – –
• Dividendos distribuídos – – – – (28.902) (28.902)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 86.707 – (86.707) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 125.000 25.000 242.858 10.731 – 403.589

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2024 31.12.2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 115.609 199.282
 Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
  recursos provenientes de atividades operacionais:
 Resultado da equivalência patrimonial (115.685) (104.945)
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Impostos a recuperar 1.171 (1.196)
 Despesas antecipadas (4) –
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Fornecedores 35 1
 Obrigações tributárias (158) 156
 Adiantamentos concedidos – (3.252)
Recursos líquidos provenientes (aplicados) 
 das atividades operacionais 968 90.046
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos (285) 38.675
 Imobilizado 4 44
 Dividendos recebidos 20.040 66.614
 Dividendos pagos (21.060) (191.300)
 Variação na carteira de ações 286 (2.229)
Recursos líquidos aplicados nas 
 atividades de investimentos (1.015) (88.196)
Redução/Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa (47) 1.850
Caixas e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 2.051 201
Caixas e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 2.004 2.051

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras.

de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro líquido 
ajustado por aumentos ou reduções de reservas conforme estabe-
lecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Em 10 de 
junho de 2024, em Assembleia Geral Ordinária a Companhia apro-
vou a reversão parcial dos dividendos distribuídos em 2023 para 
reserva de retenção de lucros, com finalidade de aumento de capital 
social. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia provisionou 
para pagamentos no exercício de 2024 o montante de R$ 28.902. 
c. Reservas de lucros: Estão compostas integralmente pela reser-
va legal no montante de R$ 25.000 e pela reserva de retenção de 
lucros no montante de R$ 242.858, a qual foi constituída nos termos 
dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. Em 31 de dezembro de 
2024 a administração da Companhia propôs a destinação do saldo 
remanescente de lucros acumulados ao complemento de retenção 
de lucros, arguido nos seus orçamentos de capital. Entretanto, a 
aprovação de tal proposição e consequente destinação de lucros 
remanescentes será deliberada na próxima Assembleia Geral Ordi-
nária. 6. Instrumentos Financeiros: Os valores de mercado esti-
mados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram deter-
minados por meio de informações disponíveis no mercado e 
metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável 
julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado 
para produzir a estimativa do valor de mercado mais adequada.

Nilton Molina - Diretor Presidente - CPF 007.182.388-34 Alex Mantovanni - Contador - CRC 1SP328310/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 44C5-4245-4BD6-C676.
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 AUGUSTUS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 51.548.691/0001-01

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício  
encerrado em 31 de dezembro de 2024, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.
 São Paulo, 30 de abril de 2025 A Diretoria

1. Contexto Operacional: A Augustus Participações S.A., é uma so-
ciedade anônima de capital fechado, constituída em 31 de maio de 
1979, originalmente sob a razão social de Augustus Administração e 
Participações S.A. cujo objeto social é a participação em outras socie-
dades civis ou comerciais, como sócia, acionistas ou quotista. 2. Apre-
sentação das Demonstrações Financeiras: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
consolidadas estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplica-
das de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo 
disposição em contrário. Base de Preparação: Essas demonstrações 
financeiras foram elaboradas de acordo com os Pronunciamentos de 
Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) conforme adotados no Brasil pela aprova-
ção do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM). 3. Aplicações Financeiras: As aplicações 
financeiras, no montante de R$ 10 (R$ 56 em 2023), foram efetuadas in-
tegralmente em CDB’s, cuja remuneração é atrelada à variação do CDI, 
realizadas em Instituições Financeiras consideradas de primeira linha.
4. Partes Relacionadas: 31.12.2024 31.12.2023
Ativo
 AH2 Holding Ltda. 882 2.748
 Augustus Holding S.A. 420 420

1.302 3.168
Passivo
 Augustus Holding S.A. 720 35.402
 Augustus Administração S.A. 244 418

964 35.820
As operações referem-se a aportes de capital de giro para manutenção 
das atividades normais da referida Companhia e estão suportadas por 
contratos de mútuo, firmados por tempo indeterminado, ficando pré-
-estabelecido que as devoluções dos recursos transferidos, a título de 
mútuo, deverão ocorrer quando se fizer necessário ou conveniente, 
levando em consideração a situação financeira e a necessidade de 
cada Companhia.
5. Investimentos: 31.12.2024 31.12.2023
AH2 Holding Ltda. 13.974 4.152
Augustus Holding S.A. 322.871 266.783
(–) Ágio incorporação JC Partic. e 
 Empreendim. Ltda. (4.200) (4.200)

332.645 266.735

A movimentação dos investimentos nas controladas está demonstrada 
no quadro abaixo:

Augustus  
Holding S.A.

AH2  
Holding Ltda.

Patrimônio Líquido 403.589 17.468
• Capital social subscrito 125.000 12.615
• Reservas legais 25.000 –
• Reservas de lucros 242.858 4.853
• Ajuste de títulos e valores mobiliários 10.731 –
Participação 80,00% 80,00%
Capital investido 322.871 13.974
6. Instrumento Particular de Mútuo: Mediante transferência do saldo 
mantido na conta AFAC da Companhia, no montante R$ 627, em 
virtude de saída dos acionistas em 2023 foi realizado liquidação do 
contrato de mútuo em junho de 2024. 7. Patrimônio Líquido: a. Capital 
Social: O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2024, no 
montante de R$ 100.000 (R$ 100.000 em 2023), totalmente 
integralizado, é composto por 50.000.000 (cinquenta milhões) de ações 
ordinárias e 50.000.000 (cinquenta milhões) de ações preferencias, 
sem valor nominal, assim distribuídas entre os acionistas:

Acionista

Capital  
subscrito - 

 R$
Ações  

ordinárias

Ações  
prefe- 

renciais

Partici- 
pação  

(%)
Helder Molina 55.000.000 25.000.000 30.000.000 55%
Mônica Molina 35.000.000 25.000.000 10.000.000 35%
Nilton Molina Neto 2.000.000 – 2.000.000 2%
Renato Molina Falletti 2.000.000 – 2.000.000 2%
Ricardo Molina Falletti 2.000.000 – 2.000.000 2%
Marcelo Toledo
 Piza Pieroni Molina 2.000.000 – 2.000.000 2%
Natasha Pieroni
 Molina Tescari 2.000.000 – 2.000.000 2%
Total 100.000.000 50.000.000 50.000.000 100,00%
b. Dividendos: Aos acionistas é assegurado, anualmente, a 
distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 25% do 
lucro líquido ajustado por aumentos ou reduções de reservas conforme 
estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 de 
dezembro de 2024 a Companhia provisionou para pagamentos no 

Demonstrações de resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2024 31.12.2023

Receitas (despesas) operacionais
 Resultado da equivalência patrimonial 110.482 129.184
 Despesas administrativas e gerais (57) (89)
Lucro antes das despesas (receitas) 
 financeiras 110.425 129.095
 Receita financeiras 2 56
 Despesas financeiras (2) (2)
Lucro antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 110.425 129.149
 Imposto de renda e contribuição social 
  sobre o lucro – –
Lucro líquido do exercício 110.425 129.149
Quantidade de ações no final do exercício 100.000 100.000
Lucro por ação de capital no final 
 do exercício 1,104 1,291

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 

(Valores expressos em milhares de reais)

31.12.2024 31.12.2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 110.425 129.149
 • Resultado da equivalência patrimonial (110.482) (129.184)

(57) (35)
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Partes relacionadas (2.056) 2.602
 Adiantamento concedidos (3)
 Impostos a recuperar (1) (12)

(2.060) 2.590
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Outras obrigações (4) 5
Recursos líquidos provenientes (aplicados) 
 das atividades operacionais (2.121) 2.560
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Investimentos 1.638 (841)
Variação na carteira de ações 228 (1.784)
Dividendos recebidos 12.000 153.040
Dividendos pagos (11.184) (153.000)
Recursos líquidos aplicados nas 
 atividades de investimentos 2.682 (2.585)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Recebimento por empréstimos (627) 30
Adiantamento para futuro aumento de capital 20  
Recursos líquidos aplicados (absorvidos) 
 nas atividades de financiamentos (607) 30
Redução/Aumento do caixa e 
 equivalentes de caixa (46) 5
Caixas e equivalentes de caixa no início 
 do exercício 56 51
Caixas e equivalentes de caixa no final 
 do exercício 10 56

As Demonstrações Financeiras completas 
 encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais)

exercício de 2025 o montante de R$ 27.337. c. Reservas de lucros: 
Estão compostas integralmente pela reserva legal no montante de 
R$ 20.000 (R$ 18.924 em 2023) e pela reserva de retenção de lucros 
no montante de R$ 170.758 (R$ 102.057 em 2023), a qual foi 
constituída nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei nº 10.303/01. A 
administração da Companhia propõe a destinação do saldo 
remanescente de lucros acumulados, ao complemento de retenção de 
lucros, arguido nos seus orçamentos de capital. Entretanto, a aprovação 
de tal proposição e consequente destinação de lucros remanescentes 
será deliberada na próxima Assembleia Geral Ordinária. d. Reservas 
de reavaliação: A reserva de reavaliação no montante de R$ 6.308 
(idem em 2023), deste valor, R$ 5.568 refere-se à reavaliação reflexa e 
a Administração da Companhia optou pela manutenção dos registros 
relativos à reavaliação dos bens constantes do ativo imobilizado, e 
estima que tais saldos serão mantidos até a sua realização integral. 
8. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices de seguro 
contratadas junto às seguradoras que foram definidas por orientação 
de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de risco 
envolvido. 9. Instrumentos Financeiros: Os valores de mercado 
estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e 
metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável 
julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado para 
produzir a estimativa do valor de mercado mais adequada.

Diretoria
Nilton Molina

Diretor Presidente
CPF 007.182.388-34

Alex Mantovanni
Contador

CRC 1SP328310/O-9

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2024 31.12.2023
Circulante
 Aplicações financeiras 3 10 56
 Adiantamento 3 32.800
 Impostos a recuperar 13 13
Total do ativo circulante 26 32.869
Não circulante
 Partes relacionadas 4 1.302 3.168
 Investimentos 5 332.645 266.735
Total do ativo não circulante 333.947 269.903

  
Total do ativo 333.973 302.772

Passivo Nota 31.12.2024 31.12.2023
Circulante
 Fornecedores 2 4
 Obrigações tributárias – 3
 Partes relacionadas 4 – 32.800
 Dividendos a pagar 7b 27.337 30.673
Total do passivo circulante 27.339 63.480
Não circulante
 Mútuo 6 – 627
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital 7a 20 –
 Partes relacionadas 4 964 3.020
Total do passivo não circulante 984 3.647
Patrimônio líquido
 Capital social 7a 100.000 100.000
 Reserva legal 7c 20.000 18.924
 Reservas de lucros 7c 170.758 102.057
 Reserva de reavaliação 7d 6.308 6.308
 Ajustes de avaliação patrimonial 8.584 8.356
Total do patrimônio líquido 305.650 235.645
Total do passivo 333.973 302.772

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 
(Valores expressos em milhares de reais)

Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva de 
reavaliação

Reservas  
de retenção  

de lucros
Reserva 

legal

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Lucros  
(prejuízos) 

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 100.000 6.308 119.212 12.467 10.140 – 248.127
Reversão dividendos distribuídos em 2022, conforme 
 AGO em 12.05.2023 – – 11.026 – – – 11.026
Distribuição de lucros, conforme AGE em 18.04.23 - 
 20.09.23 - 29.09.23 – – (120.200) – – – (120.200)
Variação na carteira de ações – – – – (1.784) – (1.784)
Lucro do exercício – – – – – 129.149 129.149
Destinação do resultado: – – – – – – –
• Constituição da reserva legal – – – 6.457 – (6.457) –
• Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (30.673) (30.673)
• Constituição da reserva de retenção de lucros – – 92.019 – – (92.019) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 100.000 6.308 102.057 18.924 8.356 – 235.645
Variação na carteira de ações – – – – 228 – 228
Reversão dividendos distribuídos em 2023, conforme 
 AGO em 10.06.2024 – – 30.673 – – – 30.673
Distribuição de lucros conforme ATA - 18.12.24 - 18.06.24 – – (43.984) – – – (43.984)
Lucro do exercício – – – – – 110.425 110.425
Destinação do resultado: – – – – – – –
• Constituição da reserva legal – – – 1.076 – (1.076) –
• Dividendos distribuídos – – – – – (27.337) (27.337)
• Constituição da reserva de retenção de lucros  – – 82.012 – – (82.012) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 100.000 6.308 170.758 20.000 8.584 – 305.650

Companhia Copale de Administração, Comércio e Indústria
CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Valores expressos em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Contador: Gestrate Assessoria Contábil, CNPJ/MF 07.630.275/000158 – CRC SP 031.851/O-0 Adriano Julio de Barros Neto – Presidente, CPF/MF 197.236.108-25

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em
31 de dezembro de 2024 (Valores expressos em Reais, exceto 

quando indicado de outra forma) 
1. Contexto Operacional – A companhia é uma entidade de direito 
privado, constituída em 13 de Julho de 1972 e tem por objeto social o 
seguimento Aluguel e Administração de imóveis próprios. As demons-
trações financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade 
normal dos negócios da Companhia, uma vez que a Administração tem 
expectativa quanto à manutenção de suas atividades e a distribuição 
de dividendos a seus acionistas de acordo com as demonstrações 
financeiras aqui apresentadas.
2. Base para preparação e apresentação das Demonstrações 
Financeiras e Políticas Contábeis – 2.1. Informações gerais: As 
demonstrações financeiras são de responsabilidade da Administração 
e foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, A escrituração contábil foi realizada com base no § 4º do art. 176 da 
Lei nº 6.404/1976 (Lei das S/A), e nas disposições contidas na ITG 2000 – 
Escrituração Contábil. A preparação de demonstrações financeiras requer 
o uso de certas estimativas contábeis críticas e, também, o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Como o julgamento da Administração 
envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade 
de eventos futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir 
dessas estimativas. A Administração considera que a Companhia possui 
recursos para dar continuidade a seus negócios no futuro. Adicionalmente, 
a Administração não tem o conhecimento de nenhuma incerteza material 
que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade de continuar 
operando. Portanto, as demonstrações contábeis foram preparadas com 
base nesse princípio. As demonstrações financeiras estão apresentadas 
em Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e, também, a sua 
moeda de apresentação. A emissão dessas demonstrações financeiras 
foi autorizada pela Administração da Companhia.
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis – 3.1. Apuração 
das receitas e despesas: As receitas e despesas das operações são 
reconhecidos em conformidade com o regime contábil de competência. 

Balanço Patrimonial
2024 2023

Ativo 5.310.747,92 4.860.554,22
Ativo circulante 3.143.425,74 2.693.232,04
Disponibilidades 1.798.006,45 1.620.602,32
Caixa 616,69 220,42
Administradora de recebimentos direitos 1.797.389,76 1.620.381,90
Direitos realizados a longo prazo 1.345.419,29 1.072.629,72
Clientes nacionais 1.306.260,04 1.056.740,58
Adiantamentos 39.159,25 15.889,14
Ativo não circulante 2.167.322,18 2.167.322,18
Imobilizado 2.167.197,18 2.167.197,18
Bens e direitos em uso 1.290.952,36 1.290.952,36
Bens em construção 1.453.284,91 1.453.284,91
(-) Depreciação acumulada (577.040,09) (577.040,09)
Ativo intangível 125,00 125,00
Bens de natureza intangível 125,00 125,00

2024 2023
Passivo 5.310.747,92 4.860.554,22
Passivo circulante 463.895,48 664.441,62
Fornecedores 207.520,72 216.017,02
Obrigações trabalhistas 69.921,18 222.072,68
Folha de pagamento de empregados 25.626,97 179.095,81
Encargos sociais a pagar 6.286,33 6.254,29
Provisões da folha de pagamento 38.007,88 36.722,58
Obrigações tributárias 87.715,12 85.156,96
Impostos retidos a recolher 2.486,62 2.821,00
Impostos e contribuições sobre o lucro 72.933,72 73.661,70
Impostos e contribuições s/receitas 12.294,78 8.674,26
Contas a pagar 53.771,82 53.771,82
Parcelamentos tributário curto prazo 44.966,64 87.423,14
Passivo não circulante 53.950,72 116.183,52
Parcelamentos tributarios longo prazo 53.950,72 116.183,52
Patrimônio líquido 4.792.901,72 4.079.929,08
Capital 284.879,40 284.879,40
Capital social 284.879,40 284.879,40
Ajustes de avaliação patrimonial 1.306.260,04 1.056.740,58
Resultados acumulados 3.201.762,28 2.738.309,10
Resultados acumulados 2.743.605,89 1.916.983,87
Resultado do exercício 458.156,39 821.325,23

Demonstração do Resultado
2024 2023

Receitas 2.842.374,16C 2.789.726,54C
Receitas operacionais 2.842.374,16C 2.789.726,54C
Receita bruta com vendas e serviços 2.950.051,04C 2.895.408,99C
Deduções das receitas c/ vendas e 
serviço 107.676,88D 105.682,45D

= Lucro operacional bruto 2.842.374,16C 2.789.726,54C
Despesas 1.756.923,21D 2.142.341,54D
Despesas operacionais 1.383.143,14D 1.727.618,58D
Despesas trabalhistas 191.018,18D 624.254,01D
Encargos sociais 56.920,98D 55.981,18D
Despesas de viagens 48.477,73D 5.133,28D
Despesas mensais 82.645,88D 81.515,18D
Despesas gerais 1.004.080,37D 960.734,93D
Despesas operacionais tributárias 373.780,07D 414.722,96D
Impostos 373.780,07D 414.722,96D
= Resultado antes das despesas e 
receitas financeiras 1.085.450,95C 647.385,00C

Despesas operacionais financeiras 77.332,14D 6.045,62D
Juros, descontos e tarifas 77.332,14D 6.045,62D
= Lucro ou prejuizo operacional 1.008.118,81C 641.339,38C
Outras receitas não operacionais 158,24C 0,00
= Resultado antes do irpj e csll 1.008.277,05C 641.339,38C
Contas de fechamento de balanço 296.965,56D 291.020,50D
Provisões p/impostos s/lucros 212.004,09D 207.632,73D
Provisões p/contribuições s/lucros 84.961,47D 83.387,77D
= Resultado liquido do exercicio 711.311,49C 350.318,88C

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Direta
2024 2023

Fluxos de caixa atividades operacionais
Valores recebidos de clientes 2.980.051,04 2.895.408,99
(-) Pagamentos a fornecedores 581.578,22 488.604,56
(-) Pagamentos de impostos 422.065,37 403.844,17
(-) Pagamentos de salários a colaboradores 400.807,78 1.084.532,41
(-) Pagamentos de juros 2.801,84 3.017,63
Disponibilidades líquidas geradas nas ativida-
des operacionais 1.572.797,83 915.410,22

Fluxos de caixa atividades de 
investimentos

Recebimentos por vendas de ativo inv./
Imob./Intang. 2.682,00 2.682,00

Fluxos de caixa atividades de 
financiamentos

Integralização ou aumento de capital social 284.879,40 284.879,40
Disponibilidades líquidas geradas atividades 
financiamentos 284.879,40 284.879,40

Aumento (redução) nas disponibilidades 1.857.677,23 1.200.289,62
Disponibilidades no início do período 1.620.602,32 1.410.039,59
Disponibilidades no final do período 1.798.006,45 1.620.602,32
Variação das disponibilidades 177.404,13 210.562,73

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Indireta
2024 2023

Fluxos de caixa atividades operacionais
(Aumento) redução em contas a receber 249.519,46 1.056.740,58
Aumento (redução) em fornecedores (8.496,30) 29.527,95
Aumento (redução) em contas a pagar e 
provisões 2.558,16 19.176,01

Aumento (redução)obrigações trabalhistas (152.151,50) 170.980,65
Disponibilidades líquidas geradas nas ativida-
des operacionais 91.429,82 1.276.425,19

Fluxos de caixa atividades de investi-
mentos

Recebimentos por vendas de ativo inv./
Imob./Intang. 2.682,00 2.682,00

Disponibilidades líquidas geradas atividades 
investimentos 2.682,00 2.682,00

Aumento (redução) nas disponibilidades 94.111,82 1.279.107,19
Disponibilidades no início do período 1.620.602,32 1.410.039,59
Disponibilidades no final do período 1.798.006,45 1.620.602,32
Variação das disponibilidades 177.404,13 210.562,73

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
2024 2023

Saldo no início do período 4.079.929,08 2.944.123,93
Resultado líquido do exercício 711.311,49 1.097.876,33
Ajustes de avaliação patrimonial 249.519,46 1.056.740,58
Ajustes de avaliação patrimonial 249.519,46 1.056.740,58
Saldo no final do período 4.792.901,72 4.079.929,08
Para a apuração tributária as receitas foram reconhecidas no regime 
de caixa. 3.2. Base de mensuração: As Demonstrações financeiras 
foram preparadas utilizando-se o custo histórico como base de valor. 3.3. 
Instrumentos financeiros: A administração determina a classificação 
de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial. A companhia não 
possui ativos financeiros classificados como mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes. A seguir, demonstramos o 
resumo das principais práticas contábeis adotadas na contabilização e 
apresentação dos ativos e passivos financeiros da Companhia: (I) Caixa 
e equivalentes de caixas: • Os equivalentes de caixa são mantidos com 
finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para 
investimentos ou outros fins. A Sociedade considera equivalentes de caixa 
uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante 
conhecido de caixa estando sujeita um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica 
como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo; 
por exemplo, três meses ou menos, a contar da data de contratação. 
(ii) Passivos financeiros: • Os passivos financeiros são reconhecidos, 
inicialmente, na data de negociação na qual a Companhia se torna uma 
parte das disposições contratuais do instrumento. A Sociedade baixa 
um passivo financeiro quando pago ou quando tem suas obrigações 
contratuais retiradas, canceladas ou vencidas. • Os passivos financeiros 
são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses 
passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado, ajustados com 
base nas variações monetárias e incluem os juros incorridos até a data 
do balanço, baseados nos termos contratuais. 3.4. Ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Os ativos são classificados como 
circulantes quando realizáveis dentro dos doze meses seguintes. Os 
passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos montantes 
nos quais eles serão liquidados considerando a data de cada balanço, 
incluindo juros provisionados e variações monetárias ou cambiais de 
acordo com as condições contratuais
4. Caixa e Equivalentes de Caixa – Representam os saldos em 
caixa, os depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de renda 
fixa resgatáveis em até 90 dias (equivalentes de caixa), acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, não excedendo ao valor 
de mercado. Os equivalentes de caixa são as aplicações financeiras de 
curto prazo, de alta liquidez, que são prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insignificante 

risco de mudança de valor, as quais são mantidas com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento 
ou outros fins.
5. Imobilizado – Os imobilizados são mensurado pelo custo histórico 
de aquisição, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas de redução ao valor recuperável. Quando partes significa-
tivas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens separados de imobilizado. Quaisquer ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no 
resultado. A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do 
ativo imobilizado, menos seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear com base na vida útil estimada dos itens. As alíquotas de 
depreciação estão fundamentadas no tempo de utilização dos referidos 
bens, não sendo estabelecido valor residual para fins de cálculo por meio 
do método linear, em conformidade com a NBC TG 27 (R3) e o Anexo III 
da Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017 . Os métodos de depreciação, 
as vidas úteis e os valores residuais são revistos anualmente, a cada 
data de balanço e ajustados caso seja apropriado.
6. Fornecedores – Representam os valores a pagar pelos serviços 
prestados de terceiros ou produtos já entregues.
7. Capital Social – O capital social em 31 de dezembro de 2024 era 
composto de 284.879,40 quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma. 
8. Resultados Acumulados – O Lucro do exercício e Lucros Acumulados 
foram apresentados nas demonstrações de resultado do exercício.
9. Eventos Subsequentes – Os eventos subsequentes ao período 
contábil a que se referem às demonstrações financeiras incluem todos os 
eventos até a data em que as demonstrações financeiras são autorizadas 
para emissão, mesmo que esses eventos ocorram após o anúncio público 
de lucros ou de outra informação financeira. De acordo com o disposto 
na Seção 32 do CPC-PME, não houve eventos subsequentes relevantes 
que ocasionassem ajustes ou divulgações especiais.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 44C5-4245-4BD6-C676.
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F. MOTA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 55.663.710/0001-93

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativos ao exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2024, ficando outrossim, esta Diretoria à inteira disposição dos Senhores Acionistas para prestar quaisquer esclarecimentos que se tornarem necessários.
 São Paulo, 30 de abril de 2025 A Diretoria

Balanços patrimoniais - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Nota 31.12.2024 31.12.2023
Circulante
 Aplicações financeiras 3 507 1.890
 Adiantamento 7.000
 Impostos a recuperar 13 4
 Total do ativo circulante 520 8.894
Não circulante
 Partes relacionadas 5 330 792
 Imobilizado 6 212
 Investimentos 4 83.162 66.684
 Total do ativo não circulante 83.704 67.476

Total do ativo 84.224 76.370

Passivo Nota 31.12.2024 31.12.2023
Circulante
Fornecedores 2 3
Obrigações tributárias – 1
Dividendos a pagar 8b 6.762 7.623
Partes relacionadas 5 – 8.200
Total do passivo circulante 6.764 15.827
Não circulante
Mútuo 7 – 520
Partes relacionadas 5 253 724
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital – –
Total do passivo não circulante 253 1.244
Patrimônio líquido
Capital social 8a 26.000 26.000
Reservas de lucros 8c 43.676 26.367
Reserva legal 8c 5.200 4.658
Reservas de reavaliação 8d 185 185
Ajustes de avaliação patrimonial 8e 2.146 2.089
Total do patrimônio líquido 77.207 59.299
Total do passivo 84.224 76.370

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2024 31.12.2023

Receitas (despesas) operacionais
Resultado da equivalência patrimonial 27.620 32.296
Despesas administrativas (92) (217)
Lucro antes das despesas 
 (receitas) financeiras 27.528 32.079
Receitas e despesas financeiras 62 20
Lucro antes do imposto de renda
 e da contribuição social 27.590 32.099
Imposto de renda e contribuição social 
 sobre o lucro – –
Lucro líquido do exercício 27.590 32.099
Quantidade de ações no final
 do exercício 22.100 22.100
Lucro por ação no final do exercício 1,248 1,452

As notas explicativas são parte
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  
(Valores expressos em milhares de reais)

Capital 
social

Reservas de 
reavaliação

Reservas de lucros
Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial

Lucros 
(prejuízos) 

acumulados Total

Reservas 
de retenção 

de lucros
Reserva 

legal
Saldos em 31 de dezembro de 2022 26.000 185 30.206 3.053 2.535 – 61.979
Reversão dividendos distribuídos em 2022,
 conforme AGO de 12.05.23 – – 2.750 – – – 2.750
Variação carteira de ações – – – – (446) – (446)
Distribuição de Dividendos, conforme AGE 
 de 18.04.23 e 14.11.23 – – (29.460) – – – (29.460)
Lucros do exercício – – – – – 32.099 32.099
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 1.605 – (1.605) –
• Distribuição de dividendos – – – – – (7.623) (7.623)
• Constituição de reserva de retenção de lucros – – 22.871 – – (22.871) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 26.000 185 26.367 4.658 2.089 – 59.299
Reversão dividendos distribuídos em 2023,
 conforme AGO de 10.06.24 – – 7.623 – – – 7.623
Variação carteira de ações – – – – 57 – 57
Distribuição de Dividendos, conforme AGO/E
 de 18.12.23 e 18.06.24 – – (10.600) – – – (10.600)
Lucros do exercício – – – – – 27.590 27.590
Destinação do resultado:
• Constituição da reserva legal – – – 542 – (542) –
• Distribuição de dividendos – – – – – (6.762) (6.762)
• Constituição de reserva de retenção de lucros – – 20.286 – – (20.286) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 26.000 185 43.676 5.200 2.146 – 77.207

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  

(Valores expressos em milhares de reais)
31.12.2024 31.12.2023

Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro líquido do exercício 27.590 32.099
 Ajustes para reconciliar o resultado do exercício com 
  recursos provenientes de atividades operacionais:
 Resultado da equivalência patrimonial (27.620) (32.296)
 Depreciações e amortizações 28
Redução (aumento) dos ativos operacionais
 Impostos a recuperar (9) (4)
 Partes relacionadas (471) 651
Aumento (redução) dos passivos operacionais
 Outras obrigações (2) 3
Recursos líquidos provenientes (aplica-
 dos) das atividades operacionais (484) 453
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Investimentos 404 (210)
 Recebimento de Dividendos 3.000 38.260
 Pagamento de Dividendos (3.600) (36.460)
 Compra de Ativo Imobilizado 57
 Variação na carteira de ações (240) (446)
Recursos líquidos aplicados nas
 atividades de investimentos (379) 1.144
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Adiantamento para futuro aumento de capital (520) –
Recursos líquidos aplicados (absorvi-
 das) nas atividades de financiamentos (520) –
Aumento/Redução do caixa
 e equivalentes de caixa (1.383) 1.597
Caixas e equivalentes de caixa
 no início do exercício 1.890 293
Caixas e equivalentes de caixa
 no final do exercício 507 1.890

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações financeiras referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e de 2023  
(Valores expressos em milhares reais)

1. Contexto operacional: A F. Mota Participações S.A., é uma so-
ciedade por ações de capital fechado, constituída em 21 de abril de 
1986 sob a forma de uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada até 8 de setembro de 2008 data da transformação societá-
ria, originalmente sob a razão social de F. Mota Administração e 
Empreendimentos S.A., e tem por objeto social a participação em 
outras sociedades, civis ou comerciais, como sócia, acionista ou 
quotista, podendo representar sociedades nacionais ou estrangei-
ras. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As princi-
pais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstra-
ções financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo 
aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresenta-
dos, salvo disposição em contrário. Base de preparação: Essas 
demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com os 
Pronunciamentos de Contabilidade (coletivamente “CPCs”) emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) conforme adota-
dos no Brasil pela aprovação do Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC) e da Comissão de Valores Mobiliários (CVM). 3. Aplicações 
financeiras: As aplicações financeiras no montante de R$ 507 
(R$ 1.890 em 2023), foram efetuadas integralmente em CDB’s, cuja 
remuneração é atrelada à variação do CDI, realizadas em  
Instituições Financeiras consideradas de primeira linha.
4. Investimentos: 31.12.2024 31.12.2023
Augustus Holding S.A. 80.718 66.696
AH2 Holding Ltda. 3.494 1.038
(–) Deságio Augustus Holding S.A. (1.050) (1.050)

83.162 66.684
O saldo em 31 de dezembro de 2024 relativo aos investimentos está 
integralmente composto pela participação na Augustus Holding S.A. 
e AH2 Holding cujas equivalências patrimoniais estão demonstra-
das no quadro abaixo:

Augustus 
Holding S.A.

AH2  
Holding 

Ltda.
Patrimônio Líquido 403.588 17.468
• Capital social subscrito 125.000 12.615
• Reservas legais 25.000 –
• Reservas de lucros 242.858 4.853
• Ajuste de títulos e valores mobiliários 10.730 –
Participação 20,00% 20,00%
Capital investido 80.718 3.494

5. Partes relacionadas: 
Ativo 31.12.2024 31.12.2023
 Augustus Holding S.A. 105 105
 AH2 Holding Ltda. 225 687

330 792
Passivo
 Augustus Holding S.A. 180 8.850
 F. Mota Administração 
  e Empreendimentos Ltda. 73 74

253 8.924
O montante ativo de R$ 330 (R$ 792 em 2023) refere-se a adiantamento 
para investimento futuro, através de aumento de Capital na Augustus 
Holding e AH2 Holding. O montante passivo de R$ 253 (R$ 8.924 em 
2023) refere-se aos aportes de capital de giro realizados pela parte 
relacionada F. Mota Administração e Empreendimentos Ltda., 
necessários à manutenção das atividades normais da referida 
Companhia e estão suportadas por contratos de mútuo, firmados por 
tempo indeterminado, ficando pré-estabelecido que as devoluções dos 
recursos transferidos, a título de mútuo, deverão ocorrer quando se fizer 
necessário ou conveniente, levando em consideração a situação 
financeira e a necessidade de cada Companhia. 6. Imobilizado:

Taxa anual 
de depre- 

ciação (%)

Custo 
corri- 
gido

Depre- 
ciação 

 acu- 
mulada

Total líqui- 
do Custo 
residual 

31.12.2024

Custo  
residual 

31.12.2023
Veículos 20% 240 (28) 212 –
Total imobilizado em uso 240 (28) 212 –
7. Mútuo: Mediante transferência do saldo mantido na conta AFAC 
da Companhia, no montante R$ 520, em virtude de saída dos acio-
nistas em 2024 realizado a liquidação 8. Patrimônio líquido: a. Ca-
pital social: O capital social subscrito em 31 de dezembro de 2024, 
no montante de R$ 26.000 (idem em 2023), totalmente integraliza-
do, é composto por 26.000.000 (vinte e seis milhões) de ações ordi-
nárias, sem valor nominal, assim distribuída entre os acionistas:

Acionista

Capital  
Subscrito 

- ações

Capital  
Subscrito 

 - R$

Partici- 
pação  

- %
José Carlos Gomes Mota 6.760.000 6.760.000 26%
Márcia G. Mota Lagrotta 5.720.000 5.720.000 22%
Claúdia Mota Muszkat 5.720.000 5.720.000 22%
Fernando Assumpção Queiroz Mota 1.300.000 1.300.000 5%
Sara Assumpção Mota Mellão 1.300.000 1.300.000 5%
Juliana Mota Lagrotta 1.300.000 1.300.000 5%
Marina Mota Lagrotta Barbosa 1.300.000 1.300.000 5%
Eduardo Mota Sampaio 1.300.000 1.300.000 5%
Rafael Mota Sampaio 1.300.000 1.300.000 5%
Total 26.000.000 26.000.000 100%

b. Dividendos: Aos acionistas é assegurado anualmente, a distri-
buição de dividendos mínimos obrigatórios, à razão de 25% do lucro 
líquido ajustado por aumentos ou reduções de reservas conforme 
estabelecido no artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. Em 31 
de dezembro de 2024 a Companhia provisionou para pagamentos 
no exercício de 2025 o montante de R$ 6.762 (R$ 7.623 em 2024). 
c. Reservas de lucros: Estão compostas integralmente pela reser-
va legal no montante de R$ 5.200 (R$ 4.658 em 2023) e pela reser-
va de retenção de lucros no montante de R$ 43.676 (R$ 26.367 em 
2023), a qual foi constituída nos termos dos artigos 197 e 202 da Lei 
nº 10.303/01. A administração da Companhia propôs a destinação 
do saldo remanescente de lucros acumulados ao complemento de 
retenção de lucros, arguido nos seus orçamentos de capital. Entre-
tanto, a aprovação de tal proposição e consequente destinação de 
lucros remanescentes serão deliberadas na próxima Assembleia 
Geral Ordinária. d. Reserva de reavaliação: A reserva de reavalia-
ção no montante de R$ 185 (idem em 2023) está composta integral-
mente pelos saldos de reavaliação reflexa e a Administração da 
Companhia optou pela manutenção dos registros relativos à reava-
liação dos bens constantes do ativo imobilizado, e estima que tais 
saldos sejam mantidos até a sua realização integral. e. Ajustes de 
avaliação patrimonial: Os ajustes de avaliação patrimonial estão 
compostos pelas variações de carteira de ações ocorridas na inves-
tida Augustus Holding S.A., consequentemente refletida na Compa-
nhia. 9. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém apólices de 
seguro contratadas junto às seguradoras que foram definidas por 
orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e 
o grau de risco envolvido. As premissas de risco adotadas para a 
contratação dos seguros, dada a sua natureza, não fazem parte do 
escopo de uma auditoria de demonstrações financeiras, conse-
quentemente não foram examinadas pelos nossos auditores inde-
pendentes. 10. Instrumentos financeiros: Os valores de mercado 
estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram 
determinados por meio de informações disponíveis no mercado e 
metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável 
julgamento foi requerido na interpretação dos dados de mercado 
para produzir a estimativa do valor de mercado mais adequada.

As Demonstrações Financeiras completas encontram-se à disposição na sede da Companhia 

Fernando Rodrigues Mota - Diretor Presidente - CPF 008.150.207-91 Alex Mantovanni - Contador - CRC 1SP328310/O-9

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 44C5-4245-4BD6-C676.
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